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APRESENTAÇÃO — SOBRE O CAEduca

O Conselho Internacional de Altos Estudos em Educação 
(CAEduca) é iniciativa consolidada e reconhecida de uma rede de aca-
dêmicos para o desenvolvimento de pesquisas e reflexões interdiscipli-
nares de alta qualidade em educação.

O CAEduca desenvolve-se via internet, sendo a tecnologia parte 
importante para o sucesso das discussões e para a interação entre os par-
ticipantes através de diversos recursos multimídia. 

O evento é um dos principais congressos acadêmicos do mundo e 
conta com os seguintes diferenciais:

•	 	Abertura a uma visão multidisciplinar e multiprofissional sobre 
a educação, sendo bem-vindos os trabalhos de acadêmicos de 
diversas formações

•	 	Democratização da divulgação e produção científica;
•	 	Publicação dos artigos em livro impresso nos Estados Unidos 

(com ISBN Americano) e distribuição mundial, com envio da 
versão ebook aos participantes;

•	 Galeria com os selecionados do Prêmio CAEduca de cada edição;
•	 	Interação efetiva entre os participantes através de ferramentas 

via internet;
•	 	Exposição permanente do trabalho e do vídeo do autor no site 

para os participantes;
•	 Coordenadores de GTs são organizadores dos livros publicados.
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O Conselho Científico do CAEduca é composto por acadêmicos 
de alta qualidade no campo da educação em nível nacional e interna-
cional.

Em 2023, o CAEduca organizou o seu tradicional Congresso 
Internacional de Altos Estudos em Educação (CAEduca 2023), 
que ocorreu entre os dias 29 de novembro a 01 de dezembro de 2023 
e contou com 19 Grupos de Trabalho com mais de 260 artigos e resu-
mos expandidos de 29 universidades e 19 programas de pós-graduação 
stricto sensu. A seleção dos trabalhos apresentados ocorreu através do 
processo de peer review com double blind, o que resultou na publicação 
dos 05 livros do evento.

Os coordenadores de GTs foram convertidos em organizadores 
dos respectivos livros, ao passo que os trabalhos apresentados em GTs 
que não formaram 18 trabalhos foram realocados noutro GT, conforme 
previsto em edital específico.

Os coordenadores de GTs indicaram artigos para concorrerem ao 
Prêmio CAEduca 2023. A Comissão Avaliadora foi composta pelos 
professores Daniela Lacerda Santos (Centro Universitário Arthur Sá 
Earp Neto - UNIFASE), Renata Ferreira dos Santos (Universidade do 
Estado do Amazônas - UEA) e Lucas Manoel da Silva Cabral (Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ).  O trabalho premiado 
foi de autoria de Gabriel Cardoso Candido sob o título “Educação e 
direitos humanos em período de pandemia: a experiência da montagem 
teatral “cotidiano: racismo e seletividade penal””.

Esta publicação americana é financiada por recursos do Conselho 
Internacional de Altos Estudos em Direito (CAED-Jus), do Conselho 
Internacional de Altos Estudos em Educação (CAEduca) e da Editora 
Pembroke Collins e cumpre os diversos critérios de avaliação de livros 
com excelência acadêmica internacionais.
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CAFÉ COM PAULO FREIRE EM 
ALVORADA E SUAS CONEXÕES 
COM O TERRITÓRIO: UM RELATO 
DE EXPERIÊNCIA
Marcelisa Monteiro

INTRODUÇÃO

O Projeto de Extensão Café com Paulo Freire desenvolve-se no 
campus Alvorada do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Rio Grande do Sul. O município de Alvorada está localizado 
na região metropolitana de Porto Alegre e conta com uma população 
de 206 mil habitantes, em uma área de 71.311 km². Cabe pontuar que, 
a cidade é bastante estigmatizada pela violência, sendo a 11ª cidade em 
população no Rio Grande do Sul, mas tendo o penúltimo PIB per ca-
pita do estado, com um IDH muito baixo, o que influencia nos índices 
de violência, colocando-a como a sexta cidade mais violenta do Brasil 
(Ferreira, 2020). Faço este destaque para reforçar a importância e o sim-
bolismo de ter um Instituto Federal, com vários Cursos Técnicos Inte-
grados ao Ensino Médio, de Graduação e Pós-Graduação nesse espaço.

O IFRS/Alvorada passou a funcionar na sede própria, localizada 
na Rua Professor Darcy Ribeiro, 121, bairro Campos Verde, a partir 
de 2016, pois funcionava de forma provisória, desde 2013, no Centro 
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de Educação Profissional Professor Florestan Fernandes. Mesmo sendo 
relativamente novo no território, apresenta uma boa integração com a 
comunidade, haja vista sua expressiva participação nos diferentes even-
tos promovidos pelo IFRS/Alvorada.

 O projeto liga-se à Rede Internacional Café com Paulo Freire, a 
qual desenvolve ações educativas com vistas a reinventar o pensamento 
de Paulo Freire a partir de uma metodologia que se pauta pela auto-
gestão, pelo diálogo, pela troca de experiências, pela sistematização e 
circulação das aprendizagens. Organizado através de Cafés Locais, de 
Cafés Nacionais e Cafés Internacionais, a rede atualmente está presente 
em 10 estados brasileiros e no Distrito Federal (em 32 cidades), e em 
cinco países - dois na América Latina e três na Europa. (Borges, 2022)

Segundo Borges (2021), fundadora e curadora da Rede Interacio-
nal Café com Paulo Freire, o primeiro Café nasceu numa noite de in-
verno no ano de 2018, em Porto Alegre/RS, quando ao lado de Ana 
Felícia Trindade, buscaram reunir estudiosas e estudiosos da Educação 
Popular à luz de Freire, com o propósito de resistir aos ataques às lutas 
populares, à criminalização dos movimentos sociais e, em especial, à 
defesa legítima e imprescindível do legado de Paulo Freire, num con-
texto em que o autor estava no centro da desconstituição dos debates e 
propostas para Educação. 

Foi com este mesmo propósito de resistência e insurgência frente 
ao período marcado por retrocessos políticos, sociais e culturais que 
o IFRS/Alvorada se une ao coletivo dos cafés em 2020. Inicialmen-
te, como um projeto de ensino voltado à leitura da obra Pedagogia do 
Oprimido de Paulo Freire. Porém, o Café do campus Alvorada supera 
as adversidades causadas pela pandemia da Covid-19 que restringiu os 
encontros ao formato virtual e seguiu como projeto de extensão a partir 
de 2021. Em 2022, iniciou a fase dos encontros presenciais, adotando 
a metodologia de Círculos de Cultura e tomando o livro Pedagogia da 
esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido como instrumento para 
problematizar e dialogar com os participantes, construindo, coletiva-
mente, uma visão crítica da realidade. (Marçal; Gomes; Silva, 2023).
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Nas palavras de Fábio Marçal (2023, sp.), curador do Café com 
Paulo Freire em Alvorada, “tivemos o nosso embrião em 2020 (projeto 
direcionado ao público interno do IFRS campus Alvorada), o nascimen-
to em 2021 e o florescer em 2022 (projetos de extensão)”. 

Ingressei no projeto, quando o Café já encontrava-se no seu “flo-
rescer”, fortalecendo o legado do autor e reinventando seu pensamento 
para além do campus. Então, no primeiro semestre de 2023, iniciamos 
o planejamento das ações a serem desenvolvidas junto à comunidade, 
entre elas, buscar conexões com as escolas da rede pública de Alvorada.

1. O CAFÉ NAS ESCOLAS

Minha inserção ao Projeto Café com Paulo Freire coincidiu com 
o meu ingresso como professora substituta no Curso Superior de Li-
cenciatura em Pedagogia do IFRS/Alvorada. O campus oferece cursos 
de Técnico Integrado ao Ensino Médio (Técnico em Meio Ambien-
te e Técnico em Produção de Áudio e Vídeo), Educação de Jovens e 
Adultos/Proeja (Técnico em Cuidado de Idosos Integrado ao Ensino 
Médio), Técnicos Concomitantes (Técnico em Processos Fotográfi-
cos), Técnicos Subsequentes (Técnico em Tradução e Interpretação de 
Libras), Superior (Superior de Tecnologia em Produção de Multimí-
dia e Licenciatura em Pedagogia) e Pós-Graduação (Especialização em 
Saúde Coletiva). 

Por estar situado em um território de periferia, alguns estudantes 
encontram-se em situação de vulnerabilidade e outros, em sua maioria, 
precisam conciliar os estudos com uma extensa jornada de trabalho. 
Pensando na realidade desses estudantes e da comunidade como um 
todo, os projetos de extensão desenvolvidos no campus tem uma pers-
pectiva dialógica, integradora e que busca diferentes formas de estabe-
lecer conexões com o território.

Logo na primeira reunião com a equipe do Projeto de Extensão 
Café com Paulo Freire, o professor Fábio Marçal nos apresentou a tra-
jetória desse projeto e enfatizou a importância da articulação do Café 
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com os demais projetos desenvolvidos no campus, bem como sua cone-
xão junto às escolas públicas parceiras do IFRS/Alvorada.

Nossa equipe é coordenada por Felipe Bragagnolo, professor subs-
tituto no Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio e conta com a par-
ticipação de professores/as e estudantes ligados aos diferentes cursos do 
IFRS/Alvorada, incluindo o Proeja. Faço esse destaque para marcar a 
diversidade que configura nossa formação. Já, sobre o recorte racial, sou 
a única professora autodeclarada negra no Projeto. No campus Alvorada, 
somos apenas 4 professoras negras e, no Curso de Pedagogia, sou a pri-
meira pedagoga negra. O número reduzido de professores e professoras 
negros e negras nos Campi do IFRS de maneira geral e, em particular, 
no campus Alvorada, reflete a desigualdade de oportunidades de acesso 
ao Ensino Superior no Brasil, fruto do racismo estrutural.

O fato de pessoas negras sempre estarem em número ínfimo, ge-
ralmente sendo presenças únicas nos espaços de poder e as instituições 
de ensino são um locus privilegiado para a produção e reprodução das 
relações de poder, ainda é uma realidade que precisamos transformar. 
Por isso, avalio como fundamental a representatividade da minha pre-
sença, como professora e pedagoga negra, realizando pessoalmente essa 
articulação entre as escolas e o IFRS, uma vez que muitos estudantes 
negros e negras não acreditam na possibilidade de avançar seus estudos 
em direção ao ensino superior.

Nos organizamos através de reuniões semanais, em formato pre-
sencial e híbrido, uma vez por semana. O primeiro encontro do mês, 
destinamos ao planejamento das ações; o segundo, à leitura do livro 
“Cartas à Cristina: Reflexões Sobre Minha Vida e Minha Práxis” de 
Paulo Freire, realizada pela equipe interna do projeto; o terceiro, às saí-
das de campo e no último encontro do mês, realizamos leituras e deba-
tes abertos à comunidade interna e externa ao IFRS/Alvorada. 

A primeira escola que entramos em contato foi o Instituto Esta-
dual de Educação Júlio César Ribeiro de Souza, não por uma escolha 
aleatória, mas por fazer parte do território, já ser uma escola parceira 
do IFRS/Alvorada e porque eu havia sido professora nesta instituição, 
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atuando com o Ensino Fundamental, Ensino Médio Regular e Ensino 
Médio/Curso Normal. Optamos, primeiramente, por convidar as es-
tudantes do 3º ano do Curso Normal para participarem desse diálogo 
com o Projeto.

No meu primeiro contato com as estudantes, obtive a informação 
de que elas haviam iniciado leituras sobre o livro Pedagogia da Auto-
nomia de Paulo Freire (1996). Então, recolhi suas perguntas sobre o 
autor, elas tinham curiosidades diversas em relação a ele. Trouxeram 
questões sobre o contexto da ditadura, queriam saber: o que a época 
tinha contra ele? Como ele era visto no mundo? Por que ele era visto 
por uma perspectiva polarizada como bom ou mau? Como conseguiu 
alfabetizar tantas pessoas em tão pouco tempo? Como constituiu sua 
metodologia? Como aplicar, na prática, seu método? Qual a sua inten-
ção com a obra Pedagogia da Autonomia? 

O grupo ficou maturando as questões das estudantes enquanto or-
ganizava uma agenda de encontros com elas, a fim de que a equipe co-
nhecesse as suas realidades e também pudéssemos apresentar o Projeto 
com mais detalhes.

Para além de defender o legado de Paulo Freire e reinventá-lo atra-
vés da leitura e debate em torno da sua obra, intencionamos também 
contribuir com o exercício da práxis na formação da prática pedagógica.

Nesse sentido, partir das curiosidades das estudantes do Curso 
Normal da escola Júlio César vai ao encontro da metodologia dialó-
gica freireana. Alguns aspectos da prática dialógica, numa perspectiva 
libertadora e democrática proposta por Freire, incidem sobre a neces-
sidade de ensinar a perguntar juntamente à valorização da curiosidade 
do educando.

Freire em diálogo com Antonio Faundez, que deu origem ao livro 
Por uma Pedagogia da Pergunta, ambos insistem que um dos pontos 
de partida para a formação de um educador ou de uma educadora seria 
a necessidade de estimular permanentemente a curiosidade, o ato de 
perguntar, ao invés de reprimi-lo.
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Antonio: Acho, então, que é profundamente democrático co-

meçar a aprender a perguntar. No ensino esqueceram-se das 

perguntas, tanto o professor como o aluno esqueceram-nas, e 

no meu entender todo conhecimento começa pela pergunta. 

Começa pelo que você, Paulo, chama de curiosidade. Mas a 

curiosidade é uma pergunta! (Freire; Faundez, 2021)

Freire, continua o diálogo com Faundez, dando pistas sobre sua 
preocupação com a “reflexão crítica sobre prática” (Freire; Faundez 
1996, p. 38) e com a “rigorosidade metódica” (Freire, 1996, p. 26) no 
ato de ensinar:

Paulo: De acordo. Estou certo, porém, de que é preciso deixar 

claro, mais uma vez, que a nossa preocupação pela pergunta, em 

torno da pergunta, não pode ficar apenas no nível da pergun-

ta pela pergunta. O importante, sobretudo, é ligar, sempre que 

possível, a pergunta e a resposta a ações que foram praticadas ou 

que podem vir a ser praticadas ou refeitas. (...) o necessário é que 

o educando, ao perguntar sobre um fato, tenha na resposta uma 

explicação sobre um fato e não a descrição pura das palavras 

ligadas a um fato. É preciso que o educando vá descobrindo a 

relação dinâmica, forte, viva, entre palavra e ação, entre palavra-

-ação-reflexão. (Freire; Faundez, 2021, p. 72)

Cabe enfatizar que não se trata somente de realizar perguntas, mas 
de pensarmos qual “tratamento” metodológico daríamos às mesmas em 
nossa ação com as estudantes. Nesse sentido, após toda a equipe do gru-
po de extensão já ter ido à escola Júlio César, conhecido a realidade das 
estudantes, suas experiências e vivências, inclusive, sobre seus estágios 
no Curso Normal, propomos uma ação conjunta no campus Alvorada. 

Recepcionei e apresentei os espaços do campus às estudantes. Não 
era um grupo muito grande, mas chama a atenção o fato de só ter uma 
estudante negra entre elas. Nesse sentido, podemos inferir que seja 
muito significativo que esta instituição federal com diversos cursos, in-
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clusive de nível superior, seja apresentada às estudantes por uma pro-
fessora negra, em especial, para esta única estudante negra. Em minha 
trajetória escolar nunca tive uma professora ou um professor negro, e 
em minha formação acadêmica, tive apenas um professor negro, por 
isso sei como é difícil para uma estudante negra sentir-se sozinha num 
ambiente de ensino marcado pela branquitude.

A seguir, realizamos uma dinâmica que intitulamos de “Dinâmica 
das Tarjetas”, em que dispomos as perguntas das estudantes e as respos-
tas sistematizadas pelos integrantes da equipe, em tarjetas numeradas. 
Ao mesmo tempo em que as estudantes associavam perguntas e res-
postas, fazíamos perguntas mediadoras que envolviam o contexto his-
tórico, conceitos e práticas, de tal forma que houvesse um espaço para 
que as estudantes pudessem reformular tanto as suas próprias perguntas 
quanto as respostas que lhes foram dadas, com base na realidade de cada 
uma e de todos/as nós. Contamos com a contribuição fundamental da 
profa. Fernanda Paulo, integrante da equipe e com vasta experiência 
na perspectiva da Educação Popular, tanto na fase de sistematização 
das respostas quanto na condução da dinâmica. Assim como, com a 
participação do prof. Christian Silva de Castro que veio acompanhando 
as estudantes da escola Júlio César e, a partir de então, tem sido um 
parceiro das ações do Café com Paulo Freire.

Ainda sobre o tratamento dado às perguntas, os autores insistem 
sobre o fato de que não se exerça com elas nenhum “jogo intelectua-
lista”, nem tão pouco se estabeleça uma relação direta entre pergunta e 
ação, pois “há perguntas que são mediadoras, perguntas sobre pergun-
tas, às quais se deve responder. ” (Freire, 2021, p.72). Explicam:

Porque estamos acostumados ao fato de que essa cadeia de per-

guntas e respostas, que no fundo não é senão o conhecimento, 

rompe-se, interrompe-se, não alcança a realidade. O que exi-

gimos é que, havendo perguntas mediadoras, elas sejam sem-

pre uma ponte entre a pergunta primeira e a realidade concreta. 

(Freire, 2021, p. 72-73)



REPRESENTATIV IDADE,  MISCIGENAÇÃO E BRANQUITUDE EM ARTES E  NA EDUCAÇÃO

22 

Sendo assim, nossa metodologia inspirada nos Círculos de Cultura, 
formulados por Paulo Freire, priorizou a reinvenção do autor através de 
um conhecimento que estava sendo revisitado a partir de sua obra, mas 
também construído, coletivamente, a partir das nossas reflexões media-
tizadas pela análise da cotidianidade e pela leitura do mundo. Confor-
me Faundez (2021),

A dificuldade, Paulo, em entender a importância da análise 

da cotidianidade está no fato de que nós, intelectuais, estamos 

acostumados a trabalhar com ideias-modelo. Sem dúvida, nós 

homens, mulheres, e sobretudo os intelectuais, precisamos de 

ideias para compreender o mundo. Mas, se estas ideias se trans-

formam em modelos, ou seja, se não são aplicadas criativamente 

à realidade, corremos o risco de considerá-las como a realidade. 

(Freire, 2021, p. 58)

Dentre os retornos avaliativos que as estudantes nos deram, preciso 
dar voz a uma delas:

Minha experiência hoje foi repleta de um sentimento de “re-

novação”, no sentido de que a constante retomada aos conhe-

cimentos de Paulo Freire sempre traz algo novo ao indivíduo. 

Particularmente, acho incrível como, não importa quantas ve-

zes se estude esse autor, sempre há uma nova camada a ser des-

coberta. 

As avaliações realizadas pelas alunas foram positivas, incluindo a 
da nossa única aluna negra no evento; mesmo assim, ela nunca mais 
retornou. Um indício de que faltou mais atenção ao recorte racial nessa 
dinâmica de perguntas e respostas. Estudantes negros e negras precisam 
ser olhados mais atentamente, pois passam por processos de adoeci-
mento causados pelo racismo estrutural que, na maioria das vezes, não 
são analisados e muito menos verbalizados, fazendo com que eles sejam 
excluídos de diferentes processos de ensino e aprendizagem.
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Inicialmente, somente as estudantes do 3º ano do Curso Nor-
mal, da escola Júlio César, haviam participado da ação do Café 
com Paulo Freire. Porém, numa segunda visita, todas as estudantes 
dos três anos do curso vieram ao campus, a fim de participarem da 
II Semana Acadêmica do Curso de Pedagogia do IFRS/Alvorada. 
Foi muito significativa essa ação, pela integração que ocorreu entre 
as estudantes do Curso Normal e os/as estudantes do Curso de Pe-
dagogia. As estudantes do Curso Normal participaram de palestras 
e oficinas organizadas pelos/as estudantes do Curso de Pedagogia, 
o que despertou a curiosidade sobre as formas de ingresso no Cur-
so de Pedagogia do IFRS/Alvorada, evidenciando um forte desejo 
de seguir os estudos. 

As ações junto ao Instituto de Educação General Flores da Cunha 
(IE) transcorreram num formato diferente, pois logo após o primeiro 
encontro com a diretora e vice-diretora para apresentação da proposta 
do projeto de extensão, fui surpreendida com um convite da vice-di-
retora Eliane Alberche para participar de encontros de leitura sobre o 
livro Pedagogia da Autonomia a realizar-se na escola todas às terças-fei-
ras. Sendo assim, passei a integrar o grupo de leituras antes mesmo de 
realizarmos o encontro entre a equipe do Café e os/as estudantes do IE, 
o que contribuiu para o estabelecimento de vínculos. 

Outra particularidade foi o fato de que, logo na primeira visita da 
equipe de extensão à escola, em meio às apresentações e esclarecimen-
tos sobre o projeto, o diálogo foi permeado por perguntas em relação a 
Paulo Freire. Surgiram questões sobre: quais os rótulos são atribuídos 
ao autor? Ele desenvolveu um “método”? Ele era professor? Como fi-
cou conhecido?

Nesse sentido, no próprio encontro, estabelecemos um diálogo so-
bre as perguntas elencadas pelos/as estudantes de tal forma que não nos 
recusamos a responder, mas também não tratamos as respostas como 
encerradas em si mesmas. Já, neste momento, surgiram demandas dos 
estudantes, como por exemplo, a necessidade de oficinas e atividades de 
formação sobre a prática docente numa perspectiva freireana.
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A ação realizada com os/as estudantes do IE no campus ocorreu 
quase dois meses depois da nossa visita à escola, porém enquanto a 
equipe de extensão estava planejando a vinda desses estudantes ao cam-
pus, eu seguia participando, semanalmente, do grupo de leitura no IE.

A vinda das estudantes do IE ao campus Alvorada foi um acontecimen-
to, pois conseguimos envolver a equipe do projeto de extensão, a Direção 
Geral, a coordenação e os estudantes do Curso de Pedagogia. Além das 
estudantes do IE conhecerem as instalações do IFRS/Alvorada, realizarem 
a atividade formativa demandada por elas, ainda tiveram a oportunidade de 
ouvirem os relatos da técnica Ademilde Prado, recém-eleita Diretora Geral 
do campus, sobre a história do IFRS/Alvorada e da professora Caroline 
de Castro, Coordenadora do Curso, sobre o Curso de Pedagogia e seus 
projetos, em especial, o Projeto de Extensão Brinquedoteca. É a primeira 
vez que não foi eleito um docente para assumir a Direção Geral de um 
campi, sendo também a primeira vez que elegem uma mulher. Já a profes-
sora Caroline de Castro foi a primeira professora negra do campus Alvorada. 
Chamo a atenção para esses fatos pela relevância social e pela representati-
vidade que contribuem com o aumento da autoestima dos estudantes que 
moram nesse território, estigmatizado pelos altos índices de violência. A 
saber, dentre as estudantes do IE que estiveram presentes neste dia, duas 
residem em Alvorada e uma delas é negra.

 Considerando os limites deste relato de experiência, optei por des-
tacar algumas questões pontuais extraídas dos encontros realizados no 
IE, dedicados à leitura do livro Pedagogia da Autonomia. 

A atividade de leitura que acontece no IE é coordenada pela pro-
fessora Eliane Alberche, também vice-diretora da escola. Mesmo sendo 
aberta à comunidade escolar, quem participa, efetivamente, é o grupo 
de estudantes do Curso Normal/Aproveitamento de Estudos. São estu-
dantes que já concluíram o Ensino Médio e realizam o Curso Normal 
como continuidade/aproveitamento de estudos. O grupo que participa 
tem alunos/as dos 1º, 2º e 3º anos do Curso Normal. 

No primeiro dia de leitura do livro Pedagogia da Autonomia, havia 
22 participantes. Dentre os participantes, somente 2 homens e 1 deles 
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é negro, sendo esse o único estudante que permaneceu no grupo. Por 
isso, passarei a referir-me ao grupo no feminino. 

Uma das questões que atravessou, de forma recorrente, o nosso 
debate a partir da leitura, foi a questão do racismo. Um dos tópicos 
do primeiro capítulo do livro que ganhou um tempo significativo de 
análise e discussão foi o 1.6 “ Ensinar exige risco, aceitação do novo e 
rejeição a qualquer forma de discriminação”. Desta parte, as estudantes 
destacaram a seguinte posição freireana:

Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a 

qualquer forma de discriminação. A prática preconceituosa de 

raça, de classe, de gênero ofende a substantividade do ser hu-

mano e nega radicalmente a democracia. Quão longe dela nos 

achamos quando vivemos a impunidade dos que matam meni-

nos nas ruas, dos que assassinam camponeses que lutam por seus 

direitos, dos que discriminam os negros, dos que inferiorizam as 

mulheres. (Freire, 1996, p.36)

Nesse momento do debate, como professora negra, provoquei o 
grupo a pensar sobre as situações específicas de racismo sob as quais 
meninas, meninos, mulheres e homens negros enfrentam diariamen-
te e que variam de violências simbólicas até àquelas que resultam na 
morte de muitos de nós. São situações limites que precisam ser levadas 
em consideração na formação de professores e professoras, a fim de que 
tenhamos práticas educativas antirracistas que sejam verdadeiras estra-
tégias de formação pela e para a cidadania com justiça social.

Muitas situações em sala de aula violentam estudantes negros e ne-
gras todos os dias nas escolas, uma delas é a intolerância religiosa, a qual 
configura-se como um reflexo da impunidade em relação às violações 
dos direitos sociais de parcela da sociedade. Buscando exemplificar as 
especificidades que sofrem a população negra e referenciar a atenção 
dada por Paulo Freire, complementei o trecho supracitado que as estu-
dantes haviam destacado:
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Quão ausentes da democracia se acham os que queimam igrejas 

de negros porque, certamente, negros não tem alma. Negros 

não rezam. Com sua negritude, os negros sujam a branquidade 

das orações. A mim me dá pena e não raiva, quando vejo a arro-

gância com que a branquitude de sociedades em que se faz isso, 

em que se queimam igrejas de negros, se apresenta ao mundo 

como pedagogia da democracia. (Freire, 1996, p. 36)

Cabe aqui destacar que a professora Eliane Alberch, coordenado-
ra da atividade de leitura é competente, atenta às questões sociais e a 
urgência de condenarmos posturas e falas preconceituosas que vão de 
encontro à tendência progressista da educação. No entanto, ela é uma 
mulher branca e, por mais sensível que seja quanto às questões raciais, 
não consegue abarcar, em sua fala, a real vivência de tais violações sofri-
das pelas pessoas negras.

Nesse sentido, a espontaneidade com o qual alguns estudantes ne-
gros e negras descreveram, com riqueza de detalhes, situações de ra-
cismo que enfrentam diariamente, pode ser atribuída à representati-
vidade marcada pela minha presença, enquanto uma professora negra, 
que aborda questões mais específicas sobre práticas racistas. Ocupando 
meu lugar de fala (Ribeiro, 2019), pude protagonizar o debate sobre os 
obstáculos que nós negras e negros sofremos em decorrência dos privi-
légios da branquitude em nossa sociedade. 

O racismo é uma problemática branca, provoca Grada Kilomba. 

Portanto, o racismo foi inventado pela branquitude, que como 

criadora deve se responsabilizar por ele. Para além de se enten-

der como privilegiado, o branco deve ter atitudes antirracistas. 

Não se trata de se sentir culpado por ser branco: a questão é se 

responsabilizar. (Ribeiro, 2019, p.35-36)

Assim sendo, a responsabilidade da professora Eliane com a temáti-
ca é fundamental no processo de enfrentamento ao racismo estrutural, 
ao questionar a política injusta da branquitude. Então, juntas, como 
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professoras filiadas à tendência progressista de perspectiva libertadora, 
democrática e dialógica, fundamentada por Paulo Freire, buscamos al-
ternativas dentre as possibilidades concretas, ou melhor, buscamos criar 
com esse grupo de futuras professoras os “inéditos viáveis”.

O ‘inédito-viável’ é na realidade, pois, uma coisa que era inédi-

ta, ainda não claramente conhecida e vivida, mas quando se tor-

na um ‘percebido destacado’ pelos que pensam utopicamente, 

o problema não é mais um sonho, ele pode se tornar realidade 

(Freire, 2014, p. 279).

Avançamos da “denúncia” para o “anúncio” (Freire 1997), en-
quanto professoras comprometidas com a transformação da sociedade 
através de mudanças estruturais.

É a partir deste saber fundamental: mudar é difícil, mas é possí-

vel, que vamos programar nossa ação político-pedagógica, não 

importa se o projeto com o qual nos comprometemos é de al-

fabetização de adultos ou de crianças, de ação sanitária, se de 

evangelização, se de formação de mão-de-obra técnica. (Freire, 

1996, p. 79)

Quando chegamos no tópico 1.9 “Ensinar exige reconhecimento 
e a assunção da identidade cultural”, as estudantes levantaram questões 
sobre a constituição da identidade brasileira ser permeada por contra-
dições entre a diversidade da nossa sociedade e o viés ideológico euro-
cêntrico. Estávamos ainda no primeiro capítulo do livro e a temática 
sobre o racismo, enquanto uma estrutura que (de)forma nossa identida-
de, atravessou novamente o debate. Neste dia, fomos tomados por de-
poimentos marcantes que nos emocionaram, como por exemplo, uma 
aluna que afirmou somente ter constituído sua identidade como pessoa 
negra, após os 40 anos de idade ao ingressar em um movimento social. 
E um aluno que relatou uma história da sua infância, quando ouviu de 
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um adulto que ele seguiria a ocupação da sua mãe, à época, auxiliar de 
serviços gerais.

Gomes (2017, p. 43), nos instiga a realizar junto com ela um “exer-
cício de imaginação pedagógica em busca de respostas a perguntas sim-
ples que talvez o campo da educação, nos últimos anos, tenha colocado 
em segundo plano. ”

A educação entendida como processo de humanização, tem 

sido sempre uma experiência edificante? É possível educar para 

a diversidade em uma sociedade marcada pelo colonialismo, 

pelo capitalismo, pelo machismo e pelo racismo? Se os movi-

mentos sociais reeducam a sociedade e a escola, que saberes eles 

têm trazidos para o campo educacional? Qual tem sido o lugar 

ocupado por esses saberes no cotidiano da escola, dos currículos 

e das políticas educacionais no século XXI?

Há um consenso sobre a educação ter como compromisso o pro-
cesso de humanização, porém as escolas costumam não debater muito 
sobre os processos de desumanização pelos quais passam as crianças ne-
gras antes mesmo de chegarem às salas de aula. Esses relatos mostram 
algumas dessas violências, ditas simbólicas, pois não há condenação 
para quem castre os sonhos de uma criança, nem para os que apagam 
histórias e memórias de povos inteiros a fim de garantir a hegemonia da 
branquitude em nossa sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto de Extensão Café com Paulo Freire no campus Alvo-
rada, em suas conexões com o território, vem ampliando o debate em 
defesa do legado desse autor, tão fortemente atacado por grupos an-
tidemocráticos. Promovendo diferentes formas de utilização dos seus 
referenciais, reinventando sua produção e provocando a reflexão sobre 
as práticas pedagógicas junto aos estudantes de escolas públicas.
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As estudantes da escola Júlio César seguem realizando leituras com 
o auxílio de seus professores e professoras, entre eles, o professor Chris-
tian Silva de Castro que organizou uma mostra de trabalhos produzidos 
pelos estudantes, a partir da leitura de várias obras de Freire. Nosso 
grupo de extensão sente-se partícipe dessa iniciativa, uma vez que in-
centivamos as estudantes a estudarem esse autor e também por minha 
presença, representando a equipe, na abertura do evento, realizada no 
Sindicato dos Servidores Municipais de Alvorada, no início do mês de 
outubro.

Já temos organizado o II Ciclo de Cultura Café com Paulo Freire 
Alvorada, que reúne os diferentes membros da comunidade escolar do 
território. Esse ciclo foi idealizado pela equipe desse projeto, em par-
ceria com o prof. Christian Silva de Castro, do Instituto Estadual de 
Educação Básica Júlio César Ribeiro e da professora Eliane Alberche do 
Instituto de Educação General Flores da Cunha.

Atualizamos o pensamento de Paulo Freire através das análises da 
realidade realizadas pelo grupo de leitura do livro Pedagogia da Auto-
nomia. Tais análises sobre o cotidiano, contribuem com a formação 
desses futuros educadores/as, oportunizando uma nova perspectiva crí-
tica sobre a educação. 

Visamos, também, que esses estudantes se apropriarem das relações 
entre a educação e os movimentos sociais, em especial, sobre as contri-
buições do Movimento Negro, “que tem se constituído como um dos 
principais mediadores entre a comunidade negra, o Estado, a sociedade, 
a escola básica e a universidade” (Gomes, 2017, p. 42). Principalmen-
te, no atual contexto em que se intensificam as políticas educacionais 
com enfoque gerencialista, voltadas ao atendimento das demandas do 
mercado e que se materializam nas práticas pedagógicas adotadas nas 
escolas públicas. Sendo assim, “o reconhecimento dos saberes produ-
zidos pelos movimentos sociais, pelos setores populares e grupos não 
hegemônicos” (Gomes, 2017, p.42) configura uma forma de enfren-
tamento ao processo de desumanização pelo qual são submetidos os 
alunos e estudantes das escolas públicas dentro desse recorte de classe, 
raça e gênero.
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PERCEBER-SE RACISTA: UM 
CAMINHO SINUOSO E ESPINHOSO 
E MECANISMOS PARA CONTRIBUIR 
A ESSA AUTOCRÍTICA
Iury de Mello Araujo1

INTRODUÇÃO

Este artigo é desenvolvido a partir de uma constatação, a de que o 
racismo está em todos os lugares do Brasil, e de uma incoerência, a de 
que não nos consideramos racistas, os outros é que o são. Também leva 
em conta um percurso de estudos realizados em 2021 e 2022, envol-
vendo miscigenação, representatividade e branquitude, em uma ação 
de extensão promovida pelo Museu de Arte do Rio Grande do Sul 
(MARGS) e a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs), 
no âmbito do Programa Público “Presença Negra no MARGS2”.  

1 Graduado em Artes Visuais Licenciatura (UERGS), especialista em Ensino de Filosofia 
(UFPEL). Dedica-se a estudos decoloniais, de in/exclusão, de encobrimentos históricos 
e maiorias minorizadas. Atua como pesquisador voluntário vinculado ao Grupo Flume 
(Uergs/CNPq).  email: iurydemelloaraujo@gmail.com.

2 Este artigo contou com trocas de ideias e descobrimentos feitos com a parceira desde 
a graduação e amiga Profª. Carmen Lúcia Capra.
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O texto envolve-se com a necessidade de desnaturalizar a estrutura 
(cultural, política, simbólica, econômica) previamente racializada pela 
norma identitária branca. Além disso, busca caminhos para evidenciar 
e exercer o pensamento crítico sobre a branquitude, engajando-se na 
causa antirracista. Daí a dedicação aos desafios e às complexidades que 
se apresentam no sinuoso caminho de pessoas não negras3 perceberem-
-se racistas, identificando alguns mecanismos que podem contribuir na 
necessária autocrítica.

1. DESAFIOS E COMPLEXIDADES NO CAMINHO DE 
PERCEBER-SE RACISTA

Lia Vainer Schucman (2017) considera que todos sabemos o que é 
o racismo e que ele é atrelado a uma ideia de superioridade. Talvez não 
haja resistências em concordar com isso, porém, dois efeitos importan-
tes podem surgir daí: o primeiro é delimitar o racismo à dificuldade de 
mobilidade social ou à exclusão de pessoas dos lugares de poder exclu-
sivamente por conta de a cor da pele ser escura. O segundo efeito é que 
associar o racismo à condição social, econômica e simbólica das pessoas 
negras tende a fechar o debate para o rompimento do que está posto, 
pois deixa de localizar quem ocupa a posição superior nessa distribui-
ção, os porquês dessa ocupação e a urgência de repensar essa estrutura. 

Lélia Gonzales (1982) torna ainda mais complexa a questão, pois 
mulheres e homens negros podem adotar o jogo da classe dominan-
te, prioritariamente branca, perpetuando os privilégios dela ao mesmo 
tempo em que participam dos mesmos privilégios. Desse modo, alterar 
as estruturas racistas não se resume a permitir que pessoas racializadas 

3 Neste texto, “pessoas não negras” abrange as que se consideram brancas tendo ou não 
a pele clara, formando o grupo que acessa direitos e benefícios sociais maiores ou possi-
bilidades maiores de acessá-los. O texto dirige-se com mais ênfase aos grupos raciais de 
negros e não negros (ou brancos) com consciência das violências dirigidas a indígenas, 
pessoas com deficiência, mulheres, dissidentes de gênero, além dos sujeitos racializados 
como amarelos.
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como negras ocupem lugares de poder, como se isso propiciasse alguma 
condição para acabar com o sistema de opressão que está posto. Ainda 
que a representatividade seja importante para romper a defasagem de 
negras e negros na imagética das relações étnico-raciais, ela não é tudo, 
tendo em vista o risco de incutir a realidade em uma inclusão simbólica 
e superficial de grupos minorizados em espaços de poder, o que Martin 
Luther King (1962) chama de tokenismo. 

Além disso, Silvio Almeida (2018b) destaca que pessoas perten-
centes a um grupo podem não representar aquele grupo. Então, por 
não representar os interesses do grupo ao qual pertence, entende-se que 
“a questão racial não se resume a questões biológicas e que basta 
ter representantes desses grupos racializados no poder institucional para 
mudar as instituições e acabar com o racismo” (ALMEIDA, 2018b, 
grifo meu). Para Silvio Almeida, o racismo institucional é apenas uma 
das manifestações do racismo anterior, que é estrutural.  Então,

não há uma essência branca impressa na alma de indivíduos 

de pele clara que os levaria a arquitetar sistemas de dominação 

racial. Pensar desse modo simplista e essencialista a questão 

racial pode conduzir-nos a uma série de equívocos que 

só tornam ainda mais difícil a desconstrução do racismo. 

(ALMEIDA, 2019, p. 47).

Para trabalhar essa desconstrução, é fundamental uma investi-
gação estrutural que evidencie a discrepância entre pessoas negras e 
brancas em relação ao poder econômico, ao poder político e ao po-
der de decisão. Se as pessoas negras não ocupam proporcionalmente 
os lugares de decisão, é porque a maioria branca possui os meios de 
exploração e exerce a maior parte do poder político. Como salienta 
Schucman (2017), só os brancos tiveram o poder político e econô-
mico resultantes da exploração, da colonização, então o racismo e o 
preconceito que foram construídos pela sociedade branca é o que es-
trutura toda nossa sociedade. 
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Diante disso, pode-se argumentar que uma pessoa negra, nesse 
cenário, tem que se esforçar muito mais que uma pessoa branca para 
alcançar o mesmo lugar em nossa sociedade. Porém, quando o foco é 
dirigido à margem social, na qual há menor poder aquisitivo, ausên-
cia de saneamento básico, falta de recursos eletrônicos ou de internet e 
também é difícil a mobilidade social, dilui-se a discrepância entre ne-
gros e não negros ante as possibilidades de ascensão social. A pobreza 
atinge a todos.

Os graves problemas sociais de nosso tempo são uma trama do ca-
pital. Por um lado, colocar a racialização do corpo negro como im-
peditivo a priori da melhoria social – devendo esforçar-se muito mais 
– implicaria assumir que pessoas não negras “sem sucesso” não se es-
forçaram o suficiente, daí por que serem pobres. Por outro, dificulta a 
percepção do racismo pelo pobre não negro, pois existem negros em 
postos sociais de prestígio, como professores universitários, advogados, 
etc., de modo que o acesso de pessoas negras a mecanismos de ascensão 
social pode produzir uma falsa certeza para indivíduos não negros e 
pobres, a de que o racismo ficou no passado. 

É comum que pessoas bem-sucedidas considerem que isso ocorre 
graças a si mesmos, por mérito individual. Michael J. Sandel (2020), 
contudo, considera que o sucesso deve ser pensado em um âmbito cul-
tural, de atitudes, não de políticas. Ademais,

Os bem-sucedidos devem se perguntar se é verdade que seu 

sucesso é atribuível inteiramente a eles, ou se isso esquece [faz 

esquecer] até que ponto estão em dívida com sua comunidade, 

seus professores, seu país, as circunstâncias de sua vida e, em 

suma, a sorte que os ajudou em seu caminho. Apreciar o valor 

da sorte na vida pode dar lugar a uma necessária humildade. 

Parte do problema é que as elites meritocráticas de hoje em dia 

sofrem uma falta de humildade. É o que chamo de arrogân-

cia meritocrática, e desafiá-la é um primeiro passo importante. 

(SANDEL, 2020).
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O discurso da meritocracia e da ideologia da democracia racial 
surge como impeditivo aos não negros pobres que não ascendem – e 
que por isso não acreditam em racismo como proibitivo de ascensão 
– a adesão à causa antirracista. Esses mecanismos que servem de ins-
trumentos para repulsa às discussões raciais também dão espaço para 
a produção de ideias absurdas, como o racismo reverso, ou para que 
discussões sobre raça sejam vistas como identitarismos.

Quando o cenário é de mesma posição hierárquica, as ideias de 
superioridade e de cor da pele tendem a se desfazer, de modo que a 
pobreza que acomete negros e não negros é um recorte que traz duas 
dificuldades: a primeira é mostrar que o racismo atua sobre a pele es-
cura, e a segunda é fazer com que as pessoas não negras movam-se em 
causas antirracistas, percebendo que, ainda que estejam em situação de 
marginalidade, de exclusão social e pobreza, ainda há racismo, pois há 
situações nas quais sujeitos brancos e não negros detêm privilégios em 
relação aos sujeitos negros.

Entende-se que existem pessoas não negras que também tiveram e 
terão toda a sua existência limitada à lógica excludente e exploratória 
do capitalismo, não tendo acesso aos diferentes bens de consumo, às 
universidades, ao lazer, mesmo que em equipamentos públicos. As difi-
culdades são muitas e abrangem o empobrecimento geral da população, 
indo da distância em relação aos centros urbanos e aos bens e serviços 
localizados neles à impossibilidade de ascensão financeira, o que conti-
nua a reproduzir o que foi apontado por Darcy Ribeiro (1988), de que 
“a raça no Brasil agora não é preto e branco, é quem comeu e quem 
não comeu”.

William E. B. Du Bois (apud SCHUCMAN, 2020, p. 52), entre-
tanto, acrescenta um elemento muito importante:

[...] [um] salário público e psicológico, que resultaram em aces-

sos a bens materiais e simbólicos, que os negros não podiam 

compartilhar. Ou seja, os brancos trabalhadores, ao aceitarem a 

raça como um divisor, dessa classe, se aproximavam dos brancos 
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de todas as outras classes sociais, dividindo com estes os mesmos 

acessos a lugares públicos, o mesmo direito a voto e, portanto, o 

status dado à branquitude. 

Mesmo entre os indivíduos pobres, os brancos são levados a se 
sentirem superiores aos negros, e, no mesmo sentido, estudiosos e ati-
vistas do Brasil, como Cida Bento (2020) e Casé Angatu Xukuru 
Tupinambá, apontam a diferença para mais que os brancos recebem 
nos âmbitos cultural, simbólico, econômico e histórico, constituin-
do toda uma herança branca. Ao mesmo tempo, esse bônus e a sua 
naturalização vêm com a falta de consciência sobre isso, conforme 
Bento (2022), fundando na branquitude uma suposta superioridade 
que permite todo tipo humilhações por parte de quem considera-se 
melhor (ANGATU, 2020).

As formas de exploração e discriminação, portanto, são exímias no 
exercício de poder sobre o outro. A partir da formulação sobre o bônus 
em ser branco, pode-se inferir que há um “salário psicológico” dos ho-
mens negros ou não sobre as mulheres, das mulheres brancas e negras 
sobre os gays, de todos esses sobre os que têm deficiência e desses sobre 
os que têm deficiência aparente e ou intelectual, etc.4 Dessa forma, e 
adotando termos condizentes com a exploração capitalista, as relações 
sociais fragmentam-se em hiperindividualidades. Separado em seu respectivo 
nicho ou condomínio, cada grupo coloca-se como o mais prejudicado, as-
sim como os abonados permanecem invisíveis e garantidos, mantendo 
inalterado o desequilíbrio da estrutura que está posta. Almeida (2018b) 
complementa a questão, indicando que

4 Em 2022, a população com 14 anos ou mais de idade dedicava, em média, 17 horas 
semanais aos afazeres domésticos e/ou cuidado de pessoas, sendo 21,3 horas sema-
nais para as mulheres e 11,7 horas para os homens, conforme dados da PNAD Contínua 
(IBGE, 2023). Também cabe lembrar que é somente a partir de 1988, com a constituição 
cidadã, que as questões das pessoas com deficiência passam a ser discutidas como ne-
cessidade social em âmbito nacional e ter leis que visam assegurar garantias para que 
essas pessoas exerçam os seus deveres e direitos, sendo sua deficiência apenas uma das 
suas características.
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[...] isso não pode estar descolado, também, de uma reflexão 

e de uma ação sobre as mazelas que faz com que, esses grupos 

socialmente minoritários, estejam reivindicando também uma 

participação política e também uma redistribuição, uma divisão 

social do produto do trabalho que é feito por todos.

Dessa maneira, não haverá transformação e nem mesmo possibili-
dade de transformação se não formos capazes de envolver nessa luta as 
pessoas que, por um motivo ou por outro, são também atingidas pelo 
funcionamento do sistema econômico e do sistema político.

2. ALGUNS MECANISMOS QUE PODEM CONTRIBUIR 
PARA UMA AUTOCRÍTICA ANTIRRACISTA

Para algumas pessoas de identificação branca, apontar situações de 
racismo ou comportamentos racistas nos outros, em uma espécie de 
inquisição sedenta por justiça, parece ter-se tornado algo comum, ain-
da que essa atitude exija a ruptura de um pacto robusto. Contudo, ser 
apontado como racista ou acusado de ter uma postura racista em deter-
minada situação tende a provocar um tal incômodo que logo é repelido 
em uma atitude de autodefesa: “Eu, racista? Não. Tenho parentes ne-
gros”; “Tenho amigos negros”; “Me relaciono com negros’’. Porém, a 
tentativa de repelir uma acusação não se limita apenas ao racismo, haja 
vista que ninguém se assume como reprodutor de posturas capacitistas, 
misóginas, homofóbicas, etaristas, sexistas, de violência política de gê-
nero, de discriminação religiosa, entre outras.

Schucman compreende que existem preconceitos de todos os gru-
pos contra os outros, em processos de discriminação (2017). De tal 
modo que, em atuações cotidianas de poder, quantos abusos psicoló-
gicos cometemos até que sejamos confrontados pelo apontamento de 
um comportamento que está na condição de moralmente não aceito, 
em um grupo, em um lugar ou em um tempo histórico? Pertencemos 
a determinados grupos e, quando somos mostrados como os agentes 
do crime, somos colocados diante da situação que nos desloca do lugar 
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conveniente, confortável, então a negação é o primeiro movimento. 
Negar pode até pode ser o único e veemente movimento ante a pos-
sibilidade de punição legal. São convenções e costumes que sustentam 
a rejeição da crueldade exercida, porém, combater o racismo impli-
ca exceder as questões meramente morais para trabalhar também nas 
questões políticas e econômicas.

Essa é uma questão política que toca no contexto histórico, lem-
bremo-nos que o “branco’’ é branco no Brasil, pois quando está nos 
Estados Unidos ou na Europa, ainda que faça parte da “elite” brasileira, 
a situação muda. Filhos de famílias historicamente ricas vão ao exterior 
para estudar, para administrar multinacionais etc., contudo, lá esses in-
divíduos tornam-se “latinos” ou “xicanos”, em uma evidente subalter-
nização que os racializa no sentido mais pejorativo possível. Portanto, 
em nosso país existe uma codificação fenotípica específica que permite 
um “livre trânsito branco” e que não pode ser comparada a outros con-
textos. 

Para Almeida (2018a), os efeitos são devastadores, pois

[...] esse é o grande fardo do homem branco da periferia da ca-

pital do subdesenvolvimento. O grande fardo que ele carrega é 

por ele ser branco, ele precisa a todo momento afirmar sua bran-

quitude sobre outras pessoas, porque seu pior medo é ser negro, 

e não ser aceito por aqueles que de fato são brancos. Aqueles que 

moram em países centrais. Ele não é norte-americano, ele não é 

estadunidense, ele não é canadense, e se for canadense da parte 

francesa ele também está meio complicado, porque os canaden-

ses da parte francesa são chamados de “noirs” negros canaden-

ses, porque são latinos. Então vejam que raça é uma questão, 

absolutamente vinculada ao contexto histórico.

O brasileiro padrão considera vexatória sua condição racial, como 
demonstra Alberto Guerreiro Ramos. O branco não quer se integrar, 
diz o sociólogo, indicando uma das questões fundantes da patologia 
social do homem branco brasileiro. E segue:
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Deve-se lembrar que num país, como o Brasil, onde não exis-

te uma “linha de cor” intransponível como a que ainda se en-

contra nos Estados Unidos, toda delimitação verbal das diversas 

cores torna-se extremamente difícil. Pessoas com 1/16 ou ⅛ de 

sangue preto, que na República norte-americana seriam clas-

sificados como “colored’, aqui se consideram, e são universal-

mente consideradas, “brancas”. E, por motivos evidentes, mes-

mo pessoas de tez nitidamente morena, quando atingem certo 

grau de bem-estar ou de instrução, tendem a se inserir no grupo 

que inclui a maior parte da aristocracia econômica e intelectual, 

o dos brancos. (RAMOS, 1995, p. 178). 

Entretanto, a lógica patológica do desejo de ser branco não se pro-
jeta apenas em morar em países ditos centrais. A necessidade de aprova-
ção social replica-se também em termos de regionalização do Brasil: ser 
branco no centro de Porto Alegre é uma coisa, em Frederico Westpha-
len, no interior do Rio Grande do Sul, é outra, assim como ser branco 
na Bahia é, também, outra vivência. Isso permite entender que raça é 
uma tecnologia que envolve diversas ferramentas e que o racismo não 
se limita a uma única ideia de superioridade, pois ser branco implica ter 
poder político e econômico, na maioria das vezes, e isso é atrelado ao 
fenótipo, embora só o fenótipo não seja a garantia de privilégios. 

Com Almeida (2019, p. 49), entendemos a raça como 

Esse monumental delírio promovido pela modernidade, essa 

“loucura codificada” responsável por “devastações psíquicas as-

sombrosas e de incalculáveis crimes e massacres” que é a raça, 

sempre opera no campo da ambiguidade, da obscuridade, do 

mal-entendido e da contradição. 

Assim, os indivíduos-branco-periféricos ou não negros estariam 
em constante estado de dúvida e necessidade de afirmar sua branqui-
tude.
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Ser branco, nas regiões mais ao sul do país, consiste em ter ascen-
dência europeia, e todo aquele que possui algum nível de mestiçagem 
é definido como “pelo duro” ou “cor de cuia”. Quem não possui as-
cendência europeia, dentro da lógica dessas cidades ao sul do Brasil, é 
relegado à condição de cidadão de segunda categoria, mesmo que ocu-
pe um lugar de prestígio financeiro/social em relação aos que se leem 
como brancos, o dito grupo dos “brasileiros”, ainda que, em um censo 
demográfico, estes podem se autodeclarar como brancos. Assim, quan-
to menos diferença entre as pessoas, seja ela atribuída cultural, verbal ou 
numericamente, maior a afirmação do branco e maior a reiteração dessa 
estrutura narcísica.

Assim, o rompimento do ressentimento branco torna-se desafia-
dor, ainda mais porque um indivíduo ou um grupo pode ocupar um 
lugar de centralidade em uma região do Brasil e ainda assim não ser lido 
como branco, dando a entender que não existem vantagens por perten-
cimento étnico-racial. Dessa forma, é necessário perceber que o privi-
legio transpõe as desvantagens políticas e econômicas e a necessidade de 
certo grau de bem-estar ou de instrução, inserindo outras camadas no 
desafio aos não negros de entenderem que é o racismo que mantém das 
desvantagens dos negros e dos privilégios materiais e simbólicos aderi-
dos – pelos brancos – na vantagem estrutural em uma sociedade racista. 

Nesse sentido, pensar o racismo implica necessariamente desmem-
brar a encruzilhada de interseções que constroem o enunciado racista, 
e, embora haja uma estrutura que sustenta e dá manutenção a práticas 
discriminatórias, estas se apresentam em maior ou menor consistência 
conforme a região do país. Isso ocorre porque os sujeitos “são diversos, 
com diferentes posições ideológicas e de identificação com a branqui-
tude, as [suas] manifestações e ações diferem, desde atitudes sutis até 
aquelas abertamente racistas” (SCHUCMAN, 2012, p. 75). 

A partir do sul do Brasil, que abrange os estados do Paraná, de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, a população negra tende a ser 
minoria5, enquanto que, no país, ela é a maioria numérica. Não coin-

5 De acordo com o PNAD Contínua (IBGE, 2022), a Bahia e o Rio de Janeiro são os estados 
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cidentemente, no território conhecido pela colonização europeia nos 
séculos XIX e XX, existem locais que foram celeiro para a maior re-
presentação do partido nazista fora da Alemanha (DIETRICH, 2007). 
Nessas áreas, esse tipo de postura naturaliza-se ainda mais, a exemplo 
do que ocorre em cidades do interior gaúcho, nas quais o racismo não 
se dá de forma velada ou tampouco é visto como um problema. Em 
uma discriminação aberta e sistemática, presente em expressões racistas 
e de desprezo, como “negrada” (Cf. VÃO COMER PICANHA…, 
2023), as pessoas negras são definidas em uma colagem forçada e mo-
ralmente perversa entre cor da pele e trabalhos malfeitos, mal-empre-
gados, feitos com desleixo. Trazer isso importa para lançar luz à atitude 
de desprezo que força essa relação, aí expondo o gesto da branquitude 
e a completa falta de consciência dessa herança branca, discriminatória 
e violenta, novamente ecoando o entendimento de Cida Bento (2022).

“Fizemos realmente um trabalho de gente branca, vamos dizer, 
um trabalho perfeito”, declarou o prefeito de Erval Seco (RS), Leo-
nir Koche (PSDB), em entrevista à Rádio Avenida (PREFEITO…, 
2023). Como outro dos tantos exemplos públicos da naturalização do 
racismo, aponta-se também a fala do vereador Sandro Fantinel (Patrio-
ta), na Câmara Municipal de Caxias do Sul (RS), neste ano, diante da 
descoberta de mais de 200 pessoas em situação análoga à escravidão em 
três grandes vinícolas — Aurora, Salton e Garibaldi —, na cidade de 
Bento Gonçalves:

[...] [Os argentinos] São limpos, trabalhadores, corretos, cum-

prem o horário, mantêm a casa limpa e, no dia de ir embora, 

ainda agradecem o patrão pelo serviço prestado e pelo dinheiro 

recebido. [...] Em nenhum lugar do estado, na agricultura, teve 

com maior concentração de pessoas pretas, respectivamente 21,5% e 14,2%. Em relação 
às regiões, o Nordeste tem a maior proporção (11,4%), seguido do Sudeste (9,6%) e Cen-
tro-Oeste (8,7%). Já os pardos se concentram mais no Norte (73,4%), onde fica também 
a menor participação das pessoas que se declaram como brancos (17,7%). O predomínio 
da população branca está no Sul (75,1%), seguido do Sudeste (50,7%).
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um problema com um argentino ou com um grupo de argenti-

nos. Agora, com os baianos, que a única cultura que eles têm é 

viver na praia tocando tambor, era normal que se fosse ter esse 

tipo de problema. (BRAMBILA; SCHROEDER, 2023).

Posicionamentos racistas exercidos pela fala, mas também por ges-
tos ou por outras expressões, que são naturalizados nessas regiões do 
país, ganham pouca conotação negativa e raramente recebem alguma 
punição, pois quem os profere são figuras que ocupam cargos públicos. 
Entretanto, compõem o imaginário da população que se entende como 
a permanente e pujante colonizadora. 

No Brasil, os subsídios governamentais foram dados a imigrantes 
brancos, o que demonstra que cor de pele e nacionalidade foram e ainda 
são marcadores do projeto eugenista brasileiro. Dados de grande im-
portância para compreender isso podem ser recuperados voltando ao 
início de 2010, com a chegada de imigrantes de países africanos à serra 
gaúcha. Por meio de uma reportagem de alguns anos depois, confor-
me Vasconcellos  (2015), podemos saber que, até a década de 1930, 
as indústrias de tecelagem não admitiam funcionários negros, apenas 
alemães e italianos.

Entre depoimentos fortes, ditos com extrema naturalidade, vai 
sendo demonstrada, na reportagem, uma personalidade autoritária que 
se arroga uma posição contrária e violenta ao princípio de humanidade. 
Misturam-se argumentos como: “isso aí é preto, moreno, brutta raz-
za6”; “meu avô é Cardoso da Silva, brasileiro”; as pessoas negras são 
“muito bonitas e gente muito boa”, mas “sendo muito sincero, em 
princípio, não sou a favor do casamento com uma pessoa negra”, e não 
se considera “justa a convivência deles aqui no meio da gente” (RE-
PORTAGEM…, 2014). 

Ao analisar o pacto da branquitude, Bento (2022, p. 44) discorre 
sobre a personalidade autoritária e também convicta de que a visão et-
nocêntrica que a espelha é o centro de tudo, tendo seu funcionamento 

6 Brutta razza, em tradução livre do italiano, pode ser raça ruim ou coisa ruim. 
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na produção de um inimigo “porque precisa sempre projetar ‘para fora’, 
em grupos considerados ‘minoritários’ e periféricos, a raiva e o ressen-
timento sociais”. Bruta sinceridade, brutalidade: por onde começar a 
reparação dos efeitos racistas, mas também a reparação de uma subjeti-
vidade tão violenta e amedrontada que aniquila quem não tem a mesma 
aparência que a sua? 

3. ENGAJAMENTO DE BRANCOS E NÃO NEGROS EM 
UM PROCESSO DE RESPONSABILIZAÇÃO HISTÓRICA

É preciso romper o elo de submissão por meio da demonstração 
de que as hierarquias e as possibilidades de ascensão ou ainda de 
acesso a bens e serviços, em nada têm a ver com competência, 
mas, sim, com as desigualdades raciais arquitetadas com e desde a 
escravização negra. Hoje, elas são sistêmicas, conforme o que foi 
apresentado ao longo do artigo.

Com isso em vista, é preciso destruir o mito positivista do indi-
víduo com ascendência europeia, que encontra sua representação na 
figura do “colono”, que , por meio do próprio esforço, faz a “roda eco-
nômica” girar. Esse mito se sustenta no seu oposto, a imagem também 
mitificada do indígena que não gosta de trabalhar e do negro que não 
se esforça. Com intenção pedagógica, reforça-se: a destruição é para os 
mitos, não para as pessoas. Além disso, também precisa ser desarmada 
a cultura que racializa existências e brutaliza as relações, a fim de que 
se entenda que o branco também é uma construção que precisa ser 
reconhecida e tratada para que assuma uma outra posição nas relações 
étnico-raciais brasileiras.

Por meio de informação, é relevante colocar esse arquétipo (imi-
grante, europeu, branco) na condição de um sujeito que não tem nada 
de especial, até porque, muitas vezes, veio fugido de alguma guerra 
em seu país de origem, onde vivia em situação de pobreza. No Brasil, 
por meio das políticas de branqueamento, conforme Dávila (2006), e 
de europeização da população, somadas à necessidade maciça de mão 
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de obra que visava a expansão rápida de um dos principais setores da 
agroexportação nacional, tal sujeito encontrou a possibilidade de assen-
tamento e as ferramentas políticas para o deslocamento social que foram 
negadas aos negros.

O Brasil “independente” de Portugal, portanto, continuou escra-
vagista e, no primeiro indício de abolição, cuidou, por meio de leis, 
para que os negros não tivessem como prosperar em terras brasileiras, 
negando-lhes a educação e a terra. Só em 1930 é que algumas políti-
cas começaram a serem implementadas para a integração dos negros na 
sociedade brasileira, pois concretamente foram destinados à margem 
social, sendo que a proletarização dos negros começa tardia e subalter-
namente a partir do Estado Novo (a fase ditatorial da Era Vargas, entre 
1937 e 1945). Um exercício reflexivo precisa ser feito com seriedade: 
que lugar ocuparia todo indivíduo negro nessa sociedade se tivesse uma 
reparação financeira desde o primeiro ancestral que foi sequestrado, ex-
plorado, usado, coisificado?

Novamente pensando com Almeida (2018a), “se não fosse a edu-
cação o racismo não teria como se reproduzir”, tendo em vista que “a 
escola é um sistema educacional racista de reprodução de condições, 
objetivas e subjetivas”. Cabe-nos questionar, então, até onde todos 
aqueles que, em alguma medida, trabalham com educação e se consi-
deram antirracistas estão dispostos a usar de suas condições e privilé-
gios específicos para produzir e provocar práticas que desacomodem 
esse sistema erroneamente consolidado para descobrir histórias que 
foram ocultadas. Afinal, desmistificar o que está posto é o que pode 
promover aberturas para o que está encoberto (no caso, os comporta-
mentos racistas de brancos para com negros), atuando para repensar a 
estrutura desigual.

Para reconstruir a estrutura que está posta e educar indivíduos não 
negros como antirracistas, é fundamental contar as outras histórias que 
estão encobertas na escravidão, dar identidade aos protagonistas, co-
nhecer a história de luta dos povos oprimidos, estudar e procurar enten-
der a visão de mundo das populações negras. São urgências constantes 
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que devem ser acompanhadas por uma autocrítica de pessoas identifica-
das com a brancura sobre os efeitos perniciosos da branquitude.

Aponta-se, ao longo deste texto, que nem todo branco, por ser 
branco, consegue ocupar lugar de superioridade, mas que, ainda assim, 
ocupa lugares de privilégios. Schucman (2020) orienta, porém, que “o 
centro do debate não pode ser o branco em desconstrução. Esse é só o 
processo primário para que se engaje uma responsabilização históri-
ca”. Daí o desafio de fazer com que indivíduos não negros percebam as 
vantagens que têm ao seu alcance e usem desses privilégios como uma 
ferramenta, não para se distanciarem em uma nova posição de destaque, 
mas para promover equidade e, assim, serem antirracistas.

Antes de tudo é necessário ter em mente que o racismo e o precon-
ceito contra os negros foi construído junto com a sociedade branca. Por 
isso, debater o racismo com brancos e/ou não negros parece implicar, 
necessariamente, no complexo exercício de desmembrar os elementos 
que compõem a estrutura de toda nossa sociedade, incitando a percep-
ção de como um indivíduo é construído por convenções que repro-
duzem estruturas sociais e pactos históricos. É preciso evitar a mera 
permanência no campo moral para visualizar o que lhes possibilita, no 
dia a dia, transitar e ter autoridade no poder político, no sistema econô-
mico e cultural, em uma estrutura social firmada em relações sociais de 
exploração e de colonização. 

Mesmo tendo conhecimento e a pretensão de estar em um estado 
de branquitude crítica, conforme Cardoso (2010), é necessário man-
ter-se aberto para a possibilidade de que, quando se está tendo uma 
determinada atitude, pode-se estar sendo racista e usando de vantagens 
e privilégios socialmente dados aos brancos, mantendo o que já está 
injustamente posto.

Colocar-se como branco antirracista implica estar no contínuo 
exercício de questionar de que forma usar o privilégio que se tem, 
dentro de determinada situação, para promover igualdade ou, ao 
menos, deflagrar a desigualdade, com ciência de que, ainda que es-
teja em desvantagem na sociedade, um branco detém privilégios em 
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relação aos negros, e usar essas garantias para promover equidade é 
ser antirracista.
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QUANDO FALEI E FUI OUVIDO: 
ENTRE A FRAGILIDADE BRANCA E O 
DIÁLOGO SINCERO
Rafael Dantas de Oliveira7

O QUE ACONTECE QUANDO NÓS FALAMOS NO 
CENTRO [AO BRANCO]?8

Ambos estão intrincados em uma relação recíproca de causa e efeito, e a 

transformação de apenas um dos lados não trará o efeito desejado. Ambos 

precisam mudar, caso contrário nenhum dos dois conseguirá ir muito longe 

(2021, p. 204).

W.E.B. Du Bois

É possível um diálogo genuíno entre negros e brancos? Qual o 
cenário necessário para que as palavras não se tornem instrumentos 

7 Mestre em Estudos Culturais pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e gra-
duado em Artes Visuais – UFMS. O presente trabalho foi realizado com apoio da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de 
Financiamento 001. E-mail: rafaeldantasdeoliveira02@gmail.com

8 O subtítulo da “introdução” é uma citação direta dos escritos de Grada Kilomba (2019, 
p. 30).
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brancos de opressão? É possível que os brancos não nos ouçam como 
objetos de estudo de suas pesquisas, mas que tomem nossas palavras 
como ferramentas para matar sua própria branquitude? Embora as 
questões levantadas pareçam ser recentes no Brasil, elas não são ne-
cessariamente inéditas. Vários autores têm se dedicado a respondê-
-las e buscado elaborar manuais, cartilhas, passo a passo, de como os 
brancos podem se tornar “antirracista”. Lourenço Cardoso (2020b) 
argumenta que essa é uma característica salvacionista de estudos sobre 
a branquitude, em especial, aqueles de autoria branca, nos quais os 
próprios autores espiam sua branquitude, descrevem como se “des-
cobriram” brancos, e ao final, a partir de suas próprias experiências, 
produzem manuais a serem seguidos pelos seus iguais. Não descarto 
a necessidade desses manuais e cartilhas para os brancos, mas acredito 
que ainda carecemos de maiores pesquisas que analisem a efetividade 
ou não destes nos mais variados cenários. 

Vendo a falência do termo “antirracista” ao ser adotado pelos bran-
cos, assim como George Yancy (2022), tenho argumentado a favor da 
morte da branquitude e a partir de Raymond Williams a compreendido 
como uma semente de vida (Oliveira, 2023). Segundo o George Yancy:

Qualquer tipo de morte é difícil de suportar [...] Perder algo 

tão querido como a própria identidade, e aqui queremos dizer a 

identidade branca, gera muita ansiedade. Há muito a perder. No 

entanto, por que não deixar essas ficções para trás? A ficção da 

“superioridade” branca, da “divindade” branca, da “inocência” 

branca, da “segurança” branca, do “destino manifesto” branco 

– deixe tudo ir. [...] Perder aquilo que nunca se teve realmente, 

aquilo que era um mito para começar, é enfrentar-se a si mes-

mo e descobrir ali o que nunca se teve para começar. Doloroso? 

Sim. E branco, não prevejo quando ou mesmo se os brancos 

terão a ousadia de morrer desta forma, e não sou de forma al-

guma otimista, existem algumas formas de mentira e criação de 

mitos cujo odor de morte é bem-vindo (tradução livre) (Yancy, 

2022, p. 196).
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Por ora, tenho compreendido que um dos modos de matar a bran-
quitude é justamente desvelá-la, evidenciar quem são e como agem 
(Oliveira, 2023), e um dos cenários onde isso tem sido possível é o 
Grupo de Estudos sobre Representatividade, Miscigenação e Branquitude9. Com 
coordenação geral da Dra. Carmen Lúcia Capra e Ma. Carla Adriana 
Batista da Silva, duas mulheres brancas, e equipe composta inicialmen-
te por Iury de Mello Araújo, homem branco, Daniele de Souza Barbosa 
Fogaça Reis e Pamela Zorn Vianna, duas mulheres negras, o grupo de 
estudo foi criado em 2021 enquanto uma parceria entre a Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul e o Museu de Arte do Rio Grande do 
Sul, e compôs a programação de atividades da exposição Presença Negra 
no MARGS10. 

No primeiro ano de encontros online e síncronos, participei do 
grupo como inscrito externo. Formado por pessoas negras e brancas, 
tanto em sua organização quanto os demais integrantes, e de diferen-
tes regiões do Brasil, desde o início o grupo se colocou a questionar 
a neutralidade racial do branco e sua suposta invisibilidade (Miranda, 
2020). A partir de textos do campo dos Estudos Críticos da Branquitu-
de, Arte Brasileira e relações raciais no Brasil, discutíamos os temas dos 
encontros em conjunto com nossas histórias pessoais, relatos de expe-
riências e percepções. Por exemplo, no encontro do dia 22 de setembro 
de 2021, uma das participantes, mulher branca, em crítica à branqui-
tude comentou: “desumanizamos porque somos desumanos enquanto 
brancos [...] é um constrangimento ler essa história [...] a gente tem 
que assumir isso, a nossa crueldade, a nossa ruindade, a nossa desu-
manização”, ou seja, encarar sua monstruosidade e desumanização, ou 
como nas palavras de Aimé Césaire, “Seria preciso, antes, estudar como 
a colonização funciona para descivilizar o colonizador [branco], para 
brutalizá-lo no sentido apropriado da palavra, degradá-lo, despertá-lo 

9 Maiores informações disponível em: https://www.margs.rs.gov.br/noticia/presenca-
-negra-no-margs-da-inicio-ao-grupo-de-estudos-sobre-representatividade-miscigena-
cao-e-branquitude/. Acesso em: 15 out. 2023.

10 Idem.
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para instintos soterrados, cobiça, violência, ódio racial, relativismo mo-
ral [...]” (2020, p.17). 

Aos poucos, os encontros foram se tornando um espaço seguro para 
compartilharmos nossas experiências como negros e brancos, porém, às 
vezes, com constrangimentos. Em alguns momentos sensíveis, quando os 
brancos precisavam lidar com a sua branquitude em suas formas mais pro-
fundas, o silêncio se fazia ouvir e aquilo que Robin DiAngelo (2018) nomeia 
como “fragilidade branca” se apresentava. Parte dos integrantes já eram ini-
ciados nos debates sobre racialização, e alguns ainda não. E enquanto que 
para a maioria dos negros presentes, os temas dos debates já eram de costume 
em suas mais diversas experiências anteriores, parte dos brancos assumiam 
que o espaço do grupo era o primeiro lugar que tiveram para discutir sobre 
sua própria racialização. Assim como bell hooks (2017), compreendíamos 
esses momentos de “conflito”, por vezes, consigo mesmos, como oportuni-
dades de os brancos olharem-se. Nas palavras da autora:

Para nos confrontarmos mutuamente de um lado e do outro 

das nossas diferenças, temos de mudar de ideia acerca de como 

aprendemos; em vez de ter medo do conflito, temos de encon-

trar meios de usá-lo como catalisador para uma nova maneira de 

pensar, para o crescimento (hooks, 2017, p. 154)

Além disso, 	

A prática do diálogo é um dos meios mais simples com que nós, 

como professores, acadêmicos e pensadores críticos, podemos 

começar a cruzar as fronteiras, as barreiras que podem ser ou 

não erguidas pela raça, gênero, pela classe social, pela reputação 

profissional e por um sem-número de outras diferenças (hooks, 

2017, p. 174).

Em síntese, nos diversos encontros em que tomamos a branquitude 
como assunto/tema, a compreensão desse conceito/categoria se aproxi-
mava da definição de Ruth Frankenberg: 
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1. A branquitude é um lugar de vantagem estrutural nas socie-

dades estruturadas na dominação racial.

2. A branquitude é um “ponto de vista”, um lugar a partir do 

qual nos vemos e vemos os outros e as ordens nacionais e glo-

bais. 

3. A branquitude é um lócus de elaboração de uma gama de 

práticas e identidades culturais, muitas vezes não marcadas e 

não denominadas, ou denominadas como nacionais ou “nor-

mativas” em vez de especificamente raciais.

4. A branquitude é comumente redenominada ou deslocada 

dentro das denominações étnicas ou de classe.

5. Muitas vezes, a inclusão na categoria “branco” é uma questão 

controvertida e, em diferentes épocas e lugares, alguns tipos de 

branquitude são marcadores de fronteira da própria categoria. 

6. Como lugar de privilégio, a branquitude não é absoluta, mas 

atravessada por uma gama de outros eixos de privilégio ou su-

bordinação relativos; estes não apagam nem tornam irrelevante 

o privilégio racial, mas o modulam ou modificam. 

7. A branquitude é produto da história e é uma categoria rela-

cional. Como outras localizações raciais, não tem significado 

intrínseco, mas apenas significados socialmente construídos. 

Nessas condições, os significados da branquitude têm camadas 

complexas e variam localmente e entre os locais; além disso, 

seus significados podem parecer simultaneamente maleáveis e 

inflexíveis. 

8. O caráter relacional e socialmente construído da bran-

quitude não significa, convém enfatizar, que esse e outros 

lugares raciais sejam irreais em seus efeitos materiais e dis-

cursivos (Frankenberg, 2004, p. 312 apud Schucman, 2020, 

p. 73-74).
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Próximo ao fim dos nossos encontros em 2021, alguns dos inte-
grantes – Amália Ferreira Meneghetti, Priscila Ferreira Medeiro da Sil-
va, Antônio Cícero de Andrade Pereira –, ao qual me incluo, propuse-
ram às coordenadoras gerais a continuação do grupo no ano de 2022. 
Acolhida a proposta, os participantes citados integraram a organização 
do grupo e nos reuníamos no ano seguinte para organizar o plano de 
estudo e os encontros. Na ocasião, Antônio Cícero sugeriu que ado-
tássemos a metodologia de “carta-memória” – por ele já utilizada em 
outros momentos e que toma como exemplo as cartas de Paulo Freire 
(Pereira, 2023) –, e que os mediadores a utilizasse como disparador para 
cada um dos encontros. Em suas palavras, “[...] venho anunciar as cartas 
como modo de narrar experiências de pesquisa-vida-formação, bem 
como escolha enquanto dispositivo de documentação narrativa, mais 
especificamente uma carta-memória” (Pereira, 2023, p. 145). 

Assim como na edição do ano anterior, o grupo abriu inscrições 
online e novos participantes compuseram os encontros11. Enquanto um 
dos mediadores, ao observar as reações dos sujeitos brancos na edição 
anterior, propus que o tema “fragilidade branca” fosse abordado (DiAn-
gelo, 2018). A seguir, apresento a “carta-memória” (Pereira, 2023) que 
escrevi para o encontro do dia 19 de outubro de 2022 sobre o referido 
tema, a fim de argumentar que grupos de estudos interraciais podem 
ser espaços seguros e de diálogo sincero, mas para tal, os sujeitos bran-
cos precisam lidar de forma construtiva com sua “fragilidade branca” e 
esses grupos não podem se tornar espaços onde a branquitude espie as 
dores de sujeitos negros, muito menos espaços de afago da branquitude. 

Na ocasião da escrita, estava em período de mobilidade acadêmica 
internacional no Mestrado em História da Arte, Patrimônio e Cultura 
Visual da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, em Portu-
gal, e nesta carta apresentei parte da discussão que desenvolvi na minha 
pesquisa de mestrado em Estudos Culturais (Oliveira, 2023), na época, 
ainda em elaboração. Portanto, os resultados alcançados e aqui apresen-

11 Maiores informações disponível em: http://grupoflume.com.br/index.
php/2022/12/19/1646/. Acesso em: 15 ou. 2023.
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tados são frutos da minha dissertação – em específico, parte do item 
“1.6. Ferramentas e mecanismos de preservação, defesa e ampliação” 
(Oliveira, 2023, p. 131-149) –, ao mesmo tempo em que são frutos 
das minhas observações e experiências nesse grupo de estudos. Cabe 
observar que lhes apresento agora uma versão ampliada, onde explicito 
alguns conceitos que à época não foram necessários, tendo em vista que 
já eram comuns aos integrantes do grupo de estudos. Com isso, a carta 
que “começa” a ser escrita há um ano atrás em Portugal, “termina” de 
ser escrita no Mato Grosso do Sul, interior do Brasil.

1. CARTA AOS BRANCOS – O “SILÊNCIO” NÃO 
AJUDA

17 de outubro de 2022, biblioteca da Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto, Portugal.

Estou na biblioteca da Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, sentado em uma das mesas de estudo no térreo, e há alguns dias 
me questiono como falar aos brancos do nosso grupo de estudos. As 
palavras ainda vagueiam na minha mente e dificilmente ancoram. O 
silêncio não ajuda. Faz frio lá fora e o vento traz a brisa gelada para 
dentro. Outro estudante se levanta, caminha até a janela e a fecha. O 
barulho rompe o silêncio do ambiente, chama a atenção. Sigo-o com 
o olhar, e ao voltar para o lugar aonde estava sentado ele passa pela mi-
nha frente e meu olhar se fixa em uma estante de livros, que até então 
não havia percebido. Nela estão organizados os “Dicionário da Língua 
Portuguesa”, vários. No canto inferior, à direita, há um “Dicionário 
Brasileiro da Língua Portuguesa”. Sou tomado por um sorriso de canto 
de boca. Curioso pensar em um dicionário da antiga colônia sobre a 
língua da antiga metrópole. Lembro do texto de Fanon (2020) sobre o 
negro e a linguagem. Talvez seja esse o caminho a seguir. Acredito que 
as palavras que apresento adiante são um pouco disso, as palavras de um 
negro, um “dicionário negro”, de um mundo ainda tão branco.
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Como temos feito ao longo dos encontros desse grupo, desde 2021, 
nos quais não discutimos o racismo e seus desdobramentos apenas nas 
experiências negras, mas também o mesmo nas experiências brancas, 
hoje, em específico, proponho um deslocamento um pouco maior. 
Proponho que enfoquemos apenas os brancos e suas experiências, a fim 
de inverter a lógica de como o racismo tem sido tradicionalmente pen-
sado na academia, aquilo que Lourenço Cardoso chama de “epistemo-
logia do negro”: 

A epistemologia do negro possui uma abordagem unilateral, 

logo, não relacional. O termo “relação racial” não condiz com 

a produção científica relativa ao tema, porque trata do problema 

do negro (Bento, 2002a, p. 44), esquecendo, invisibilizando o 

branco. Em síntese, isso tudo significa que o modo de pensar 

da razão dual racial [branco e negro] produz uma epistemologia 

do negro. Isto é, a objetividade da racionalidade dual racial é a 

epistemologia do negro. Portanto o ato de produzir teoria racial 

significa invisibilizar o branco e pensar somente a respeito do 

negro de forma geral (Cardoso, 2020a, p.76).

Não se trata aqui de uma defesa do protagonismo branco nas dis-
cussões raciais, mas que no dia de hoje não tomemos o racismo como 
“problema do negro” (Ramos, 1995), e que o deslocamento proposto 
oportunize olharmos especificamente àqueles que na maioria dos de-
bates raciais se colocam como invisíveis, neutros, universais, à parte do 
“problema do negro”. De antemão, assim como aconselha Cida Bento 
(2014), aviso que ao fazermos esse deslocamento alguns sentimentos, 
ações, posturas e falas podem aflorar nos brancos, e é justamente es-
ses aspectos que quero abordar no dia de hoje, a “fragilidade branca” 
(DiAngelo, 2018). 

No contexto norte-americano, a socióloga Robin DiAngelo ob-
serva que em uma sociedade dividida e desigual por conta da raça, 
“Consequentemente, estamos [os brancos] protegidos do estresse ra-
cial, ao mesmo tempo que nos sentimos merecedores e dignos de nossas 
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vantagens” (2018, p. 23). Raros são os momentos em que os brancos 
são confrontados abertamente a partir da raça. Quando confrontados, 
os brancos experimentam o estresse racial, o desconforto e o constran-
gimento de terem sua branquitude visibilizada. Esse estresse aciona a 
“fragilidade branca”, que está diretamente associada ao modo como os 
brancos compreendem o racismo. De modo geral, os brancos, quando 
visualizam o racismo como algo negativo, tendem a associá-lo à mora-
lidade, como algo “ruim”, e não como uma opressão estrutural. Nesse 
sentido, o racismo dependeria da índole de cada branco, que quando é 
“mau”, irá proferir ofensas racista ao Outro. 

DiAngelo (2018) chama a atenção para a armadilha de compreen-
der o racismo como algo “ruim/mau”, pois mesmo que em um primei-
ro momento possa parecer benéfico, essa visão fortalece a “[...] crença 
de que só as pessoas más [são] racistas” (DiAngelo, 2018, p. 25). Para 
Silvio Almeida, esse modo de ver nada mais é do que uma concepção 
individualista do racismo, e “Sob este ângulo, não haveria sociedades ou 
instituições racistas, mas indivíduos racistas, que agem isoladamente ou em gru-
po” (Almeida, 2020, p. 36). Almeida argumenta que a concepção indi-
vidualista do racismo: 

É uma concepção que insiste em flutuar sobre uma fraseologia 

moralista inconsequente – “racismo é errado”, “somos todos 

humanos”, “como se pode ser racista em pleno século XXI?”, 

“tenho amigos negros” etc. – e uma obsessão pela legalidade. 

No fim das contas, quando se limita o olhar sobre o racismo a 

aspectos comportamentais, deixa-se de considerar o fato de que 

as maiores desgraças produzidas pelo racismo foram feitas sob 

o abrigo da legalidade e com o apoio moral de líderes políticos, 

líderes religiosos e dos considerados “homens de bem” (Almei-

da, 2020, p. 37). 

Essa concepção busca desmobilizar a compreensão do racismo 
enquanto estrutura e joga para o sujeito, enquanto indivíduo isolado, 
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a “culpa” e a responsabilidade. Enquanto branca, Robin DiAngelo 
relata que:

Pude ver a forma como nos ensinam a pensar sobre o racismo 

apenas como atos discretos isolados cometidos por indivíduos e 

não como um sistema complexo e interligado. [...] entendi que 

vemos a nós mesmos como merecedores, e até mesmo dignos, 

de ter muito mais do que as pessoas de cor [...] Vi também como 

trabalhamos duro para negar tudo isso e como nos tornamos 

defensivos quando essas dinâmicas são mencionadas. Por outro 

lado, vi como nossas atitudes de defesa mantinham o status quo 

racial (DiAngelo, 2018, p. 26).

Para DiAngelo (2018) o desafio é encarar essa definição de “ra-
cista”. É compreender o racismo como estrutural e como ele produz 
a branquitude. Romper com a crença de que os brancos são sujeitos 
individuais, isolados, produto apenas de suas crenças igualmente indi-
viduais, e encarar que, assim como os negros, eles também são criação 
do racismo e educados formal e informalmente por ele. Suas crenças, 
ideologias, ideias, ações, e tudo que os compõe, são resultados e atra-
vessados pelo racismo. Por isso, é possível identificarmos padrões carac-
terísticos e de organização, porque os brancos são um grupo racial, são 
a branquitude. Para a socióloga: 

Um dos maiores temores sociais de uma pessoa branca é ou-

vir que algo dito ou feito por nós é racialmente problemático. 

Mesmo quando alguém nos faz ver que acabamos de fazer 

algo assim, em vez de responder com gratidão e alívio (afi-

nal, agora que estamos informados, não o faremos de novo), 

quase sempre reagimos com raiva e negatividade (DiAngelo, 

2018, p. 26).

E acrescenta que: 
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De fato, quando tentamos falar aberta e honestamente sobre 

raça, a fragilidade branca emerge imediatamente, na mesma 

medida em que frequentemente topamos com silêncio, atitudes 

defensivas, polêmica, certeza e outras formas de contra-ataque. 

Essas não são respostas naturais; elas são forças sociais que nos 

impedem de atingir o conhecimento racial de que precisamos 

para nos envolver mais produtivamente e funcionam para sus-

tentar poderosamente a hierarquia racial no lugar em que ela se 

encontra (DiAngelo, 2018, p. 30-31).

A branquitude não aceita ser criticada, acredita estar acima de 
qualquer crítica. É a branquitude que observa e analisa, não o contrá-
rio. Criticá-los é romper o silêncio, “Na rara situação na qual a posição 
branca é contestada, o desequilíbrio se apresenta” (DiAngelo, 2018, 
p. 130). Diante da crítica, a negam, negam inclusive a existência da 
branquitude. Para Michael Eric Dyson, “A branquitude encarna a ad-
vertência de Charles Baudelaire: “O truque mais esperto do diabo é 
convencer-nos de que ele não existe” (2018, p. 13-14). 

Ao analisar essas reações “emocionadas” e dissimuladas, porém 
muito bem articuladas e firmadas em seus propósitos, Robin DiAngelo 
propõe a seguinte definição de fragilidade branca: 

Socializados em um sentimento de superioridade profunda-

mente internalizado do qual não nos damos conta ou que nunca 

admitimos para nós mesmos, nós nos tornamos muito frágeis 

quando falamos sobre raça [...] percebemos toda tentativa de nos 

vincular ao sistema racista como uma ofensa moral perturba-

dora e injusta. A menor dose de estresse racial é intolerável – 

frequentemente, a simples sugestão de que ser branco tem um 

significado faz disparar uma gama de respostas defensivas. Isso 

inclui emoções como raiva, medo e culpa, além de compor-

tamentos tais como altercação, silêncio e retração da situação 

indutora de estresse. Essas respostas trabalham para restaurar o 

equilíbrio branco, na medida em que repelem o desafio, reins-
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talam nosso conforto racial e mantêm nosso domínio no inte-

rior da hierarquia racial. Classifico esse processo como fragilidade 

branca. Embora seja acionada pelo desconforto e pela ansieda-

de, a fragilidade branca nasce da superioridade e do “direito”. 

Ela não é fraqueza per se. Na realidade, é um meio poderoso 

de controle racial branco e de proteção das vantagens 

brancas (grifo meu) (DiAngelo, 2018, p. 24). 

De frágil, ela não tem nada. Ela estrategicamente protege os bran-
cos diante dos conflitos e os recola no lugar de prestígio. Com isso: 

[...] os efeitos de nossas respostas não são nada frágeis; são, na 

realidade, muito poderosos porque tomam vantagem do poder 

e do controle históricos e institucionais [...] Se precisarmos cho-

rar para que todos os recursos voltem para nós e a atenção seja 

desviada de uma discussão sobre nosso racismo, então chorare-

mos (estratégia mais comumente usada por mulheres brancas de 

classe média). Se necessitarmos nos sentir ofendidos e responder 

como se se tratasse de justo desrespeito, nós nos sentiremos. Se 

precisarmos discutir, minimizar, explicar, fazer as vezes de ad-

vogados do diabo, ficar amuados, nos desligar ou recuar para 

fazer cessar o desafio, nós o faremos (DiAngelo, 2018, p. 138-

139).

De forma enfática, Michael Dyson ao prefaciar o livro de Robin 
DiAngelo, argumenta que “A fragilidade branca é uma ideia que vem 
à tona e registra os sentimentos feridos, os egos destroçados, as almas 
desesperadas, os corpos envergonhados e as emoções esgotadas dos 
brancos” (Dyson, 2018, p. 16). Está associada ao reconhecimento de 
sua branquitude, e que os seus privilégios e “frutos” não são resultados 
apenas do seu mérito, mas consequência da opressão racial. 

Robin DiAngelo (2018) aponta que o modo como os brancos são 
socializados produz padrões raciais, e que esses padrões são o alicerce da 
fragilidade branca: 
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•	 	Adesão à segregação racial e falta de senso de perda diante dela.
•	 	Falta de compreensão do que é racismo.
•	 	Ver-nos a nós mesmos como indivíduos imunes às forças de 

socialização racial.
•	 	Fracasso em entender o que a história de nosso grupo nos traz 

e que a história importa.
•	 	Pensar que todas as outras pessoas têm ou podem vir a ter nossa 

experiência.
•	 	Falta de humildade racial e indisponibilidade para a escuta.
•	 	Rejeição do que não entendemos.
•	 	Ausência de interesse autêntico nas perspectivas das pessoas de 

cor.
•	 	Vontade de pular o trabalho difícil, pessoal, para chegar às “so-

luções”.
•	 	Confundir desacordo com desentendimento.
•	 	Necessidade de manter a solidariedade branca, de salvar as apa-

rências, de aparecer bem na fita.
•	 	Culpa que paralisa ou promove a inação.
•	 	Atitude defensiva diante da menor sugestão de que estamos li-

gados ao racismo.
•	 	Foco na intenção, não no impacto (DiAngelo, 2018, p. 94-95).

Quando têm suas falas e obras criticadas por pessoas negras ao se 
sentirem ofendidas, é comum os brancos alegarem que “essa não foi a 
intenção”. Eles compreendem que o racismo só se dá quando há a in-
tenção explícita de discriminar e desumanizar. Portanto, nessa lógica, 
se não há intenção explícita, não há racismo. Essa e outras falas servem 
para invalidar a crítica e o modo como a vítima se sentiu, responsabili-
zando a própria vítima que teria interpretado mal, visto racismo onde 
não há, se sentido ofendida porque já é complexada e por ser muito sen-
sível, o que resulta em “[...] um tipo de esquizofrenia ou suposição de 
paranoia [...], uma vez que eles [negros] vivem e sentem um problema 
que ninguém reconhece” (Carneiro, 2023, p. 110). Focam na intenção, 
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e não no impacto causado; ‘Eu fui racista, mas não tive a intenção, en-
tão você – vítima – não pode me criticar e se sentir discriminada’. 

DiAngelo aponta que “a fragilidade branca é um estado no qual 
até mesmo a menor quantidade de estresse racial no habitus se mostra 
intolerável [...] O estresse racial resulta da interrupção do racialmente 
familiar” (2018, p. 130). Essas interrupções podem ser: 

•	 	Sugerir que o ponto de vista de uma pessoa branca provém de 
um quadro de referência racializado (desafio à objetividade).

•	 	Pessoas de cor falando diretamente sobre suas próprias perspec-
tivas raciais (desafia aos tabus brancos sobre falar abertamente a 
respeito de raça).

•	 	Pessoas de cor decidindo não proteger os sentimentos raciais 
dos brancos (enfrentamento com as expectativas raciais brancas 
e com a necessidade ou a sensação de eles terem direito ao con-
forto racial).

•	 	Pessoas de cor se recusando a contar suas histórias ou a respon-
der a perguntas sobre suas experiências raciais (desafio à expec-
tativa de que as pessoas de cor estão à disposição).

•	 	Um companheiro branco em discordância com nossas crenças 
raciais (desafio à solidariedade branca).

•	 	Receber algum retorno a respeito do impacto racista de nosso 
comportamento (desafio à inocência branca).

•	 	Sugerir que o pertencimento grupal é significativo (desafio ao 
individualismo).

•	 	Reconhecer que o acesso dos grupos raciais é desigual (desafio 
à meritocracia).

•	 	Ser apresentado a uma pessoa de cor em posição de liderança 
(desafio à autoridade branca).

•	 	Ter acesso à informação sobre outros grupos raciais por meio, 
por exemplo, de filmes em que pessoas de cor conduzam a 
ação, não em papéis estereotipados, ou da educação multicul-
tural (desafio à centralidade branca).
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•	 	Sugerir que os brancos não representam nem falam por toda 
a humanidade (desafio ao universalismo) (DiAngelo, 2018, p. 
130-131).

Apontar que a branquitude é um lugar de fala, e que as produções 
acadêmicas de pesquisadores brancos são atravessadas pela branquitude, 
ou seja, que seus trabalhos não são tão “objetivos” quanto creem ser, 
desperta o estresse racial. Não ficar de “melindre” ou medir as palavras 
para falar à branquitude, desperta o estresse racial. Não querer contar 
minhas histórias e sofrimentos causados pelo racismo e assim permi-
tir que os brancos espiem minha dor, quando lhes convém, desperta o 
estresse racial. Quando na intimidade branca acessada apenas por ou-
tros brancos, algum dos brancos se posiciona contrário ao se deparar 
com falas racistas dos outros, ele despertará o estresse racial (Schucman, 
2020). Pontuar que este ou aquele branco é ou teve uma atitude racista, 
despertará o estresse racial, dele e dos que se levantarem em sua defesa.  
O simples ato de observar que um branco é branco, desperta o estresse 
racial. Ser subordinado a uma liderança negra, despertará o estresse ra-
cial no branco. Robin DiAngelo observa que: 

A fragilidade branca atua como uma forma de assédio. Farei 

com que seja tão deplorável você me confrontar – não impor-

ta o quão diplomaticamente tente fazê-lo – que simplesmente 

abrirá mão, desistirá e nunca mais voltará ao assunto. A fragili-

dade branca mantém as pessoas de cor na linha, “em seu lugar”. 

Essa é um modo poderoso de controle racial branco (DiAngelo, 

2018, p. 139).

O medo branco diante da onda negra (Azevedo, 2004), fará com 
que os brancos imponham e exerçam o medo sobre os Outros. Aque-
les que os criticarem, que ousarem olhá-los não em admiração, mas 
de forma analítica, sofrerão com o assédio, a perseguição, o boicote, o 
ostracismo e toda e qualquer forma de retaliação. A experiência negra, 
como a vivida por Fanon (2020), Sueli Carneiro (2023) e tantos outros, 
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nos mostra que a branquitude não mede esforços para proteger-se, po-
dendo inclusive investir no assassinato de reputações (Carneiro, 2023). 

Quando acionado a fragilidade branca, algumas reações emocio-
nais e sentimentos são comuns aos brancos, entre eles: 

•	 	Apontado 
•	 	Atacado 
•	 	Silenciado 
•	 	Envergonhado
•	 	Culpado
•	 	Acusado 
•	 	Insultado 
•	 	Julgado
•	 	Raivoso 
•	 	Amedrontado
•	 	Ultrajado (DiAngelo, 2018, p. 145).

Robin DiAngelo (2018) também observa que esses sentimentos 
podem levar aos seguintes comportamentos: 

•	 	Chorar 
•	 	Ausentar-se fisicamente 
•	 	Recuar emocionalmente 
•	 	Disputar 
•	 	Negar 
•	 	Focar nas intenções 
•	 	Buscar perdão 
•	 	Evitar (DiAngelo, 2018, p. 145). 

Em sua defesa, os brancos irão fazer uma série de alegações na ten-
tativa de justificar suas falas, ações e obras, inclusive, irão apontar que 
aquele que os observa está acusando-os falsa e injustamente. Essas ale-
gações podem se intercruzar e produzir novas alegações, mas o princí-
pio será o mesmo, o “culpado” é “Você!” que os acusa:
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•	 	Eu conheço pessoas de cor. 
•	 	Participei das marchas dos anos 1960 [contexto norte-america-

no]. 
•	 	Já sei disso tudo. 
•	 	Você está me julgando. 
•	 	Você não me conhece. 
•	 	Você está generalizando. 
•	 	Essa é a sua opinião. 
•	 	Eu não concordo. 
•	 	Você não está fazendo isso do jeito certo. 
•	 	Você está usando argumento de raça. 
•	 	Isso não é acolhedor para mim. 
•	 	Você está sendo racista comigo.
•	 	Você está me fazendo sentir culpado. 
•	 	Você está magoando meus sentimentos. 
•	 	A opressão real é a classe [ou gênero, ou de qualquer outra coisa 

que não seja raça]. 
•	 	Você é elitista. 
•	 	Falei apenas uma coisinha inocente. 
•	 	Tem gente que vê ofensa até onde não existe. 
•	 	Você está me interpretando mal. 
•	 	Não me sinto seguro. 
•	 	O problema é seu tom. 
•	 	Não posso nem abrir a boca. 
•	 	Não foi essa a minha intenção. 
•	 	Eu também já sofri. (DiAngelo, 2018, p. 146). 

Por fim, Robin DiAngelo elenca as funções da fragilidade branca: 

•	 	Manter a solidariedade branca.
•	 	Bloquear a autorreflexão.
•	 	Trivializar a realidade do racismo.
•	 	Silenciar a discussão.
•	 	Fazer os brancos de vítimas.
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•	 	Sequestrar a conversa.
•	 	Defender uma visão de mundo limitada.
•	 	Tirar de cena o tema da raça.
•	 	Proteger o privilégio branco.
•	 	Focar no mensageiro, não na mensagem.
•	 	Mobilizar mais recursos para os brancos. (Diangelo, 2018, p. 

148-149).

No Brasil, a pesquisadora Cida Bento (2014b), com base nas dis-
cussões da psicóloga Beverly Tatum, também identificou padrões ra-
ciais similares ao longo dos anos ministrando cursos, oficinas e palestras 
em instituições que buscavam discutir as questões raciais: 

[...] um curso de formação sobre ralações raciais obriga as pes-

soas a entrarem e/ou aprofundarem o contato com sua condição 

de negro e de branco. Esse contato obriga-as a rever seu passado 

e a refletir sobre seu presente nas relações raciais. Raiva, culpa, 

impotência, agressividade podem surgir dentro e/ou fora da sala 

de aula, dificultando a continuidade do curso ou gerando a de-

sistência (Bento, 2014b, p. 156).

Cida Bento observa que “[...] apesar de se inscreverem voluntaria-
mente no curso, ansiedade e resistência sempre acabam aparecendo” 
(2014b, p. 156). Para lidar com esses sentimentos, a psicóloga e pesqui-
sadora (Bento, 2014b) argumenta que logo no início de um curso, o ra-
cismo precisa ser tratado como um problema de todos, que não se pode 
responsabilizar as pessoas pela educação e valores racistas que lhes foram 
passados, mas que a partir da reflexão e do conhecimento eles podem 
ser agentes da mudança, e que a mudança é um processo e que se dará 
ao longo da vida. Cida Bento (2014b) também identifica as fontes de 
desistência daqueles que participaram dos cursos: 

Embora a realidade mostre exatamente o contrário, muitos 

trabalhadores – independentemente do grupo racial a que per-
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tençam – foram socializados para pensar a sociedade como des-

racializada e procuram agarrar-se a essa crença; A maioria, prin-

cipalmente os brancos, nega inicialmente qualquer preconceito 

pessoal, reconhecendo o impacto do racismo sobre a vida de 

outras pessoas, mas evitando reconhecer o impacto sobre as suas 

próprias vidas (Bento, 2014b, p. 156-157).

Além disso, por serem ensinados a pensar a sociedade desracia-
lizada, alguns negros podem atribuir as opressões que sofrem “[...] a 
outros fatores, menos dolorosos que o fator racial” (Bento, 2014b, p. 
157), e outros podem se entusiasmar por tais discussões estarem sendo 
realizadas nas instituições. Ao tomarem conhecimento do racismo e 
do impacto em suas vidas, negros podem sentir raiva diante da dor, 
e “Para brancos beneficiados pelo racismo, uma consciência ampliada 
disto gera raiva ou sentimento de culpa. Evitar a questão racial é uma 
maneira de evitar estes sentimentos de desconforto” (Bento, 2014b, p. 
158). Ainda, “Uma terceira fonte de resistência (particularmente entre 
brancos) destacada por Tatum é a negação inicial de qualquer conexão 
pessoal com o racismo. “Eu não sou racista, mas sei que as pessoas são, e eu 
quero entendê-las melhor” (Bento, 2014b, p. 158). Soma-se que, ao com-
preender a existência do racismo, os brancos podem culpar a própria 
vítima (Bento, 2014a, p. 43).

Em outro contexto, em países como Portugal e Alemanha, Grada 
Kilomba, assim como DiAngelo (2018) e Cida Bento (2014b), tam-
bém identificou padrões raciais dos brancos quando confrontados pela 
discussão racial. Kilomba argumenta que ao denunciar e falar sobre o 
racismo, o negro é malvisto pelo branco, ao abrir a boca “Fantasia-se 
que o sujeito negro quer possuir algo que pertence ao senhor branco” e que 
“No racismo, a negação é usada para manter e legitimar estruturas vio-
lentas de exclusão” (2019, p. 34).  O negro que fala, torna-se o inimi-
go, ousado, negrinho malcriado, petulante, arrogante. E mais uma vez 
(Bento, 2014b; DiAngelo, 2018), o branco irá se colocar como a vítima 
de “falsas” acusações e críticas; “Enquanto o sujeito negro se transforma 
em inimigo intrusivo, o branco torna-se a vítima compassiva, ou seja, 
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o opressor torna-se oprimido e o oprimido, o tirano” (Kilomba, 2019, 
p. 34). Conforme observa Grada Kilomba, os mesmos sentimentos e 
ações foram constatados por Paul Gilroy:

Durante um discurso público Paul Gilroy descreve cinco meca-

nismo distintos de defesa do ego pelo quais o sujeito branco passa 

a fim de ser capaz de “ouvir”, isto é, para que possa se tornar 

consciente de sua própria branquitude e de si própria/o como 

perpetradora/perpetrador do racismo: negação; culpa; vergonha; 

reconhecimento; reparação (Kilomba, 2019, p. 43).

Sobre eles, Granda Kilomba acrescenta que:

Os padrões infantis de comportamento como ficar mal-humora-

do, irritada, ofendida ou chorar permanecem disponíveis como 

defesa para não lidar com a informação. Então, quando o sujeito 

negro denuncia o racismo, o sujeito branco, como uma criança, 

regride a um comportamento imaturo, tornando-se novamente 

o personagem central que precisa de atenção, enquanto o sujeito 

negro é colocado como secundário. A dinâmica entre ambos é 

virada de cabeça para baixo. Na psicanálise clássica isso é cha-

mado de regressão (Kilomba, 2019, p. 123).	

Embora pareçam repetitivas tais observações e constatações, é pro-
dutivo observá-las em paralelo. Em contextos distintos, Brasil, Esta-
dos Unidos, Alemanha e Portugal, tanto pela perspectiva da sociolo-
gia quanto da psicologia, as pesquisadoras identificaram padrões raciais 
dos brancos em defesa da branquitude. Não só a hipervalorização dos 
brancos é uma característica comum da supremacia branca que se faz 
apresente em países com histórico de colonização e escravidão – tan-
to as antigas colônias quanto as antigas metrópoles –, mas também as 
ferramentas e os mecanismos de defesa da branquitude. Por isso, os 
sentimentos, alegações, vitimização, comportamentos – e mesmo o 
modo como as frases de defesa são construídas – apresentados por Ro-
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bin DiAngelo (2018), não soam estanhos aos nossos ouvidos brasileiros. 
Portanto, compreendo que a fragilidade branca é uma característica 
também da branquitude brasileira, e neste contexto somam-se a ela as 
especificidades do racismo brasileiro, entre eles, o mito da democracia 
racial e o embranquecimento (Schucman, 2020). 

Além disso, Cida Bento (2014b, 2022) e Robin DiAngelo (2018) 
também argumentam que há entre a branquitude acordos tácitos que 
visam protegê-la e ampliar seus privilégios. Entre os brancos, DiAngelo 
observa que há uma solidariedade, um acordo de silêncio sobre o racis-
mo. Para ela: 

A solidariedade branca é o acordo tácito entre os brancos para 

protegerem a vantagem branca e não causar desconforto racial 

a outro branco se eles forem confrontados quando dizem ou fa-

zem algo racialmente problemático [...] A solidariedade branca 

exige tanto o silêncio acerca de tudo o que exponha as vanta-

gens da posição branca quanto o acordo tácito de permanecer 

racialmente unido na proteção da supremacia branca. Romper 

a solidariedade branca é sair da ordem (DiAngelo, 2018, p. 83).

A solidariedade branca se manifesta quando, entre brancos, há falas 
e ações racistas e nenhum deles se manifesta contrário. Isso não quer 
dizer que eles não tenham a compreensão do que é o racismo, mas que 
diante dele, para não constranger os outros brancos e não se compro-
meter, os brancos “conscientes”, “antirracistas”, se calam. É o famoso 
“Eu não vou comprar essa briga, me comprometer, não vale a pena”. 
Como nessas situações não há pessoas negras, o branco antirracista não 
vê a necessidade de provar ser antirracista, então não se posiciona, “dei-
xa passar”. Evitar o constrangimento, consequentemente evita que la-
ços sejam rompidos, e de que ele seja encarado como um “traidor da 
raça”, um desertor (Memmi, 2021). Daniel Blight, pesquisador branco 
europeu, constata que esse “silêncio branco relativo” (2022, p. 14) con-
fere ao branco o status de “moderado” e que o silêncio sobre a sua pró-
pria branquitude faz com que os demais brancos a sua volta se sintam 
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confortáveis, pois se ele criticar a própria branquitude, indicaria que os 
demais poderiam fazer o mesmo (Blight, 2022, p. 16). Em alguns casos, 
há a solidariedade branca porque o branco “antirracista” ou conscien-
te se encontra em posições subordinadas ao/aos branco/s racistas, por 
exemplo, “Em ambientes corporativos, evitamos dar nome ao racismo 
pelas mesmas razões, além de querer ser visto como integrados à equi-
pe e evitar algo que possa comprometer nossa ascensão profissional” 
(DiAngelo, 2018, p. 83-84).  DiAngelo conclui que: 

Realmente corremos o risco de ser censurados e de sofrer ou-

tras penalidades de nossos companheiros brancos. Podemos ser 

acusados de politicamente corretos ou percebidos como raivo-

sos, mal-humorados, combativos e inadequados para crescer em 

uma empresa. Em minha própria vida, essas penalidades atua-

ram como uma forma de coerção social. Por tentar evitar con-

flitos e querer que gostassem de mim, muitas vezes, optei por 

silenciar [...] Perceba que dentro de uma sociedade supremacista 

branca, sou premiada por não interromper o racismo e punida 

de várias formas – grandes e pequenas – quando o faço (DiAn-

gelo, 2018, p. 84).

Independentemente da posição em que se encontre, o branco que 
não se posiciona contrário ao racismo, especialmente quando está ape-
nas entre brancos, se torna branco omisso (Miranda, 2020), possibilita a 
propagação do racismo, e se beneficia com isso, direto e indiretamente. 

Outro acordo tácito, identificado por Cida Bento (2022), são os 
pactos narcísicos. Ao analisar o funcionamento e os discursos raciais 
de gestores de pessoal, responsáveis pela seleção de trabalhadores, pro-
moção, treinamento, demissão e resolução de conflitos em instituições 
(2002), Cida Bento constatou que há um acordo silencioso entre a 
branquitude, que garante aos brancos terem maiores oportunidades de 
contratação e ascensão profissional, “[...] em todas as esferas sociais, 
temos, ao que parece, uma cota não explicitada de 100% para brancos. 
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Esses lugares de alta liderança são quase que exclusivamente masculinos 
e brancos” (Bento, 2022, p. 10). Cida Bento argumenta que: 

As instituições públicas, privadas e da sociedade civil definem, 

regulamentam e transmitem um modo de funcionamento que 

torna homogêneo e uniforme não só processos, ferramentas, 

sistema de valores, mas também o perfil de seus empregados 

e lideranças, majoritariamente masculino e branco. Essa trans-

missão atravessa gerações e altera pouco a hierarquia das relações 

de dominação ali incrustadas. Esse fenômeno tem um nome, 

branquitude, e sua perpetuação no tempo se deve a um pacto 

de cumplicidade não verbalizado entre pessoas brancas, que visa 

manter seus privilégios. E claro que elas competem entre si, mas 

é uma competição entre segmentos que se consideram “iguais” 

(Bento, 2022, p. 18).

Além disso: 

[...] as formas de exclusão e de manutenção de privilégios nos 

mais diferentes tipos de instituições são similares e sistematica-

mente negadas ou silenciadas. Esse pacto da branquitude possui 

um componente narcísico, de autopreservação, como se o “di-

ferente” ameaçasse o “normal”, o “universal”. Esse sentimento 

de ameaça e medo está na essência do preconceito, da repre-

sentação que é feita do outro e da forma como reagimos a ele 

(Bento, 2022, p. 18).

Para a pesquisadora, “O pacto é uma aliança que expulsa, reprime, 
esconde aquilo que é intolerável para ser suportado e recordado pelo 
coletivo [...] O pacto suprime as recordações que trazem sofrimento e 
vergonha, porque são relacionadas à escravidão” (Bento, 2022, p. 25). 
O pacto tem alto componente narcísico e opera sob o silêncio, Cida 
Bento o compreende como pacto não verbalizado (2022, p. 120). Se 
preciso for, a branquitude irá interferir na História e produzir narrati-
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vas que justifiquem seu status (Bento, 2022; Memmi, 2021), principal-
mente através da ideia de meritocracia, e através da história e do capital 
material e simbólico transmitirá às próximas gerações essa herança. Essa 
é uma das suas caraterísticas que mais se destaca: 

O herdeiro branco se identifica com outros herdeiros brancos 

e se beneficia dessa herança, seja concreta, seja simbolicamen-

te; em contrapartida, tem que servir ao seu grupo, protegê-lo 

e fortalecê-lo. Este é o pacto, o acordo tácito, o contrato sub-

jetivo não verbalizado: as novas gerações podem ser beneficiá-

rias de tudo que foi acumulado, mas têm que se comprometer 

“tacitamente” a aumentar o legado e transmitir para as gerações 

seguintes, fortalecendo seu grupo no lugar do privilégio, que é 

transmitido como se fosse exclusivamente mérito. E no mesmo 

processo excluir os outros grupos “não iguais” ou não suficien-

temente meritosos (Bento, 2022, p. 25).

O herdeiro, aquele que “nasceu com o sobrenome certo”, “filho 
de fulano”, “neto de tal pessoa”, “integrante da família X”, recebe não 
só o capital material como herança, o que já é algo significativo, mas re-
cebe, pelo sobrenome, por ser herdeiro, pela brancura, maiores oportu-
nidades de ocupar cargos de prestígio e poder. Para justificar seu status, 
produzem narrativas de excelência, algo que não necessariamente con-
diz com a realidade. A branquitude pode ocupar o poder e os lugares 
de destaque, ao mesmo tempo em que é medíocre, no sentido próprio 
da palavra. 

Parte da função do pacto narcísico é excluir os “não iguais”, os 
Outros, e assim como a solidariedade branca, proteger os brancos do 
estresse racial. Nas palavras de Robin DiAngelo, 

Os brancos raramente se veem sem essa proteção. Ou, se se 

veem, é porque decidiram andar temporariamente fora dessa 

área de segurança. Mas dentro do seu ambiente de privilégio 

racial isolado, os brancos têm a expectativa de conforto racial 
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e se tornam menos tolerantes à tensão racial (DiAngelo, 2018, 

p. 126).

...

Sou interrompido novamente. Os alunos e pesquisares das demais 
mesas começam a se levantar e guardar seus cadernos, notebooks e li-
vros. Olho de novo para a janela. Já é noite, e assim como todos os dias 
nessa época do ano, está a chover. Uma mulher branca, já mais velha, 
se aproxima e diz que deu por encerrado o horário da biblioteca. Não 
tinha me atentando em como as horas passaram rápido. Enquanto ela 
fala, olho em volta, sou um dos poucos negros presentes nesse lugar. 
Será que no Brasil seria diferente?

Por fim, encerro essa carta assim, pois já “deu” o meu tempo nes-
se “lugar”, e para não cair em arranjos salvacionistas e lhes apresentar 
respostas prontas (Cardoso, 2020b), gostaria que iniciámos a conversa 
desse encontro a partir dos argumentos aqui apresentados e que respon-
dêssemos os seguintes questionamentos:   

1-	 Para você, o que é uma pessoa racista? Como você definiria 

se uma pessoa é ou não racista?

2-	 Quando você se descobriu branca/o (negro)?

3-	 Como tem sido a sua experiência com outras pessoas 

brancas? Quando você está apenas na companhia de pessoas 

brancas, vocês conversam sobre racismo? Se sim, qual o teor 

da conversa?

4-	 Você já testemunhou alguma ação/atitude racista? Se sim, 

qual foi a sua reação? O que você fez?

5-	 Caso já tenha visto ou testemunhado uma situação de racis-

mo, como você se sentiu? Você se comove, chora?

6-	 Caso alguém lhe diga que você é ou teve uma ação/atitude/

fala racista, como você reagiu/reagirá? 
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7-	 Você se sentiria desconfortável caso alguém lhe chamasse de 

racista? Se sim, por quê? 

8-	 Você sente que o racismo lhe beneficiou, de alguma forma, 

ao longo de sua trajetória e história pessoal?

9-	 Como você se sentiu ao responder este questionário?

17 de outubro de 2023, em casa, Campo Grande, MS, Brasil. 
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ARTE, EDUCAÇÃO E RELAÇÕES 
RACIAIS: A EXPERIÊNCIA 
DO “GRUPO DE ESTUDOS 
SOBRE REPRESENTATIVIDADE, 
MISCIGENAÇÃO E BRANQUITUDE” 
MARGS – UERGS
Carla Adriana Batista da Silva12

INTRODUÇÃO

Por aproximadamente três anos o arquivo PDF com a tese de 
doutorado “Entre o ‘encardido’, o ‘branco’ e o ‘branquíssimo’: raça, 
hierarquia e poder na construção da branquitude paulistana” (2012), 
da professora, psicóloga e pesquisadora das relações étnico-raciais Lia 
Vainer Schucman, ficou salvo na área de trabalho do meu computador, 
esperando pelo momento oportuno no qual eu poderia me dedicar a ele 

12 Mestra em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
de Santa Cruz do Sul – UNISC. Graduada em História – Licenciatura pela mesma Univer-
sidade. Analista de assuntos culturais na Secretaria de Estado da Cultura do RS, desen-
volvendo suas funções junto ao Museu de Arte do Rio Grande do Sul – MARGS, desde 
2012, onde coordenou o Núcleo Educativo e de Programa Público entre 2016 e 2022. 
carla.margs@gmail.com
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com a devida atenção. Meu interesse nesse título estava relacionado a 
minha trajetória de pesquisa sobre educação e relações raciais, iniciada 
na graduação em História e continuada no Mestrado em Educação em 
uma linha de pesquisa intitulada “Identidade e diferença na educação”13 
e também a minha atuação profissional frente ao Núcleo Educativo e de 
Programa Público do Museu de Arte do Rio Grande do Sul – MARGS 
ao longos dos últimos anos14. 

O encontro com o texto finalmente ocorreu no final de 2020, no 
contexto da organização das ações que comporiam o Programa Público 
da exposição “Presença Negra no MARGS”, quando Carmen Capra, 
professora do Curso em Artes Visuais da Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul – UERGS, propôs a criação de um grupo de estudos 
sobre branquitude. E, assim, com uma aproximação mais efetiva com 
este e com outros textos e pesquisas que tratavam sobre branquitude e 
seus estudos críticos (Cida Bento, 2002; Lourenço Cardoso, 2008) foi 
se criando as condições para que pessoas brancas como eu e Carmen 
pudéssemos nos localizar melhor dentro de um grande projeto institu-
cional, que tinha como objetivo principal trazer a público o premente 
debate sobre a presença e a representatividade de artistas racializados/as 
como negros/as no Acervo do MARGS e no sistema da arte da região 
Sul do Brasil. 

13 Durante a minha trajetória acadêmica, graduação e mestrado na UNISC tive bolsas 
FAPERGS, CNPQ e CAPES e trabalhei em projetos de pesquisas relacionados à educação 
e raça, a partir da perspectiva dos Estudos Culturais e dos Estudos Foucaultianos, sob 
orientação do Prof. Dr. Mozart Linhares da Silva, que possui extensa produção sobre o 
assunto.

14 O MARGS é um museu público, localizado no centro de Porto Alegre, vinculado à 
Secretaria de Estado da Cultura do RS (SEDAC), voltado à história da arte e à memória 
artística, assim como à produção contemporânea em artes visuais. O MARGS tem como 
missão preservar, pesquisar e difundir a história da arte e a memória visual artística, 
assim como as linguagens, investigações e produções contemporâneas em artes visuais, 
visando contribuir para o desenvolvimento sociocultural a partir da experiência e da pro-
dução de conhecimento com a arte.
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“Presença Negra” foi um amplo e extenso projeto realizado en-
tre os anos de 2021 e 2022. Além de apresentar a exposição “Presença 
Negra no MARGS”, entre 14/05 e 21/08/2022, com curadoria de Igor 
Simões e Izis Abreu e assistência curatorial de Caroline Ferreira, o pro-
jeto também contou com um Programa Público, iniciado um ano antes 
da mostra, que apresentou uma série de ações, onlines e presenciais, 
como conferências, palestras, curso sobre pensamento negro, encontros 
sobre história, teoria e crítica da arte, oficinas, workshops, residência 
artística e um grupo de estudos sobre representatividade, miscigenação 
e branquitude. Por meio desse conjunto de atividades, que envolveu 
centena de pessoas, procuramos refletir sobre: as intersecções entre re-
lações sistêmicas da arte e raça; os processos de discussão decolonial 
em instituições culturais brasileiras; os mecanismos e estratégias para 
uma educação antirracista a partir da arte; e o papel dos museus e das 
instituições na implementação de políticas e ações, sobretudo desde o 
Sul do Brasil.

Com a realização do projeto “Presença Negra no MARGS” ao 
longo de dois anos, o Museu manteve em evidência — e para os seus 
diferentes públicos — um processo de educação pela arte por meio 
da discussão e da reflexão sobre apagamentos e invisibilização da 
produção artística de autoria negra, bem como a implicação históri-
ca do seu papel enquanto instituição museal e pública. E a existência 
do “Grupo de estudos sobre Representatividade, Miscigenação e 
Branquitude” cumpriu um papel importante nesse contexto, espe-
cialmente por ter surgido da compreensão de que quando tratamos 
de relações raciais além de enfocar as questões relativas à negritude, 
devemos também discutir a norma identitária branca, problemati-
zando sua pretensa neutralidade e entendendo como o seu funcio-
namento produz efeitos racistas.

Um Programa Público como esse, extenso, complexo e composto 
por diferentes camadas e abordagens, é efeito de um caminho que vem 
sendo trilhado pelo MARGS nos últimos anos e que está relacionado 
ao amadurecimento das práticas e das concepções teóricas sobre educa-
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ção, em sua relação com a arte e com práticas de educação antirracista. 
E no cerne da construção e consolidação desses entendimentos, destaco 
a importância das ações desenvolvidas a partir do estabelecimento de 
um convênio entre o MARGS e a UERGS, através do setor educativo 
do Museu e do colegiado de professores da graduação em artes visuais, 
nomeadamente Carmen Capra, Igor Simões, Mariane Rotter e Maria-
na Silva da Silva. Essa junção de forças em prol da educação a partir da 
arte, celebrada por duas instituições estaduais em 2012, tem movimen-
tado pensamentos e promovido fricções e deslocamentos educativos 
desde então15. 

Da mesma forma, saliento a contribuição de Izis Abreu, ser-
vidora do MARGS entre os anos de 2018 e 2022, período em que 
desenvolveu sua pesquisa de mestrado em História da Arte que re-
sultou na dissertação “Repositório memorial da diferença racial: 
representações de sujeitos racializados como negros no acervo do 
MARGS” (2022). A pesquisa de Izis foi o ponto de partida do proje-
to “Presença Negra no MARGS” e também o lastro para as diferen-
tes ações desenvolvidas, que culminaram na grande exposição que 
reuniu mais de cento e cinquenta obras de arte de cerca de setenta 
artistas e que contou com sua curadoria, junto com Igor Simões e 
Caroline Ferreira.

15 Já em 2018 promovemos a primeira ação que colocava a questão racial no centro 
do debate. Com proposição de Igor Simões e Carmen Capra foi realizado o evento 
“Arte, política e educação”, que vinculava as concepções de arte, política e educação 
buscando não apenas conectá-las, mas pensá-las juntas, por meio de um programa 
composto por três ações: “Vozes negras no cubo branco”, que discutiu a presença 
negra na escrita da História da Arte no Brasil; “Leituras vinculares”, que propôs reu-
niões de leitura conjunta de textos a partir da questão “o que se diz/disse sobre a 
arte produzida por mulheres e homens racializados como negras e negros no Brasil?; 
e “Projeto Vincular: pesquisa e docência, arte e educação”, no qual foram construí-
das proposições educativas a partir das questões trabalhadas em “Vozes negras no 
cubo branco” e “Leituras vinculares”.
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1- O MUSEU COMO ESPAÇO DE ENCONTROS 
CRÍTICOS

Nos últimos anos, procuramos construir no MARGS uma ação 
educativa orientada pela perspectiva do encontro e do compartilha-
mento de saberes. O Núcleo Educativo e de Programa Público é o setor 
responsável por articular ações e estratégias que estabeleçam diálogos 
entre o Museu, os públicos visitantes e as artes visuais. Por meio de 
visitas mediadas e de seus programas públicos, a equipe desenvolve um 
conjunto de ações que buscam despertar o interesse crítico pela arte e a 
construção colaborativa de conhecimentos, através da convivência com 
seus públicos.

A ação educativa, portanto, compreende processos de múltiplas 
dimensões de ordem teórica, prática e de planejamento, sempre consi-
derando o Museu como um espaço de partilhas, de trocas de ideias, de 
diálogos. Um lugar para se pensar o presente, reconhecer e lidar com os 
conflitos, desafios e mudanças do nosso tempo, refletindo e dialogan-
do sobre nossos modos de vida em sociedade. Entendendo o Museu, 
sobretudo, como um espaço de construção de conhecimentos, onde 
todos os saberes são bem-vindos, “onde todo mundo pode aprender e 
ensinar alguma coisa”16.

Para tanto, precisamos compreender o público como sujeito ati-
vo, que constrói conhecimento em sua experiência estética, espacial e 
relacional. Logo, essa concepção não se baseia na lógica simplificada 
de uma comunicação de via única emissor-receptor, na qual cabe ao 
receptor/visitante a posição passiva de “absorver” ou ser atingido por 
uma mensagem, mas tem como premissa a ideia de troca, de compar-
tilhamento, de pensamento crítico ou, como define Marília Xavier 
Cury, “o emissor e o receptor existem, mas ambos são enunciadores 
e enunciatários, indivíduos e sujeitos, posto que cada uma das par-
tes, a seu tempo, apropria-se de discursos que circulam em seu meio, 
reelabora-os e, então, cria os seus próprios discursos” (2005, p. 370). 

16 Segundo compreensão sobre processos de educação em arte de Carmen Capra.
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Como defende a autora, o espaço de encontro é também território 
de negociação e estruturação de significados e valores, assim como de 
questionamentos, dissensos e conflitos.

Para pensarmos essa dimensão em que arestas não só não são apa-
radas, mas são acolhidas, tomemos como referência o texto “Numa 
encruzilhada de quatro discursos – Mediação e educação na documenta 
12: entre Afirmação, Reprodução, Desconstrução e Transformação”, 
de 2016, de Carmen Morsch. Nesse artigo, a autora trata sobre quatro 
tipos distintos de discursos próprios da mediação e da educação em mu-
seus que são encontrados em instituições. O primeiro deles é o discurso 
afirmativo, que está relacionado à função de comunicação externa da 
missão do museu, à aquisição e transmissão de conhecimento sobre as 
obras de arte e estaria voltado a um público já existente, muitas vezes 
composto por agentes do campo artístico. O segundo é o discurso re-
produtivo, que tem uma ligação mais forte com a formação de novos 
públicos, via concessão de acesso a um público mais amplo e median-
te a reprodução dos discursos institucionais. O terceiro é o discurso 
desconstrutivo, em que o objetivo é examinar criticamente o museu 
e a arte, bem como os processos educativos e canônicos que têm lugar 
dentro deste contexto. Nele a mediação e a educação seriam pensadas a 
partir da arte. O quarto e último é o discurso transformador e, também, 
o mais incomum, pois requer a mudança institucional. Nele a mediação 
e a educação atuariam como ferramentas de crítica institucional com 
potencial de expandir as instituições, entendendo-as como agentes de 
mudanças sociais “nas quais o imperativo é menos a incorporação de 
determinados segmentos de público e mais a introdução das institui-
ções – devido ao seu longo isolamento e déficits auto-referenciais – ao 
mundo ao redor, isto é, ao meio local” (MORSCH, 2016, p. 4).

Embora os quatro tipos de discursos elencados por Morsch possam 
coexistir e operar simultaneamente em uma mesma instituição, eles 
estão relacionados a diferentes concepções do que seja a educação em 
museus, como ela funciona e a quem ela se dirige. No MARGS, pro-
curamos planejar processos educativos de forma que não sejam apenas 
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informativos e reprodutivos, mas que incentivem a participação ativa e 
promovam o engajamento crítico com a arte e suas instituições. Nes-
se sentido, buscamos nos aproximar das dimensões desconstrutivas e 
transformadoras conforme enunciadas por Morsch:

Isto significa que a educação ela mesma se torna sujeito de 

desconstrução e transformação. As relações de poder inscritas 

em seus conteúdos, endereçamentos e métodos são analisadas 

criticamente, e esta crítica é incorporada de volta no trabalho 

educativo com o público. Nesta prática de trabalho, aqueles que 

ensinam e aqueles que são ensinados intercambiam posições; o 

processo educativo é compreendido como um ato recíproco, 

embora seja estruturado pelas relações de poder. (2016, p. 6)

Tal compreensão implica em uma postura atenta às dinâmicas de 
saber e poder presentes nas instituições culturais, assim como na his-
tória e no sistema da arte. Há que se reconhecer as bases coloniais nas 
quais os museus, enquanto instituições modernas, estão assentados e 
que pelas quais ainda operam através da constituição e do reforço de 
narrativas hegemônicas e canônicas, pretensamente neutras e objetivas. 
E, assim, compreender os mecanismos de visibilidade do que é ou deixa 
de ser colecionado, exibido e estudado.

Ao analisar a representação visual a partir das obras figurativas de 
pessoas negras no acervo artístico do MARGS, Izis Abreu chama a 
atenção para a relação entre arte, raça e práticas sociais, observando que 
em uma sociedade em que o racismo é elemento estruturante, a arte 
também é regulada pelos enunciados e práticas de naturalização sobre 
o “outro”, podendo ser considerada uma prática discursiva por meio 
da qual a branquitude mantém seu status quo, de forma que a “arte 
corresponde, portanto, a um eficaz instrumento de dominação capaz 
de produzir enunciados imagético/pictóricos racializados” (ABREU, 
2022, p. 136).

No campo de estudos sobre decolonialidade em museus, uma 
questão que se discute é que talvez seja impossível descolonizá-los de 



REPRESENTATIV IDADE,  MISCIGENAÇÃO E BRANQUITUDE EM ARTES E  NA EDUCAÇÃO

86 

forma ampla e radical sem que isso ocasione na dissolução e até mesmo 
na extinção da instituição museal, uma vez que ela é fruto e dispositivo 
do colonialismo. No texto “Nós prometemos descolonizar o museu: 
uma revisão crítica da política museal contemporânea”, de 2019, Bren-
da Cocotle reflete que mais efetivo do que se dizer decolonial, seria o 
museu “partir das contradições do presente, situar‑se nos limites, pen-
sá‑lo em crise consigo mesmo. O que não significa renunciar às possi-
bilidades críticas do museu, mas afirmar que são factíveis desde que se 
reconheçam suas próprias zonas de conflito e se trabalhe a partir delas” 
(2019, p. 10).

Para pensarmos em possibilidades de autocrítica dos museus, a par-
tir da educação, retomamos novamente Carmen Morsch e sua dimen-
são de discurso desconstrutivo, quando ela diz que este é concebido 
como partindo da arte. Tal movimento, convém destacar, não implica 
na eliminação dos elementos dos discursos afirmativo e reprodutivo. 
Não anula a apreciação das obras por meio de seus elementos formais, 
como cores, ritmo, composição. Ou por meio de informações sobre o 
processo da/do artista ou sua intenção ao produzir aquele trabalho, o 
que pode ofertar uma série de reflexões. Mas opera por outra lógica, 
compreendendo que também se pode construir uma série de relações 
com os trabalhos artísticos a partir da obra em si, como uma possibili-
dade da ampliação das nossas relações com a vida e com o mundo. Ou, 
nas palavras de Luciana Loponte, quando esta reflete sobre a relação 
entre estética, ética e arte:

O que está em jogo é a relação da estética com processos mais 

amplos do que a própria arte (ainda que seja dela que eles emer-

jam), implicando a ética e os modos de nos conduzirmos no 

mundo, a política, as relações com os outros e conosco mes-

mos, os contágios entre arte e vida, os modos de interpretação 

do mundo em que vivemos (2017, p. 432).

Nessa compreensão, operando por meio da estreita relação entre 
estética e ética, em uma aproximação com o pensamento de filósofos 
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como Michel Foucault e Friedrich Nietzsche, parte-se da arte e da rela-
ção com o sensível para pensar de outros modos sobre nossas formas de 
ser e estar no mundo.

Da mesma forma, Igor Simões ao pensar a História da Arte, rei-
vindica que essa disciplina, essa velha senhora, como ele a denomina, 
que sempre operou selecionando, escolhendo e montando a partir de 
discursos daqueles que eram autorizados a operá-la, possa ser pensada 
contemporaneamente como lugar de fala: 

Ou seja, lugar de onde se pode fazer emergir falas que a própria 

noção unidimensional de história subsumiu em laborioso traba-

lho de silenciamento. Se o lugar de onde falo é a história da arte, 

é desde esse lugar que posso fazer minhas alterações possíveis 

no sensível, como diz Jacques Rancière. Alterar aquilo que aí 

está e contribuir com investigações como essa, que possam em 

seu conjunto produzir narrativas diversas para a arte produzida 

no Brasil e, em especial, a partir de seus cidadãos negros e suas 

cidadãs negras (Simões, 2019, p. 25).

Inspirados pelas abordagens de Morsch, Loponte e Simões, nos 
perguntamos como alargar os sentidos e os significados de práticas edu-
cativas em um museu de arte? Como pensar de outros modos? Talvez 
possamos encontrar uma indicação de resposta na conclusão de Cocotle 
(2019, p. 10), de que “talvez o museu não consiga se descolonizar, mas 
pelo menos poderia encontrar um caminho para outra ética institucio-
nal e de trabalho”.

2. O “GRUPO DE ESTUDOS SOBRE REPRESENTATIVIDADE, 
MISCIGENAÇÃO E BRANQUITUDE” NO PROGRAMA 
PÚBLICO “PRESENÇA NEGRA NO MARGS”

A necessidade da existência de um “Grupo de estudos sobre Re-
presentatividade, Miscigenação e Branquitude” se manifestou já nos 
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primeiros encontros realizados entre a equipe do Educativo MARGS-
-UERGS para discutir e organizar o que viria a ser o Programa Público 
“Presença Negra”, indo ao encontro de interesses prévios da professora 
Carmen Capra, que já estava realizando, junto ao seu orientando Iury de 
Mello Araujo, movimentos de aproximação com o campo dos estudos 
críticos da branquitude. Assim, nesse momento, entendemos que não 
poderíamos iniciar um projeto que pretendia abordar as relações raciais 
na arte e na educação, sem considerar um espaço para pensar e proble-
matizar a branquitude, compreendendo que ela não é neutra e deve ser 
desnormatizada, associando-nos a compreensão de Schucman (2012, 
p. 22) de que “o intuito dos trabalhos sobre branquitude é preencher a 
lacuna nos estudos sobre as relações raciais que por muito tempo ajudou 
a naturalizar a ideia de que quem tem raça é apenas o negro”.

Estudar sobre branquitude requer investigar as complexas relações 
de poder que ali estão subjacentes, entendendo aqui poder por uma 
perspectiva foucaultiana em que não é algo dado por si só, mas algo 
relacional. Nas palavras de  Schucman (2012, p. 23) é preciso pensar o 
poder da branquitude “como uma rede na qual os sujeitos brancos estão 
consciente ou inconscientemente exercendo-o em seu cotidiano por 
meio de pequenas técnicas, procedimentos, fenômenos e mecanismos 
que constituem efeitos específicos e locais de desigualdades raciais”.

E entre as relações de poder que a branquitude agencia, um dos 
primeiros artifícios com que tivemos que lidar já se apresentou no mo-
mento da concepção do grupo de estudos e disse respeito a quando e 
como ele seria lançado, qual seria o lugar de fala e o espaço que o grupo 
poderia ocupar dentro de um programa que tinha como objetivo máxi-
mo afirmar a presença e o protagonismo negro nas artes e na educação. 
Ao mesmo tempo em que tínhamos o entendimento de que a discussão 
sobre branquitude era necessária ao projeto, também tínhamos a com-
preensão de que essa temática não poderia se sobrepor em nenhuma es-
cala às urgências que o restante da programação enunciava. Outro pon-
to que nos pareceu condição fundamental para dar início ao grupo de 
estudos foi ter a maior diversidade possível entre as pessoas participantes 
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dessa formação. Assim, formamos uma equipe organizadora interracial 
composta por membros das duas instituições, museu e universidade. 

Assim chegou a público, em julho de 2021, a 1ª edição do Grupo 
de estudos, sob coordenação da Prof. Carmen Capra e com a colabora-
ção de Iury de Mello Araujo, Carla Batista, Daniele Barbosa e Pamela 
Zorn. A ação se constituiu em um processo de fala, escuta e estudo que 
abrangeu nove encontros entre o período de março e junho de 2021. 
Desenvolvido de forma virtual, em razão da pandemia de Covid-19, o 
grupo tinha como objetivo geral reunir pessoas interessadas em pensar, 
por meio de leituras e conversas coletivas, como a norma identitária 
branca e o seu funcionamento produzem efeitos racistas. Ao mesmo 
tempo, procurava-se acionar movimentos que se colocassem como 
contra narrativas a discursos históricos e socialmente construídos. 

Figura 1 – Print de tela da sala virtual do primeiro encontro do Grupo de estudos sobre 
Representatividade, Miscigenação e Branquitude -

 1ª edição

A ação foi organizada em torno de três blocos de estudos. No pri-
meiro, intitulado “Representatividade”, a discussão foi dirigida por 
Daniele Barbosa e girou em torno da problemática da (re)produção da 
hegemonia branca nas mídias e a importância de ver outros corpos e 
outras narrativas, pensando a representatividade como contraposição à 
hegemonia. O estudo e a reflexão sobre “Representatividade” deu-se a 
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partir de recursos que reuniram as vozes de Lélia Gonzales, bell hooks, 
Lia Vainer Schucman, Lázaro Ramos,Taís Araújo, Ma Rainey, Poetas 
Vivos e Síganus, além de cineastas brasileiras.

O segundo bloco foi conduzido por mim, e tinha como obje-
tivo refletir sobre como historicamente a miscigenação, no âmbito 
dos discursos de formação de identidade nacional, atuou e atua 
para a indefinição e negação do racismo. Nele, trabalhamos a partir 
de um conjunto de recursos composto por intelectuais, docentes e 
artistas como Kabengele Munanga, Rosana Paulino, Lilia Schwar-
cz, Cida Bento, Fernanda Bastos, Igor Simões e Renata Sampaio. 
As obras “A redenção de Cam” (1895), de Modesto Brocos, e 
“Amnésia” (2015), do artista Flávio Cerqueira, aprofundaram as 
discussões e reflexões sobre o tema.

O terceiro e último bloco, denominado “Branquitude” foi coor-
denado por Carmen Capra e tinha como objetivo identificar a estrutura 
previamente racializada pela norma identitária branca, incentivando ca-
minhos para o pensamento crítico sobre a branquitude e para um en-
gajamento na causa antirracista. Para tanto, partimos de recursos prove-
nientes das mentes de Cida Bento, Lia Vainer Schucman, Casé Angatu, 
Ricardo Aleixo, Triscila Oliveira e Leandro Assis, Lourenço Cardoso, 
Denise Carreira, Silvio Almeida, Virgínia Rodrigues, Emicida, Muniz 
Sodré, Adelaide Maria de Estorvo Alencar da Silva, Bru Pereira e Luiz 
Rufino. Como movimento de esperança, no último encontro, discu-
timos a imaginação política necessária para criar outra coisa a partir da 
indagação “O que leva à ação?”

Essa primeira edição do Grupo de estudos contou, ainda, com a 
relatoria de Pamela Zorn e Iury de Mello Araujo, que criaram uma 
síntese artística, expressando por meio de imagens uma profusão de pa-
lavras, ideias e enunciados que iam emergindo a cada encontro.
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Figura 2 – Imagem produzida pela relatoria de Pamela Zorn
 e Iury de Mello Araujo

Figura 3 – Imagem produzida pela relatoria de Pamela Zorn
 e Iury de Mello Araujo
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Figura 4 – Imagem produzida pela relatoria de Pamela Zorn
e Iury de Mello Araujo

Figura 5 – Imagem produzida pela relatoria de Pamela Zorn
 e Iury de Mello Araujo

Finalizada a primeira edição, ficamos com a percepção que ainda 
tínhamos fôlego e interesse em dar continuidade às discussões que per-
mearam a nossa agenda ao longo de 2021. Soma-se a isso uma potente 
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relação que foi sendo construída ao longo dos encontros com alguns 
participantes que se inscreveram na ação, o que fez com que, Carmen e 
eu, fizéssemos a proposição de uma segunda edição, desta vez contando 
com a colaboração de Cícero Andrade, Amália Meneghetti, Priscila 
Medeiro e  Rafael Dantas enquanto propositores e mediadores dos en-
contros.

Essa nova edição do Grupo de estudos foi realizada entre 20/07 e 
16/11/2022 e foi composta por cinco encontros, mantendo algumas ca-
racterísticas da edição de 2021: a reunião de pessoas negras e não negras 
na sua concepção, a oferta de uma “mesa farta” de recursos para os es-
tudos e a conversa aberta nos encontros, a fim de acionar coletivamen-
te movimentos de esperança que se colocam como contra-narrativas a 
discursos construídos histórica e socialmente.

Figura 6 – Card de divulgação do Grupo de estudos sobre Representatividade, Miscige-
nação e Branquitude - 2ª edição

O primeiro encontro foi conduzido por Antônio Cícero de 
Andrade Pereira e se propôs a compreender as nuances que distinguem 
os conceitos de representação social, representatividade e identidade 
negra por meio das contribuições de Abdias do Nascimento. Nesse 
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encontro Cícero, inspirado na ideia de cartas pedagógicas a partir de 
Paulo Freire, escreveu sua “Carta negra”, como uma forma de dar as 
boas-vindas a quem estava ingressando no grupo de estudos naquele 
ano, mas também como uma maneira de enunciar seu lugar de fala na 
discussão que se re-iniciava.

Figura 7 – Imagem da “Carta negra”, de Cícero Andrade

A partir de sua carta, Cícero incentivou os demais integrantes a 
usarem a mesma ferramenta metodológica, o que alterou de forma sig-
nificativa o andamento da 2ª edição do Grupo de estudos, uma vez que 
modificou o tom dos encontros, que ficaram mais subjetivos e compos-
tos por uma série de narrativas em primeira pessoa que manifestavam e 
davam a ver mecanismos operados pela branquitude na constituição dos 
sujeitos ali envolvidos.

O segundo encontro teve condução de Priscila Medeiro e contou 
com a participação de Leandro Santanna, Diretor do Museu da His-
tória e da Cultura Afro-Brasileira –  MUHCAB como convidado. A 
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ênfase do dia foi a história do Cais do Valongo no Rio de Janeiro e a 
discussão sobre  movimentos de resistência e de esperança.

O terceiro encontro foi organizado conjuntamente por Amá-
lia Meneghetti e Cícero Andrade, tendo como mote as constituições 
plurais de famílias inter-raciais, visando (re)conhecer a pluralidade na 
constituição de famílias inter-raciais, sobretudo no contexto brasileiro, 
bem como o papel da miscigenação na tentativa de branqueamento na-
cional, como também o lugar de pessoas oriundas de famílias inter-ra-
ciais frente às políticas afirmativas. 

Já o quarto encontro tratou sobre a fragilidade branca e foi dirigido 
por Rafael Dantas, partindo de um questionário composto de questões 
como: Quando você se descobriu branca/o (negro)? Como tem sido a 
sua experiência com outras pessoas brancas? Quando você está apenas 
na companhia de pessoas brancas, vocês conversam sobre racismo? Se 
sim, qual o teor da conversa? Você sente que o racismo lhe beneficiou, 
de alguma forma, ao longo de sua trajetória e história pessoal?

O quinto e último encontro contou com a organização de Carmen 
Capra e Cícero Andrade e teve como tema “doses e medidas no con-
trole do corpo negro”, partindo de interrogações sobre como podemos 
refinar nossa atenção e combate em relação à objetificação e regulamen-
tação do corpo de pessoas negras a partir de obras de artes visuais e de 
outras imagens que controlam os corpos negros; e sobre que atitudes 
podemos adotar para reposicionar o imaginário branco formado na base 
colonial racista sobre o corpo negro, incentivando uma compreensão 
humanizada e não tipificante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suas duas edições, o “Grupo de estudos sobre Representati-
vidade, Miscigenação e Branquitude”, atrelado ao Programa Público 
Presença Negra no MARGS, propiciou uma série de debates, mobili-
zando participantes de várias áreas de atuação e de diferentes regiões do 
país em torno de questões referentes às relações raciais. Em um contex-
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to mais amplo, esse tipo de proposição está associado a um movimento 
que instituições museais brasileiras de tipologia artística vêm operando 
na medida em que procuram se alinhar, em maior ou menor escala, a 
práticas decoloniais.

Para as pessoas que se conheceram através do Grupo de estudos, 
construíram nele um espaço seguro para discussões difíceis e necessá-
rias, criaram vínculos e compartilharam sobre seus processos de subjeti-
vação e resistência, certamente as questões ali debatidas seguirão ecoan-
do e mobilizando outras frentes de ação.
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CAIS DO VALONGO: MEMÓRIA, 
RESISTÊNCIA E NOVOS 
ATRAVESSAMENTOS CULTURAIS
Priscila Ferreira Medeiro da Silva Ramos

INTRODUÇÃO

O Cais do Valongo foi o principal porto de entrada de africanos es-
cravizados no Brasil e nas Américas, localizado no Rio de Janeiro (RJ), 
passou a integrar Lista do Patrimônio Mundial da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em 
1º de março de 201717.

A história do Cais do Valongo esteve no noticiário nacional após 
ser desenterrado, em 2011, durante as obras do Porto Maravilha para a 
revitalização da zona portuária do Rio de Janeiro. O local abrange uma 
área de cinco milhões de metros quadrados, o Cais foi construído em 
1811 pela Intendência Geral de Polícia da Corte do Rio de Janeiro18.

No período de funcionamento do Cais do Valongo, ocorrido entre 
1811 e 1831, passou cerca de um milhão de africanos escravizados, loca-

17 Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1605/#:~:text=Princi-
pal%20porto%20de%20entrada%20de,1%C2%BA%20de%20mar%C3%A7o%20de%20
2017. Acesso em: 11 out. 2023.

18 Ibid.
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lizado na zona portuária do Rio de Janeiro, entre as atuais ruas Coelho 
e Castro e Sacadura Cabral, foi o principal porto de entrada de africanos 
escravizados no Brasil e nas Américas.

Desde 2012 o Ministério Público Federal (MPF/RJ) acompanha a 
adequada destinação do material arqueológico escavado durante a pri-
meira fase das obras. O projeto foi abandonado após o consórcio res-
ponsável pelas obras não renovar o contrato. A situação fez com que o 
material recolhido ficasse, durante quase dois anos, abandonado em um 
canteiro de obras e em um galpão vazio. Em agosto de 2016, o MPF as-
sinou um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com a Prefeitura 
do Rio de Janeiro, e o material foi recolhido e levado para um antigo 
galpão para ser peneirado, limpo, selecionado e catalogado, como parte 
da memória da população negra e da história brasileira19. 

O número total de peças catalogadas chega a quase 1.200,000. En-
tre as peças encontradas estão cerâmicas de contato indígena-europeia, 
dos séculos 16 e 17; amuletos em osso da tradição banto; colares; anéis; 
pulseiras em piaçava; jogos de búzios; e outras peças usadas em rituais 
religiosos e confeccionadas pelos negros20.

Esse acervo é de grande relevância, pois a população negra não teve 
direito à memória (Carneiro e Pinheiro, 2015). Não teve conhecimen-
to de sua árvore genealógica e ancestralidade. Não sabe, ao certo, de 
que lugar do continente africano vieram seus antepassados. Esses mate-
riais representam pedaços desse quebra-cabeça para formação da iden-
tidade negra brasileira.

19 Essas informações fazem parte de relatório interno do MPF/RJ, e tive acesso a elas 
quando servidora da instituição. Recordo-me do impacto desta notícia quando recebi o 
relatório sobre os achados arqueológicos do Cais do Valongo, no gabinete do Patrimônio 
Histórico e Cultural e do Meio Ambiente na Procuradoria da República no Rio de Janeiro, 
onde atuava como servidora pública. Tratava-se de parte da minha história, como mulher 
negra, sendo “desenterrada” e reconhecida como um dos maiores genocídios da história 
da humanidade.

20 http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/818/ e https://www.mpf.mp.br/rj/sala-
-de-imprensa/docs/pr-rj/tac_valongo.pdf 
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Além disso, a questão que envolve o reconhecimento e patrimo-
nialização do Cais do Valongo suscita uma discussão dentro do campo 
da museologia, a saber, a descolonização dos museus e o comprometi-
mento com a valorização cultural afro-indígena.

O presente artigo tem como objetivo apresentar os processos que 
envolveram a patrimonialização do Cais do Valongo no Rio de Janeiro, 
e as discussões e desconstrução que vem ocorrendo no campo museo-
lógico, com intuito de se descolonizar os museus.

No primeiro capítulo se aborda a importância da história e me-
mória dos percursos dos grupos historicamente excluídos, mais espe-
cificamente da população negra no Brasil, evidenciando o necessário 
processo de valorização de suas vivências, saberes e engenhosidades.

No capítulo dois se discute o marco da nova definição de museus, 
aprovada em 24 de agosto de 2022 durante a Conferência Geral do 
ICOM em Praga, e que tem como propósito o fomento à diversidade.

1. A IMPORTÂNCIA DA HISTÓRIA E MEMÓRIA DAS 
VIVÊNCIAS, RIQUEZAS E ENGENHOSIDADES NA 
POPULAÇÃO NEGRA NO BRASIL

É de fundamental importância para a sociedade preservar ou  in-
visibilizar a memória,  pois  a  mesma  encontra-se  em  um  espaço  
social  de  luta simbólica (Araújo, et. al, 2022).  De acordo com Rossi, 
“o discurso sobre a memória é muito antigo”, tradicionalmente o con-
ceito de memória refere-se a “uma  persistência,  a  uma  realidade  de  
alguma  forma  intacta  e  contínua”,  e relaciona-se com outro concei-
to, de reminiscência que “remete a capacidade de recuperar algo que 
se possuía antes, mas que foi esquecido” (Rossi, 2010, p.17). O autor 
discute como o esquecimento suscita a memória e permite voltar-se 
para o esquecido.

Para Le  Goff  (1990),  a  memória  é  um instrumento  de  identida-
de  e  a  luta  pela  dominação  da  recordação  expressa  como  esta  é  um 
objeto  de  poder.  Para  tanto,  trata-se  de  fundamental  importância  
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se  revisitar  a  história  da população negra no Brasil a partir da lente dos 
sujeitos, homens e mulheres escravizados (Araújo, et. al, 2022).

Para não deixar vestígios sobre esse passado, o Brasil precisou “en-
terrar” seu regime escravocrata, mas que não foi capaz de desarticular o 
racismo estrutural presente na sociedade (Almeida, 2018). Sendo assim, 
em 1843 o Cais do Valongo foi aterrado para receber a Princesa das 
Duas Sicílias e Princesa de Bourbon-Anjou, Teresa Cristina, esposa do 
Imperador Dom Pedro II, recebendo o nome de Cais da Imperatriz. E 
em 1911, com as reformas urbanísticas da cidade, o Cais da Imperatriz 
foi, igualmente, aterrado (Fase, 2017).

Numa análise cronológica, atenta-se que em 1831, pela Lei Feijó, 
houve a proibição do tráfico transatlântico de escravos (para inglês ver); 
e em 1850 foi promulgada a Lei Euzébio de Queiroz, por pressão da 
Inglaterra, que proibia o tráfico de africanos escravizados no Brasil. So-
mente em 13 de maio de 1888 foi sancionada a abolição da escravatura 
no Brasil, com a assinatura da princesa Isabel; dando início ao Período 
Republicano no ano seguinte (Carneiro e Pinheiro, 2015).

Registra-se que, em 1843 o trafico de escravos no Brasil ainda 
atuava com toda a chancela do Estado brasileiro e a abolição só ocor-
reu em 1888, de modo que se mantivesse o mesmo status quo ao povo 
recém liberto. Não foi garantido aos ex-escravos o direito à proprieda-
de, ao estudo, à saúde, à humanidade (Abreu e Matos, 2014; Mattos, 
2004; Araújo, 2017). Além disso, apesar de todos os avanços legislativos 
na promoção da dignidade da pessoa humana, a política de morte se 
mantêm contra a população negra cotidianamente, uma maioria mi-
norizada (Santos, 2020), que tem seu corpo ainda atrelado a uma re-
presentação social de marginalidade (Araújo, 2019; Araújo e Santos, 
2019a, 2019b, 2020).

De acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), a inclusão nessa Lista da Unesco representa o re-
conhecimento do seu valor universal excepcional, como memória da 
violência contra a Humanidade representada pela escravidão, e de re-
sistência, liberdade e herança, fortalecendo as responsabilidades histó-
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ricas, não só do Estado brasileiro, como de todos os países membros da 
Unesco. É, ainda, o reconhecimento da inestimável contribuição dos 
africanos e seus descendentes à formação e desenvolvimento cultural, 
econômico e social do Brasil e do continente americano21. 

Em 2012, o Cais do Valongo passou a integrar o Circuito Históri-
co e Arqueológico da Celebração da Herança Africana, que estabelece 
marcos da cultura afro-brasileira na região portuária, ao lado do Jardim 
Suspenso do Valongo, Largo do Depósito, Pedra do Sal, Centro Cul-
tural José Bonifácio (MUHCAB) e Cemitério dos Pretos Novos - DE-
CRETO N.º 34803 DE 29 DE NOVEMBRO DE 201122. 

A mobilização do movimento negro para preservação do acervo ar-
queológico do Cais do Valongo e o reconhecimento como patrimônio 
cultural da humanidade pela UNESCO (2017) gerou inúmeras ações 
educativas e culturais no território da pequena África, assim denomi-
nado pelo artista Heitor dos Prazeres23 (Carneiro e Pinheiro, 2015).

Inicia-se, então, um forte movimento de esperança e resistência 
para dar visibilidade á cultura afro-brasileira (história, dança, religião, 
gastronomia, arte e outros) não somente na Pequena África, mas de 
modo a refletir sobre os apagamentos históricos sofridos na história 
do Brasil. 

Atualmente, encontra-se em andamento ações dos Ministérios da 
Igualdade Racial, e do Ministério da Cultura, com investimentos do 

21 Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1605/#:~:text=Princi-
pal%20porto%20de%20entrada%20de,1%C2%BA%20de%20mar%C3%A7o%20de%20
2017. Acesso em: 11 out. 2023.

22 Decreto nº 34.803, de 29 de novembro de 2011. Criado Circuito histórico e arqueoló-
gico da celebração da herança africana e o Grupo de Trabalho Curatorial do Projeto Ur-
banístico, Arquitetônico e Museológico do circuito Disponível em: https://leismunicipais.
com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/decreto/2011/3481/34803/decreto-n-34803-2011-dispoe-
-sobre-a-criacao-do-circuito-historico-e-arqueologico-de-celebracao-da-heranca-africa-
na-e-o-grupo-de-trabalho-curatorial-do-projeto-urbanistico-arquitetonico-e-museologi-
co-do-circuito. Acesso em: 28 set. 2023.

23 Informações sobre a vida e obra do artista disponível em: https://www.escritorio-
dearte.com/artista/heitor-dos-prazeres Acesso em: 11 out. 2023.
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BNDES, para a criação do Museu do Cais do Valongo, com inaugura-
ção prevista para 202624. 

O tema Cais do Valongo integrou um dos tópicos de estudo do 
Grupo Representatividade, Miscigenação e branquitude do Museu de 
Arte do Rio Grande do Sul – MARGS (2021-2022), no Projeto “Pre-
sença Negra no MARGS”, e na ocasião, tivemos a honra da partici-
pação do ex- Diretor do Museu da História e Cultura Afro-brasileira 
(MUHCAB), Leandro Santanna, para compartilhar sobre o papel desse 
museu na reafirmação e valorização da identidade e cultura negra, bem 
como na pauta antirracista para igualdade racial25.

O MUHCAB, integrante do comitê gestor do Valongo junto à 
Unesco, é um museu de território, situado na Pequena África, tendo 
como o marco zero o Cais do Valongo, Patrimônio Mundial e pretende 
contar a história da região que testemunhou o maior desembarque de 
africano no mundo, de importantes marcos de afirmação negra no Brasil 
e do desenvolvimento da cultura afro-brasileira, bem como debater con-
ceitos que emana desta narrativa e a situação do negro no Brasil hoje26. 

Os caminhos vislumbrados para  a  concretização  da  cidadania  da  
população  negra  passam  pelo  reconhecimento  da valorização de sua 
cultura, religião, literatura e saberes no processo formativo brasileiro; 
pelo revisitar da memória de luta alicerçada pela trajetória de vidas de 
seus heróis e heroínas; e, pelo reconhecimentos dos ressentimentos his-
tóricos que reverberam na inviabilização das múltiplas violências a esta 
população permanece sujeita, acobertada pela silenciamento do racis-
mo no país (Araujo, et. al, 2022).

24 Disponível em: http://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/
conteudo/coordenador-da-iniciativa-valongo-bndes-mobiliza-rs-20-mi-para-acoes-na-
-pequena-africa-no-rio Acesso em: 11 out. 2023.

25 Disponível em: https://www.margs.rs.gov.br/noticia/presenca-negra-no-margs-da-
-inicio-ao-grupo-de-estudos-sobre-representatividade-miscigenacao-e-branquitude/ 
Acesso em: 11 out. 2023.

26 Disponível em: https://museuafrobrasileiro.com.br/ Acesso em: 11 out. 2023.
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2. O CAIS DO VALONGO E OS DEBATES ATUAIS: UMA 
PERSPECTIVA MUSEOLÓGICA EM MUDANÇA

Atuar para uma reparação histórica é um dever das instituições de-
mocráticas. O Estado possui uma responsabilidade positiva de garantir 
a todos o pleno exercício dos direitos culturais (art.25 da CF/1988), o 
que perpassa pelo enfrentamento de problemáticas estruturais de nossa 
sociedade, como o racismo (Almeida, 2018).

A previsão de proteção das manifestações culturais indígenas, afro-
-brasileiras e populares é um marco fundamental para a desconstru-
ção de um histórico de silenciamento desses saberes (art. 215, §1º da 
CF/1988), todavia, a constitucionalização não deve se constituir como 
ação única em prol desse propósito, tornando a sociedade cidadãos-
-servos do positivismo (Capella, 1998). A força social, base do Estado 
Democrático de Direito (Araújo e Santos, 2023), se constitui como 
controle contínuo de possíveis violações a esse direito fundamental.

Cabe aos museus, reconhecendo-se como parte dessa engrenagem 
colonial,  assumir sua responsabilidade social e atuar para a propagação 
de narrativas decoloniais sobre a escravidão no Brasil, as consequências 
desse passado nos dias atuais, as invisibilidades e apagamentos perpe-
tuados,  bem como atuar para reparações históricas junto a população 
negra, destacando-se  a importância da educação museal nesse processo  
e o  papel do museu como agente de  transformação social, a começar 
pelo cerne dessas instituições de cultura e arte e seus acervos (Cabral, 
2019; Castro, 2020).

É preciso refletir sobre as reais possibilidades de se desenvolver 
estratégias para a concretização dos eixos dos museus do século XXI, 
que vão além da exibição de acervos, mas que buscam consolidar o 
papel dos museus para a transformação da sociedade (Brulon, 2017). 
Uma nova definição de museu foi proposta pela nova definição de 
museu aprovada em 24 de agosto de 2022 durante a Conferência Geral 
do ICOM em Praga27.

27 Disponível em: https://www.icom.org.br/?p=2756 Acesso em: 11 out. 2023.
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Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos e 

ao serviço da sociedade que pesquisa, coleciona, conserva, in-

terpreta e expõe o patrimônio material e imaterial. Abertos ao 

público, acessíveis e inclusivos, os museus fomentam a diversi-

dade e a sustentabilidade. Com a participação das comunidades, 

os museus funcionam e comunicam de forma ética e profissio-

nal, proporcionando experiências diversas para educação, frui-

ção, reflexão e partilha de conhecimentos” (ICOM, 2022).

Sobre as disputas de narrativas para a definição do conceito de mu-
seu, o museólogo Bruno Burlon (2021), no seu texto Decolonising the 
Museum? Community Experiences in the Periphery of the ICOM 
Museum, faz uma reflexão pós-colonial considerando a definição de 
Museus do ICOM: “ As discussões que se desencadeiam são: quem 
são os sujeitos com direito à memória e quem são os que estão privados 
desse direito, considerando as disputas para a nova definição de museus? 
Por exemplo, os museus de base comunitária desafiam constantemente 
práticas hegemônicas e os conceitos que as sustentam, como: nação, 
civilização, desenvolvimento e progresso.

Nesta discussão sobre direito à memória e apagamentos históricos, 
é preciso repensar “Onde estão os negros nos museus brasileiros? ”. 
A historiadora e ex-diretora do Museu Histórico Nacional, Dra Aline 
Montenegro Magalhães, em seu artigo “Notas sobre a Diáspora Afri-
cana na exposição e nas ações educativas do Museu Histórico Nacional, 
discorre que Passados quase cem anos da fundação do MHN, que his-
tórias contam suas exposições de longa duração? Que discursos divulga 
na aquisição, descarte, seleção e disposição de objetos ao público? E que 
outros discursos possibilitam construir em ações educativas? É possí-
vel identificar vestígios de um tratamento “ergológico” aos referenciais 
históricos e culturais dos negros, por exemplo? Em que medida esses 
atores sociais e sujeitos históricos são considerados pelo museu contem-
poraneamente? Essas perguntas mobilizam este estudo, que é desen-
volvido pelas equipes da área de pesquisa e educação, num diálogo há 
tempos necessário e que precisa ser mais constante e sistemático. Nosso 
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foco está na identificação da presença/ausência da Diáspora Africana no 
circuito expositivo e nos diferentes discursos e significados que sobre 
ela. (Magalhães, et. al., 2019, p.47).

Muito embora, atualmente, vejamos uma presença negra maior nos 
museus, sem dúvida estamos diante de uma disputa de narrativas para 
dar visibilidade à cultura afro-brasileira, para aumentar a participação 
de artistas negros, curadores, gestores e exposições que retratem a his-
tória, cultura e religião do povo negro.

Nota-se que embora o termo antirracista não tenha sido inserido 
na nova definição de museu, a consulta pública para definição dos con-
ceitos escolhidos pela comunidade museal brasileira incluiu o termo 
antirracista, definindo-o como “Postura que visa combater e romper o 
racismo estrutural e o seu processo histórico institucional por meio de 
práticas e valores a superar a colonialidade”28.  Como os museus brasi-
leiros têm atuado frente a este desafio?

Por longos anos, as instituições museais serviram apenas à elite 
branca do país, voltando-se para uma visão eurocentrada de patrimô-
nio, preservando apenas suas memórias, seus heróis, suas histórias, sem 
direito ao contraditório (Navas, et. al, 2013). Mas agora a população 
negra exige esse contraditório, seu lugar de fala, seu protagonismo.

De acordo com o professor e pesquisador Bruno Brulon (2020), do 
curso de Museologia da Universidade Federal Unirio, desde a criação 
do Museu Nacional, no Rio de Janeiro, em 1818, iniciou-se a implan-
tação desse projeto de apagamento:

“A objetividade científica, preconizada pelos museus e pela mu-
seologia acadêmica, reifica e reitera esse sujeito sem corpo, engendran-
do uma retórica específica, voltada para persuadir atores sociais de que 
o conhecimento produzido por alguns é o único caminho possível para 
alcançar a verdade. Assim, a ciência que os museus produzem e legiti-
mam serve, ela mesma, para legitimar e produzir a materialidade dos 
museus - daí advém a sua relevância política no presente. A soberania 
do sujeito dessa ciência hegemônica, reificada nos regimes museais e 

28 Disponível em: https://www.icom.org.br/?page_id=2249 Acesso em: 11 out. 2023.
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patrimoniais no Brasil, levou à implantação progressiva de uma má-
quina de apagamentos simbólicos cujos efeitos materiais se aproximam 
daquilo que alguns autores decoloniais definiram como epistemicídio.

Ao mesmo tempo em que os indígenas eram colocados à margem 
da sociedade brasileira, o racismo estrutural removia dos seus objetos 
musealizados os traços da experiência indígena antes da musealização. 
Nesse processo, a materialidade reificada dos museus e do patrimônio, 
de acordo com o paradigma do conhecimento não localizado, cria a 
equivalência ontológica entre artefatos e fatos e relega aos sujeitos dissi-
dentes o lugar de um “exterior necessário” que serve para a manuten-
ção do jogo que produz a hegemonia. A musealização nesses museus 
nacionais herdeiros de nosso passado colonial realiza a assepsia dos fatos 
históricos que, como narrado por Oliveira, inviabilizava a produção de 
contradiscursos mais fiéis à própria experiência dos indígenas. A ação 
museal é, portanto, temível, pois exerce o poder de classificar os vivos e 
docilizar a experiência vivente. (Brulon, 2020, p. 16-17).

Em síntese, epistemicídio é o termo criado pelo sociólogo Boaven-
tura de Souza Santos para explicar o processo de invisibilização e ocul-
tação das contribuições culturais e sociais não assimiladas pelo “saber” 
ocidental. Esse processo é fruto de uma estrutura social fundada no 
colonialismo europeu (Santos e Menezes, 2008).

Sobre o colonialismo, o Relatório Parcial da Comissão Estadual da 
Verdade da Escravidão Negra no Brasil (OAB/RJ) relata que,

Não entendemos a colonização como um fato pertencente apenas 
ao passado histórico. Ela produziu o seu próprio redesenho do globo 
terrestre. A rede de linhas geográficas, que ficou como seu legado, não 
deve ser entendida como uma decorrência natural da História. À luz 
do Direito Internacional as gerações presentes não poderão se furtar de 
corrigir erros e distorções das gerações passadas que tenham forte re-
percussão no presente. Em razão disso é que olhamos para essa estrada, 
ainda hoje, sem fim, sob as luzes do Regime Internacional de Combate 
ao Racismo Sob essas luzes também estamos produzindo este Relató-
rio (OAB, 2016, p. 6).
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Sobre essa responsabilidade social das instituições brasileiras, o Mi-
nistério Público Federal realizou, em 2023, a abertura de inquérito civil 
público em face do Banco do Brasil para investigar o envolvimento da 
instituição na escravidão e no tráfico de africanos durante o século 19.

O inquérito foi proposto por um grupo de 14 historiadores de 11 
universidades, que pesquisaram sobre a relação do Banco do Brasil com 
a economia escravista e seus negociantes.

De acordo com o Ministério Público Federal, em reportagem rea-
lizada pela BBC News em 29 de setembro de 2023, O debate sobre 
reparação está acontecendo no mundo inteiro. Da nossa parte (MPF), 
queremos aprofundar a discussão com o Banco do Brasil (fundado em 
1808) e com a sociedade para que essa história não seja mais silenciada”, 
diz Julio Araujo, procurador regional dos direitos do cidadão do MPF, 
que assina o despacho com outros dois colegas, Jaime Mitropoulos e 
Aline Caixeta. O que existe hoje é uma naturalização do papel de várias 
instituições brasileiras nesse período. Essa é uma discussão importan-
tíssima a ser encarada: até que ponto cabe a reparação histórica e qual 
é a melhor maneira de fazê-la?”, questiona o procurador. A escravidão 
é considerada um crime contra a humanidade. Por isso, não prescreve 
e permite que ações relacionadas ao período ainda possam correr na 
Justiça. Instituições de alguns países, como universidades e bancos nos 
Estados Unidos e Inglaterra, têm reconhecido seu papel na escravidão 
e criado medidas de reparação, que vão de fomento a pesquisas acadê-
micas e indenizações29.

O Direito à memória diáspora africana é garantido pela Lei nº 
10639/2003 que tornou obrigatório o ensino de História e Cultura 
africana e afro-brasileira no ensino fundamental e médio, com a com-
plementação pela Lei nº 11645/2008, que instituiu a obrigatoriedade 
do ensino de história e cultura indígena.

De acordo com a Lei nº 11645/200830, 

29 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/articles/c89w05408pjo Acesso 
em: 11 out. 2023.

30 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/
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Art. 1o  O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26-A.   Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 

diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 

formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 

étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 

a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 

negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 

sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 

social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 

e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito 

de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação 

artística e de literatura e história brasileiras.” (NR)

Numa correlação com a Educação Museal, regida pela Política Na-
cional de Educação Museal – Portaria IBRAM nº 605, de 10 de agosto 
de 2021c/c Estatuto de Museus – instituído pela Lei nº 11.904/2019 e 
regulamentado pelo Decreto nº 8124/2013 - podemos inferir que com-
pete aos museus apresentarem aos seus públicos, ações educativas e cul-
turais, acervos e exposições que atendam ao propósito de uma educação 
antirracista e de valorização da cultura afro-brasileira.

E como os museus podem trabalhar o conceito de descolonização? 
De acordo com Brulon 

Descolonizar museus e patrimônios é desnaturalizar a matéria 

sedimentada nas reservas técnicas dos séculos anteriores para 

imaginar outras materializações possíveis, para além dos regimes 

l11645.htm Acesso em: 11 out. 2023.
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normativos que engendraram a museologia que nos foi legada. 

Descolonizar o pensamento sobre os museus e a museologia im-

plica reimaginar os sujeitos dos museus, bem como os corpos 

passíveis à musealização. Isto é, num trabalho de arqueologia de 

nós mesmos e dos vestígios que escolhemos valorar, reimaginar 

as materializações possíveis em regimes museais descolonizados. 

A revisão do pensamento aqui proposta não prevê um abando-

no do dispositivo museu ou sua extinção para as sociedades do 

presente, mas a sua reinterpretação nos contextos tocados pela 

colonização, visando configurar novos regimes de valor para 

produzir patrimônios. Tal revisão, como demonstramos, com-

preende repensar o próprio pensamento para se imaginar mate-

rialidades outras, patrimônios outros, vidas outras passíveis de 

serem valoradas. (Brulon, 2020, p.26).

Para defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro, impor-
tante é que novas produções/valorações sejam construídas a partir do 
lugar de fala (Ribeiro, 2017) dos seus sujeitos historicamente silencia-
dos (Araújo e Santos, 2020), evidenciando assim os novos sentidos e sa-
beres apagados ao longo do tempo (Araújo e Santos, 2021), isso dentro 
e fora dos museus. Desta forma, a representação social dos grupos histo-
ricamente marginalizados não remeterá a uma noção de ausência, falta, 
pobreza cultural, mas de riqueza, pluralidade e grandeza (IFBA, 2023).

O processo de formação de gestores culturais pautados em uma 
nova epistemologia é fundamental para que o processo de valorização 
das múltiplas manifestações culturais presentes em nosso território. 
Trata-se de uma articulação necessária entre educação e cultura (Oh-
take, 2018), ponto necessário para que aconteça o processo de descons-
trução e descolonização dos conhecimentos em cultura, pautados em 
uma noção única comparativa e valorativa dos países do Norte Global.

Para tanto, as ações formativas culturais deverão ter como referên-
cia a identidade singular de cada sujeito como cidadão, com suas múlti-
plas leituras de mundo, dentro de uma perspectiva de reconhecimento 
de diferentes saberes (Santos, 1997) e formas de interpretação dos con-
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textos (Freire, 1996), que vai muito além do conhecimento legitimado 
por terceiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O caso do Cais do Valongo é um exemplo da dramática questão 
racial brasileira que envolve história, memória e esquecimento. Sempre 
vivos na luta, os movimentos sociais desempenharam papel fundamental 
de não deixar apagar a memória da ancestralidade negra que adentrou 
o Cais, com dor, mas também com muitos saberes e engenhosidades.

A batalha simbólica e também institucional de atores públicos pela 
valorização e patrimonialização dos Cais do Valongo revela que a me-
mória é um campo de disputas por sentidos, e que ainda precisamos 
avançar no processo de reconhecimento do legado afro-indígena para a 
formação social e cultural brasileira.

Nesse ínterim, em meio às problemáticas que envolvem o Cais, ou-
tra discussão se coloca, a necessidade de se pensar a nova conceituação 
de museu (ICOM, 2022), não na teoria, mas na prática. Diante dessa 
realidade de mudanças, a diversidade passa a integrar as bases epistemo-
lógicas do que se considera museu, avançando para a descolonização dos 
saberes e fazeres culturais em nosso território.

Como sujeitos integrantes desse processo, seja como pesquisadora 
ou como gestora cultural, entendemos que esse movimento se constitui 
como um marco para que novos sentidos e saberes possam emergir na 
sua grandeza e reconhecimento, além disso, gerenciados, orquestrados 
e pesquisados pelos próprios atores outrora excluídos desse lugar de fala.
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REFERENCIAL TEÓRICO AFRO 
CENTRADO COMO ESCOLHA 
POLÍTICA PARA UMA TESE DE 
DOUTORADO EM SAÚDE COLETIVA
Rose Mari Ferreira 31

INTRODUÇÃO

O referencial teórico utilizado em pesquisas, seja em nível de Mes-
trado ou em nível de Doutorado evidencia as escolhas de pesquisadoras/
pesquisadores ao decidirem quais serão os ombros dos gigantes do co-
nhecimento que assumirão como amparo de seus pressupostos ou de suas 
hipóteses, na construção dos projetos e escritas das dissertações e teses.

Ao assumir a condição de mulher negra, militante das causas an-
tirracistas, sanitarista, atuando na assistência odontológica do Sistema 
Único de Saúde - SUS, realizando pesquisa encarnada (Bispo; Ghe-
rardi,2019) fazer a escolha de trabalhar com autoras negras e autores 
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negros foi fundamental para o projeto e consequentemente, para a rea-
lização da pesquisa. 

A pesquisa que ainda se encontra em andamento, tem como ob-
jetivo geral analisar as trajetórias de mulheres negras doutoras, consi-
derando suas posições no espaço acadêmico e científico da saúde cole-
tiva. E como objetivos específicos mapear os desafios encontrados por 
mulheres doutoras negras para se legitimarem no espaço acadêmico e 
científico e quais estratégias por elas elaboradas a fim de manter sua 
permanência nesse campo; identificar como operaram o sexismo/ ma-
chismo presente no percurso de vida pessoal e acadêmica dessas mu-
lheres doutoras em saúde coletiva e identificar como operaram as ações 
afirmativas na trajetória dessas mulheres, da graduação aos programas 
de pós-graduação (mestrado e doutorado).

A partir dessa escolha afro centrada, resolvi incluir outras/os auto-
ras/es brancas/os que estudam racismo e as relações raciais, sexismo e 
branquitude. Dessa forma, construí um quadro de referencial teórico 
que poderá ilustrar essas escolhas e auxiliar na compreensão da estrutu-
ra das referências que serão abordadas.

Quadro 01: Referencial teórico

CONCEITO DIMENSÃO AUTORAS/AUTORES

Racismo Estrutural Kabengele Munanga
Silvio Luís de Almeida

Jurema Werneck
Institucional

Raça Social Kabengele Munanga
Lia Weiner Schucman

Antonio Sergio Alfredo 
Guimarães

Sexismo Gênero Lélia Gonzalez
Sueli Carneiro

Raewyn Connell
Guacira Lopes Louro

Mulherismo
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CONCEITO DIMENSÃO AUTORAS/AUTORES

Branquitude Estudada por autoras/
autores negros

Guerreiro Ramos
Cida Bento

Lourenço Cardoso

Estudada por autoras/
autores brancos

Lia Weiner Schuchmann
Robin DiAngelo

Saúde coletiva Interdisciplinar Madel Luz
Fran Demétrio

Fonte: Própria autora, 2022.

O conceito de racismo, considerando sua dinâmica peculiar, é es-
sencialmente um conceito em construção, dada a especificidade com 
que opera nas relações sociais, no Brasil e em outros países. Nesse tex-
to, trataremos de racismo estrutural a partir do que nos trazem inte-
lectuais negros e negras, considerando a importância dos estudos por 
eles/as produzidos. Iniciando por Silvio Almeida, o autor nos dirá que 
o racismo estrutural “é uma forma sistemática de discriminação que 
tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas 
conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou pri-
vilégios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual pertençam 
(Almeida, 2019, p. 32).

O antropólogo congolês Kabengele Munanga traz que o racismo, 
como todas as formas de ideologia, seria

teoricamente uma ideologia essencialista que postula a divisão 

da humanidade em grandes grupos chamados raças contrastadas 

que têm características físicas hereditárias comuns, sendo estas 

últimas suportes das características psicológicas, morais, inte-

lectuais e estéticas e se situam numa escala de valores desiguais 

(MUNANGA, 2003, [p. 17].).
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Kabengele Munanga, em conferência a docentes de uma Institui-
ção de Ensino Superior, declara que todas as formas de racismo são 
detestáveis, mas que no Brasil, “o racismo é um crime perfeito”(Dan-
tas;Ferreira;Véras, 2017.p.40). Munanga contextualiza a declaração ba-
seada em uma fala de um Prêmio Nobel que versava sobre o carrasco 
que mata duas vezes, sendo a segunda vez pelo silêncio. No Brasil, de 
acordo com Munanga, ninguém se assume como racista, entretanto o 
racismo e a discriminação, ambos existem e estão presentes nas relações 
sociais (Dantas;Ferreira;Véras, 2017).

Em relação ao conceito de Racismo Institucional, trago aqui os 
ativistas do grupo Panteras Negras, Stokely  Standiford Churchill Car-
michael e Charles Hamilton, que cunharam o termo, e  consideram 
que é um tipo de racismo

menos aberto, mais sutil, menos identificado em termos dos in-

divíduos específicos que cometem os atos, mas não menos des-

trutivo para a vida humana. Trata-se da operação geral de forças 

aceitas e respeitadas na sociedade e, assim, não recebe a conde-

nação aplicada ao primeiro tipo (CARMICHAEL, 2018, p.17). 

A intelectual negra, com formação em medicina Jurema Werneck, 
com base nos escritos dos ativistas dos Panteras Negras supracitados, 
conceitua que o racismo institucional “garante a exclusão seletiva dos 
grupos racialmente subordinados, atuando como alavanca importante 
da exclusão diferenciada de diferentes sujeitos nesses grupos” (Werne-
ck, 2016, p. 541-542). A autora ainda considera que racismo institucio-
nal poderia ter a equivalência com ações e políticas institucionais que 
teriam a capacidade de manter a vulnerabilidade de grupos sociais que 
são vitimados pelo racismo (Werneck, 2016). 

Kabengele Munanga (2003), apresenta em seu texto intitulado 
“Uma abordagem Conceitual das noções de raça, racismo, identidade 
e etnia” uma contextualização histórica sobre o conceito de raça. Mu-
nanga inicia a discussão trazendo que o conceito de raça foi primeira-
mente usado na Botânica e na Zoologia com o objetivo de classificar os 
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vegetais e as espécies animais e que em 1684, François Bernier usou o 
termo raças para classificar a diversidade apresentada pelos grupos que 
apresentavam contrastes físicos. Dessa maneira, Munanga aponta 

que o conceito de raça foi transportado da Zoologia e da Botâ-

nica para legitimar as relações de dominação e de sujeição entre 

classes sociais (Nobreza e Plebe), sem que houvesse diferenças 

morfo-biológicas notáveis entre os indivíduos pertencentes a 

ambas as classes (MUNANGA, 2003, p.1).

Na sequência da contextualização histórica, Kabengele Munanga 
apresentará que com os progressos da genética humana, os estudiosos 
desse campo concluíram que tanto biologicamente, como cientifica-
mente as raças não existem. E que a classificação da humanidade em 
hierarquias raciais, uma teoria pseudocientífica, resultou nos conceitos 
de indivíduos como brancos, negros e amarelos. Esse conceito de raça, 
carregado de ideologia (e como todas as ideologias) serve para escon-
der, não revelar, aquilo que não pode ser proclamado, a relação de do-
minação e poder exercida sobre pessoas classificadas como inferiores, 
conceito ideológico que serve, portanto, para justificar a dominação e 
exclusão. Munanga nos aponta que o conceito de raça é etno-semânti-
co e político ideológico e não biológico (Munanga, 2003).

De estrutura semelhante à apresentada por Kabengele Munanga 
(2003), Lia Weiner Schucman em texto intitulado Racismo e Antir-
racismo: a categoria raça em questão (2010), faz uma contextualização 
histórica sobre o conceito de raça e aponta que com os avanços das 
ciências biológicas e genéticas, os cientistas dessa área chegaram à con-
clusão que não existe raça como realidade biológica. E a autora traz em 
seu texto que raça é um conceito social, que não se trata de um con-
ceito biológico. Explica que a categoria raça como categoria biológica, 
continua funcional e operante no imaginário daqueles que utilizam esse 
conceito para produzir discursos racistas (Schucmann, 2010).

Tecendo importantes contribuições sobre o conceito de raça, An-
tonio Sergio Alfredo Guimarães (2009, p.11) defende a tese de que 
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“Raça é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade na-
tural”. E ainda de acordo com o autor, o conceito de raça “denota tão 
somente uma forma de classificação social, baseada numa atitude ne-
gativa frente a certos grupos sociais, e informada por uma noção es-
pecífica de natureza, como algo endodeterminado” (GUIMARÃES, 
2009, p.11). Em relação ao conceito de raça, outras autoras e autores 
já exaustivamente exploraram o conceito e definiram-no como uma 
construção social. Esse fato, entretanto, não invalidou que antropólo-
gos, sociólogos e cientistas de diversas áreas das ciências continuassem a 
afirmar as desigualdades da espécie humana baseadas na classificação de 
determinantes biológicos.

Considero importante ressaltar que, ao escolher filiar-me aos con-
ceitos de autoras e autores que foram trazidos nesse texto, não torno 
excludente o diálogo com outras autoras e autores que igualmente rea-
lizaram importantes discussões a respeito do assunto. Dessa forma, em 
que pese a importância das/os autoras/es escolhidos, outras vozes po-
derão contribuir para fortalecer o desenvolvimento do projeto e mais 
tarde, da tese. 

Em relação ao gênero, a antropóloga Lélia Gonzalez, ao analisar os 
diversos lugares em que mulheres negras foram colocadas ao longo da 
escrita desde o período de escravização até os tempos atuais, nos traz 
a reflexão contextualizando as três classificações em que foram inseri-
das: a dupla imagem de mulata e doméstica e a imagem da mãe preta. 
Gonzalez fundamenta suas argumentações trazendo que desde no pe-
ríodo de colonização, as pessoas negras, em especial a mulher negra, 
eram consideradas mercadorias. A escrava de cor que cozinhava, passa-
va a ferro, esfregava de joelhos todo o chão da casa grande, colocava a 
mulher branca em situação de conforto absoluto. Essa escrava cuidava 
dos filhos da mulher branca e ainda satisfazia as exigências do senhor 
branco. A mucama se transformou na empregada doméstica e na mãe 
preta, de quem os brancos sempre esperam a obrigação da maternagem 
e do cuidado. O mito da democracia racial, que como todo mito, man-
tém velado aspectos que não poder ser visualizados, apresenta a mulata 
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como resultado da hipersexualização da mulher negra, faz evidenciar 
que ““mulata” e “doméstica” são atribuições de um mesmo sujeito” 
(Gonzalez, 2020, p.80).

Sueli Carneiro apresenta importante análise quando faz emergir 
o questionamento sobre quais mulheres estão sendo faladas quando o 
feminismo (originado das mulheres brancas europeias) faz reivindica-
ção quanto ao direito de mulheres (brancas) poderem trabalhar fora de 
suas casas. Nas palavras da autora” nós mulheres negras fazemos parte 
de um contingente de mulheres com identidade de objeto”(Carneiro, 
2020, p.2). 

Raewyn Connell, cientista social australiana e Rebecca Pearse, em 
seu livro denominado “Gênero, uma perspectiva Global, nos dirão que 
“o gênero é uma estrutura social de um tipo particular - envolve uma 
relação específica com os corpos”. As autoras continuam em suas análi-
ses pontuando que “Acima de tudo, o gênero é uma questão de relações 
sociais dentro das quais indivíduos e grupos atuam” (Connel; Pearse, 
2015, p. 47).

Dentre outras autoras que se debruçaram em estudos sobre gênero, 
apresento algumas das contribuições de Guacira Lopes Louro (1997). 
Nas palavras da autora, “admitindo que as palavras têm história, ou me-
lhor, que elas fazem história” (Louro, 1997 p.21) enfatiza que o con-
ceito de gênero está conectado à história do movimento feminista e no 
Brasil, no final dos anos 80, o termo “gênero” passará a ser utilizado 
pelas feministas. A autora considera que “o gênero se constitui com ou 
sobre corpos sexuados, ou seja, não é negada a biologia, mas enfatizada, 
deliberadamente, a construção social e histórica produzida sobre as ca-
racterísticas biológicas” (Louro, 1997, p.21).

Em contextualização sobre as palavras do livro “O segundo Sexo” 
de Simone de Beauvoir(1980), Louro apresenta que a construção do 
gênero, tal qual a construção da sexualidade, ambas ocorrem ao longo 
de uma vida toda, de forma infindável e continuamente. Ressalta que 
essa construção “consiste em um processo pormenorizado, detalhado 
em que instituições médicas e legais como a família, a igreja e a escola 
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asseguram-se como instâncias importantes nesse processo constitutivo” 
(Louro, 2008, p.18).

Falarei agora sobre os conceitos de branquitude, apresentado por 
intelectuais negras e negros e por autoras brancas que se dedicaram aos 
estudos da branquitude. Para iniciar essa conversa, ancoro-me no inte-
lectual negro Guerreiro Ramos (1995), sociólogo, precursor nos estu-
dos que tratavam sobre a identidade racial no mundo.  Em que pese o 
sociólogo não tenha usado o termo branquitude, em Patologia Social 
do “Branco” brasileiro, no capítulo do livro intitulado Introdução Crí-
tica à sociologia Brasileira (Ramos,1995) encontramos o termo brancu-
ra, quando o autor explicita que os temas das relações de raça no Brasil 
são falados como antropologia e sociologia do negro. Nesse sentido, 
Guerreiro Ramos explica que “no plano ideológico, é dominante ainda 
a brancura como critério de estética social”(Ramos, 1995, p.216).

E Guerreiro Ramos discute a maneira como os estudos realiza-
dos tratavam sobre os assuntos relacionados aos negros, classificando-os 
como “negro-tema” e “negro-vida”. O autor explica que como tema, 
diversos sociólogos e antropólogos têm dedicado tempo exaustivo para 
produzir textos sobre o negro. Entretanto, o negro-vida é despistador, 
impossibilitando tecer uma versão concludente, pois o negro-vida “é 
hoje o que não era ontem e será amanhã o que não é hoje” (Ramos, 
1995, p.215).

Prosseguindo nos estudos sobre a branquitude, Maria Aparecida da 
Silva Bento (também conhecida por Cida Bento), em artigo denomina-
do “Branqueamento e branquitude no Brasil”, argumenta que o branco 
não ser discutido é uma das dimensões do privilégio. O branco tem “o 
privilégio simbólico da brancura” (Bento, 2014, p.27). É apontado pela 
autora que um dos primeiros sintomas da branquitude formada por pes-
soas ditas progressistas é o não reconhecimento de que as desigualdades 
raciais estão associadas à discriminação, embora essas mesmas pessoas 
brancas reconheçam que existem desigualdades raciais (Bento, 2014).

Cida Bento (2014) descreve que os benefícios simbólicos garan-
tidos pelos brancos são insistentemente mantidos e repassados por ge-
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rações, e que as pessoas brancas mantêm uma espécie de acordo entre 
elas, de não se reconhecerem como componentes essenciais na manu-
tenção das desigualdades raciais no Brasil, ao que denominou “pacto 
narcísico da branquitude”.

A autora explica que pessoas brancas não se reúnem secretamente 
na madrugada para tecerem combinações sobre como manter seus pri-
vilégios, mas que o fazem através de reiteradas atitudes que perpetuam 
as relações desiguais, como por exemplo, pessoas brancas responsáveis 
por setores de recrutamento e seleção de pessoal nas empresas somente 
contratarem pessoas brancas, por entenderem que seus semelhantes são 
mais confiáveis, mais capazes de executar as tarefas relativas ao cargo em 
contratação (Bento, 2022).

O intelectual negro Lourenço Cardoso define a branquitude como 
“um lugar de privilégios simbólicos, subjetivos, objetivo, isto é, mate-
riais palpáveis que colaboram para a construção social e reprodução do 
preconceito racial, discriminação racial “injusta” e racismo””(Cardoso, 
2010, p.50). O autor utiliza os termos branquitude crítica e branquitu-
de acrítica para explicar as relações raciais a partir da identidade branca 
racializada. Dessa forma, Lourenço Cardoso (2008, p.170) denomina 
de “branquitude crítica” àquela pertencente ao indivíduo ou ao grupo 
de brancos que desaprova publicamente o racismo e de “branquitude 
acrítica” a identidade branca individual ou coletiva que argumenta a 
favor da superioridade racial”. Para o autor, a branquitude crítica não 
tem a preocupação de se pensar como um grupo racial; entretanto, 
a branquitude acrítica difunde, divulga a superioridade racial branca 
(Cardoso, 2008).

Lia Vainer Schucmann (2012, p.7) traz o conceito de branquitude 
“como uma construção sócio-histórica produzida pela ideia falaciosa 
de superioridade racial branca”. A autora realizou entrevistas e conver-
sas com pessoas de diferentes classes sociais, diferentes idades e sexo, 
que se identificavam como pessoas brancas, moradoras em São Paulo. 
A pesquisadora considera que 
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[...] sobre as características demarcadoras entre brancos e não 

brancos, compreendi que os indivíduos querendo ou não são 

marcados racialmente ao nascerem: àqueles classificados so-

cialmente como brancos recaem atributos e significados po-

sitivos associados a identidade racial a que pertencem, tais 

como inteligência, beleza, educação, progresso, moralidade, 

etc. Esse traço de superioridade contido na construção social 

da branquitude, produz significados compartilhados dos quais 

os sujeitos se apropriam, singularizam, produzem sentidos e 

atuam sobre eles, de alguma forma, reproduzindo-os (Schu-

cmann, 2012, p.109).

Dessa forma, chega à conclusão de que nas sociedades estrutura-
das pelo racismo, esses sujeitos identificados como brancos serão os de-
tentores dos privilégios materiais e/ou simbólicos, adquiridos a partir 
da opressão daqueles sujeitos identificados pela cor da pele como não 
branco (Schucmann, 2012).

A socióloga americana Robin J. Diangelo, mulher branca, que dis-
cute as relações raciais e tece importantes considerações sobre o lugar 
confortável em que brancos estão colocados e do qual alguns não de-
monstram interesse em fazer descolamentos, aponta que

A branquitude se baseia em uma premissa fundadora: a defini-

ção dos brancos como a norma ou o padrão do humano e das 

pessoas de cor como um desvio dessa norma. A branquitude 

não é reconhecida pelos brancos, e o ponto de referência branco 

é presumido como universal e imposto a todos. Gente branca 

acha muito difícil pensar na branquitude como um estado espe-

cífico de ser que poderia produzir algum impacto sobre a vida e 

as percepções de alguém (Diangelo, 2018, p. 49).

Robin Diangelo segue nas considerações sobre a branquitude e 
apresenta que a solidariedade branca é um acordo oculto entre pessoas 
brancas, usado como meio de proteção da vantagem branca que carre-
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gam e sustentam. Esse acordo protege pessoas brancas no caso de um 
possível desconforto racial, como é o caso de uma pessoa branca ser 
confrontada quando fala ou produz algo que pode ser considerado ra-
cialmente problemático (Diangelo, 2018).

Em relação ao conceito de saúde coletiva, Madel Terezinha Luz, 
doutora em ciência política, nos aponta que “adotando-se como guia 
analítico o conceito de campo torna-se menos difícil a compreensão 
da multiplicidade e da coexistência (por vezes conflituosa) dos saberes 
e práticas na saúde coletiva” (Luz, 2009, p.306). E a autora prossegue 
em seu texto, ao fazer uma análise da saúde coletiva pela lente de Pierre 
Bourdieu (1989), “a disputa por “espaços discursivos” gera conflitos, 
pois a busca do poder simbólico está presente nos campos das ciências e 
das artes (Luz, 2009, p. 306).

De acordo com Joel Birman (2005, p.12-13), “a multidisciplina-
ridade é a marca do campo da saúde coletiva já que suas problemáticas 
demandas diferentes leituras e permite a construção de diferentes obje-
tos teóricos”. Dessa maneira, trabalhar com a diversidade de autoras e 
autores que realizam pesquisas no campo da saúde coletiva, trará con-
tribuição importante para esse estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apresentei nesse texto o quadro de referencial teórico, abor-
dando conceitos com base em diversas autoras e autores negras e 
negros, considerando também as referências de autoras e autores 
brancos que se debruçam em pesquisas sobre racismo, branqui-
tude, sexismo e outras variáveis que estão sendo estudadas nessa 
pesquisa de doutorado.

De acordo com a ideia de que a produção de conhecimento deve 
estar alinhada com a vivência da pesquisadora, Emanuelle Góes vai nos 
dizer que em uma sociedade marcada pela hierarquia de raça e suas 
intersecções, os estudos precisam evidenciar as realidades vividas por 
mais da metade da população, no sentido de assegurar a superação das 
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iniquidades em saúde. Faz-se necessário o enfrentamento ao racismo 
institucional (Goés, 2022). 

A escrita de mulheres negras é um ato político. Considero a esco-
lha do referencial afro centrado para realização de um projeto de pes-
quisa como escolha política, de quem realiza pesquisa encarnada, pes-
quisa militante e que traz em seu percurso de pesquisadora, a história 
de mulheres negras .
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CARTAS PEDAGÓGICAS ENTRE 
BICHAS PRETAS PERIFÉRICAS NA 
PÓS-GRADUAÇÃO
Antônio Cícero de Andrade Pereira32

Daniel Amâncio de Oliveira33

INTRODUÇÃO

Nesta produção, nós, pessoas que aqui se apresentam como autores/
atores/narradores de suas histórias de vida, escolhemos contar através de 
um compilado epistolar constituído por três pares de cartas pedagógicas 
(Freire, 2021) não somente experiências acadêmicas como estudantes 
de Pós-Graduação Stricto sensu da UFSCar, mas também como estas 
nos atravessam enquanto sujeitos que assumem as identidades intersec-
cionais bichas pretas periféricas (Oliveira, 2017).

32 Aluno regular de Doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação pela Uni-
versidade Federal de São Carlos (PPGEd-So/UFSCar) e no Programa de Pós-Graduação 
em Estado e Sociedade pela Universidade Federal do Sul da Bahia (PPGES/UFSB). Bolsista 
FAPEPI pelo Programa de Bolsas de Doutorado Fora do Estado. Professor Assistente IV da 
UESPI. E-mail: antoniocicero@frn.uespi.br 

33 Aluno regular de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Estudos da Condição 
Humana pela Universidade Federal de São Carlos (PPGECH/UFSCar). Psicólogo clínico. 
E-mail: psi.amanciodaniel@gmail.com 
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Para tanto, resolvemos nomear as cartas em três categorias, sendo 
elas: Carta Identitária; Cartas Insurgente e Carta Emancipatória, par-
tindo da premissa de que Cartas Pedagógicas têm considerável poten-
cial como dispositivos de documentação narrativa (Nakayama et al., 
2021) enquanto registro biográfico-narrativo de pesquisa-formação.

Mesmo cientes que nossas cartas discorram aspectos singulares, es-
tas podem ressoar enquanto plurais no que tangem nossa tentativa de 
romper com o embargo ao acesso e permanência de corpos periféricos e 
subalternizados à Academia, sobretudo como alunos regulares de Mes-
trado ou Doutorado em Universidades públicas.

1ª CARTA: IDENTITÁRIA

Terça-feira, 06 de dezembro de 2022. 

Sorocaba/SP, 24 graus.

Querido Daniel Amâncio,
Sei que nos conhecemos recentemente enquanto colegas de tur-

ma da disciplina Educação, Comunicação e Feminismos, ofertada pelo 
PPGECH/UFSCar e ministrada por Cláudia Regina Lahni e Daniela 
Auad, mas sabe aquela sensação estranha de quando somos apresen-
tados a alguém e sentimos logo de cara que aquela pessoa poderia ser 
nossa amiga há anos? Pois é, foi exatamente isso que senti ao te ouvir 
durante a rodada de apresentação daquela aula inaugural. Esta estranha 
sensação só aumentou após perceber que falamos de lugares muito pró-
ximos, lugares estes que ocupam pessoas negras LGBTQIAPN+. 

Quando nos foi explicado pelas professoras que deveríamos nos 
reunir em duplas ou trios para produzir um texto ensaístico como ava-
liação da disciplina, imediatamente busquei sua aprovação para com-
pormos tal produção acadêmica juntos. Acredite, fiquei feliz demais 
com seu aceite e logo pensei: Quero conhecer melhor o Daniel, como 
também quero que ele me conheça. Acho que sei como fazer isso. Vou 
escrever-lhe uma Carta Pedagógica (Vieira, 2019), fazendo assim um 
convite ao diálogo, provocando-o ao compromisso de resposta.
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Neste primeiro movimento de escrita, faço uso de palavras da inte-
lectual Megg Rayara Gomes de Oliveira (2017) para descrever o lugar 
que nos foi imposto e que hoje declaro como o lugar que ocupo en-
quanto escolha. Em sua tese de Doutorado, a autora buscou anunciar 
e denunciar o que dizem as bichas pretas sobre suas formas de (r)exis-
tências enquanto profissionais da Educação. Faço tal referência, pois, 
assim como você, querido Daniel, apresento-me como pessoa negra e 
homossexual. Não sei ao certo qual seria o seu pensar sobre a expressão 
adotada por Megg Rayara, mas abraço fortemente as identidades inter-
seccionais por ela contempladas em suas produções intelectuais. Dito 
de outro modo: sim, sou bicha preta e periférica.

Muitas foram as situações que me fizeram refletir sobre quem eu 
sou e como eu poderia me encaixar na Sociedade. Poderia eu ser bicha 
preta e ser “alguém na vida”? Lembro-me muito bem do episódio que 
resultou no meu “sair do armário” em que falei sobre minha sexuali-
dade para meu pai e quais foram suas palavras que ainda hoje reverbe-
ram em meus ouvidos como marteladas em uma bigorna (Nossa, como 
acho irritante o som produzido quando colidem fortemente com dois 
metais. Acho que eu jamais seria ferreiro). Naquela ocasião, papai me 
falou o seguinte: “Ahhh meu filho, só te peço uma coisa, não vá se ves-
tir de mulher não. Travesti sofre tanto nessa vida…”

Não que eu tivesse dúvidas, atualmente ou àquela época em ser 
homem cisgênero, mas confesso que suas palavras surtiram um efeito 
similar a um soco no estômago. Tal “golpe” reverberou intensamente, 
pois parte do meu ciclo de amizades se compunha por adolescentes de 
minha idade que se encontravam em processo de transição de gênero, as 
quais se apresentavam mediante por seus nomes sociais enquanto pes-
soas travestis. Por terem vivenciado suas infâncias ao meu lado, fazendo 
parte de várias memórias felizes que possuo, eu as amava muito e queria 
tê-las próximas a mim, por isso as palavras de papai me incomoda(ra)
m tanto. Hoje em dia, ao interpretar as palavras de meu pai, reconheço 
sua intenção de me alertar sobre os estigmas advindos de preconceitos e 
discriminações sofridos por pessoas travestis e transgênero pelo simples 
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fato de serem diferentes daquilo dito como “o normal” por grande par-
cela da Sociedade. Todavia, querido Daniel, mesmo que não “me vista 
de mulher” e que minha condição Identitária se apresente como sendo 
eu um homem cisgênero, trago a inquietação que possa quiçá ser tam-
bém sua: Para os olhos que julgam e condenam, seria eu (re)conhecido 
como modelo de representação de Masculinidade?

Passei boa parte de minha juventude ouvindo piadinhas com a fi-
nalidade de me constranger, do tipo: Além de preto é bicha? Como se 
ser negro ou homossexual fossem coisas ruins. Agora imagine quando 
ambas as adjetivações apresentavam-se na mesma pessoa? É como se tal 
sinergia tornasse aquela pessoa em algo ainda pior, muito pior.

Amigo amado Amâncio, (adoro brincar com palavras e fonemas... 
rsrsrs) espero que reconheça na presente epístola as provoc-ações (Frei-
tas, 2021) que vim anunciar, visando sobretudo, conhecer algumas de 
suas memórias e saber o que mais poderemos ter em comum.

Estou ansioso para saber mais sobre você, pois sei que ainda temos 
muito a aprender um com o outro. E lembre-se que esta Carta Identi-
tária é apenas a primeira. Já que acredito que muitas outras ainda virão, 
podendo este movimento que aqui início tornar-se, quiçá, um verda-
deiro ateliê terapêutico para nós e por aquelas/aqueles que se sintam 
atravessados por nossos futuros escritos colaborativos. Despeço-me de 
você, querido Dani, com um forte abraço deste seu irmão de causa e 
luta enquanto bicha preta e eterno estudante. Até breve. 

Antônio Cícero de Andrade Pereira
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2. CARTA-RESPOSTA À CARTA IDENTITÁRIA

Sexta-feira, 09 de dezembro de 2022.

Campinas-SP, 25° graus.

Noite tranquila (intervalo entre um atendimento clínico e outro).

Querido Cícero Andrade,
Recebo sua carta com um largo sorriso, pois é de um carinho gra-

tuito imenso, quase como um abraço afetuoso. Desde a nossa primeira 
interação virtual na disciplina citada, senti como um estender de mãos 
(como quem diz “vem comigo”, você não está só). Foi logo após uma 
fala pessoal minha, sobre a experiência desafiadora de estar em espaço 
embranquecido sendo um corpo periférico, negro e gay (já demarcan-
do: sim, sou bicha preta também). Identidade esta, que nos aproxima na 
melhor potência de seu significado.

Me pensar neste lugar que é a Pós-Graduação de uma Universi-
dade como a UFSCar, não representa apenas uma futura titulação, é 
um romper com um ciclo, tal qual conta as vozes das mulheres negras 
no poema intitulado “Vozes-Mulheres” de Conceição Evaristo (2017) 
(Vozes-Mulheres), quais me sinto fruto sendo bisneto, neto e filho de 
mulheres negras que foram empregadas domésticas e que também se-
quer sonhavam com este lugar. A última vez que estive em Sorocaba-
-SP, muitos anos antes de ingressar como mestrando, foi fazendo um 
bico de garçom em um evento de inauguração de um condomínio de 
luxo. Voltar à cidade (não mais com o meu Ford Ka de cor verde que 
fervia o motor, modelo besourinho... rsrsrs), mas desta vez para me 
tornar mestre, é como contrariar a vida que pensaram para mim.

Resgato esta memória para dizer que ser periférico, é mais um mar-
cador de interseccionalidade (classe) que forjou minha identidade bicha 
preta. O que torna mais alto os muros sociais que precisamos transpor, 
e o muro da educação é um deles. Chegar até aqui significa que chega-
mos “longe” (chegamos?), quando pensamos nos moldes do capitalismo 
carregado de normatividades sociais em que nossos corpos e formas de 
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existir não são assimilados. Onde estão os outros como nós? Eu não os vi 
quando passei pelos portões, não os vi nos corredores, você viu?

Quando fui ao Restaurante Universitário (RU) pela primeira vez, 
giro a catraca e caminho em direção a uma fila, nesse momento me 
deparo com centenas (talvez) de pessoas brancas sentadas almoçando, e 
eu corro os olhares procurando pessoas pretas, quase não as encontro. 
Senti um aperto no peito, como um peso. Tendo a pensar que esse peso 
é o mesmo citado por Nkweto Simmunds (1997 apud Grada Kilomba, 
2019, p. 64) “Neste mundo branco eu sou um peixe de água doce na-
dando na água do mar. Eu sinto o peso da água... no meu corpo”. 

Eu sinto a densidade deste mar todos os dias, em cada aula, em cada 
reunião de orientação, em cada encontro de grupo de estudos, mas isto 
não me paralisa, eu aprendi andar de cabeça erguida, segurei e seguro 
na mão de amigos, amigas e amigues como você e assim meus passos se 
tornam mais firmes, mais fortes.

Sobre minha identidade de ser um homem gay, me recordo do meu 
pai perguntar: você sabe que vai queimar no inferno, né? Isso ecoou por 
um tempo, mas não faz mais ressonância em quem eu me tornei. Hoje 
me preocupo muito mais com as barreiras estruturais que nos impedem 
de viver dias melhores. Carrego comigo indignação, fogo, raiva, triste-
za, cansaço, desejo de revolução, quando vejo tudo o que nos assola, e 
ainda carrego também um jeito amável, uma calmaria na fala, fé e um 
molejo para dançar sempre que a música me chama.

Por falar em música, evoco aqui um trecho da canção interpretada 
pelo artista Rico Dalasan: Não deito pra nada/ Não deito pra nada/ 
Cicatriz de bala/ Tatu de mandala/ Não deito pra nada/ Não deito pra 
nada/ Vida me fez flor/ No meu corpo fez granada.

Eu faço uma leitura de que ser flor e granada no mesmo corpo, sig-
nifica o quanto nossos corpos seguem firmes implodindo e explodindo 
normas, regras, espaços, dogmas, protocolos que tentam tombar nossos 
corpos e silenciar nossas vozes. Acho que isso merece marcar minha 
pele (risos), farei uma tatuagem.
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Despeço-me de você meu irmão Cí, com um sentimento de gra-
tidão pela generosidade que você carrega. Que venham mais e mais 
cartas com nossos escritos subversivos e (im)pertinentes. Bicha-preta 
puxa Bicha-preta!

Daniel Amâncio de Oliveira

3. 2ª CARTA: INSURGENTE

Sábado, 31 de dezembro de 2022. 

Sorocaba/SP, 25 graus.

Manhã ensoladara.

Querido Daniel Amâncio,
Decidi chamar a presente Carta Pedagógica, a segunda que te 

envio nesta jornada que aceitamos percorrer juntos enquanto parceiros 
de produção intelectual, de Insurgente por ter sido arrebatado (mais 
uma vez) pelos ruídos que insistem em ecoar através de questões que 
já me assolam há tempos. Questões estas levantadas por você em sua 
Carta-resposta à Carta Identitária. Ao trazer as seguintes interroga-
tivas: “Onde estão os outros como nós? Eu não os vi quando passei 
pelos portões, não os vi nos corredores, você viu?”. Você me provoca 
a também (porque sei que será importante para ambos fazê-lo) querer 
compartilhar experiências de vida, sejam elas pessoais, acadêmicas e/ou 
profissionais, para assim anunciar e denunciar como nós, bichas pre-
tas periféricas (sem negligenciar a pluralidade da nossa gente, realçada 
pela diversidade de vozes, por diferenças que se apresentam pelos seus 
corpos, que constituem significados e sentidos outros), somos perce-
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bidos quando conseguimos adentrar em espaços de poder que selecio-
nam rigorosamente aquelas e aqueles que poderão passar pelos portões. 
Refiro-me à Universidade pública no contexto dos cursos Stricto sensu 
(Mestrado e Doutorado). Dito isso, reitero que nosso ingresso como 
alunos regulares em PPG da UFSCar ou de qualquer outra Instituição 
de Ensino Superior, é por si só um ato de insurgência.

Acho que seria interessante falar um pouco sobre o itinerário por 
mim percorrido para obtenção do Diploma de Graduação em Ciências 
Biológicas (Licenciatura Plena). Isso mesmo amigo Dani, sou biólogo, 
professor de Ciências e Biologia. Para tanto, compartilho contigo frag-
mentos narrativos (Meihy; Ribeiro, 2019) que hoje sinto serem revela-
dores para minha constituição  considero relevantes entre 1999 e 2004. 
Pode deixar que tentarei ser sucinto, tá certo?

Lembro-me bem da época em que concluí o Ensino Médio no 
Colégio da Polícia Militar do Ceará (CPMCe). Hoje em dia, venho 
revelar sem medo o que no passado guardei somente para mim: “Como 
eu detestava estudar naquele lugar!” Imagine só, Dani: eu, um garoto que 
gostava de garotos, fazendo disso um segredo por estudar em um espaço educacional 
cívico-militar, isso no final da década de 1990. Nossa! Como eu tinha medo 
deste segredo vir à tona. O medo de ser julgado, rejeitado, publica-
mente humilhado caso descobrissem minha predileção sexual… E sei 
que muitos jovens daquela geração também vivenciaram situações tão 
angustiantes como a minha. Ser um adolescente homossexual. Sempre 
que me deparava com tal angústia, vinha como resposta o seguinte pen-
samento: Quando eu passar no vestibular e entrar na Universidade, tudo será 
diferente. E realmente seria. Mas também foi bem diferente daquilo que 
eu esperava.

Fiz as provas do vestibular da Universidade Estadual do Ceará 
(UECE) em julho de 2000 e semanas depois saiu o resultado. Não fui 
aprovado dentre as vagas, ficando na lista de espera como 4º coloca-
do. Passado o prazo de matrícula dos alunos aprovados, publicaram a 
lista de 2ª chamada. Adivinha, Dani? Aconteceu justamente isso que 
suspeito ser seu pensamento neste momento: sobraram quatro vagas. O 
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resultado? Preenchi a última vaga da lista de espera para ingresso no 
curso de Ciências Biológicas no turno noite e assim me tornei estu-
dante universitário. Quando lembro daquela sensação, quase como um 
sabor adocicado... o gostinho de vitória.

Como eu fiquei feliz com aquela conquista. Para mim, era algo novo 
e excitante. Estava louco para conhecer gente nova. Estudar. Sempre amei 
estudar, sabe Dani... Estava ansioso para aprender mais sobre o que é ser 
um Biólogo. Quais caminhos eu iria seguir? Ser professor era algo certo 
para mim, mas eu ainda tinha tantas perguntas… portanto, só precisaria 
deixar de lado minhas inseguranças e fazer o meu melhor. Mas será que 
esse melhor vindo de bicha preta periférica seria o suficiente?

Querido amigo Daniel, saiba que sempre fui um dos melhores 
alunos durante a educação básica por onde estudei, mas na UECE eu 
senti o impacto que era ser o único estudante negro oriundo de esco-
la pública. Claro que eu não tinha sido preparado para tamanha carga 
de estudos, sendo que muito dessa carga era depositada por docentes 
que estavam aquém de minhas expectativas. Professores que, em sua 
maioria homens brancos, pareciam priorizar suas pesquisas e/ou fun-
ções administrativas, ou mesmo seus assuntos familiares/pessoais (tive 
um professor que faltava quase toda semana para ir em velório de algum 
parente...), deixando o ensino de seus estudantes à deriva, comprome-
tendo nossa aprendizagem.

Quem sabe, em outra oportunidade, eu possa te contar algumas 
das inesquecíveis histórias que marcaram minha experiência como 
graduando na UECE. Mas agora, apresento as indagações a seguir en-
quanto provoc-ações: “O que é ser bicha preta periférica na Universi-
dade? Como o “eu” (bicha preta periférica) ao ser visto como “outro” 
por quem estranha nossa presença na Universidade deveria ser/agir/
reagir sabendo que estamos ocupando um dos espaço de poder mais 
relevantes do país? De que modo podemos resistir para assim reexistir 
ao racismo, LGBTfobia e classismo, sendo que racistas, LGBTfóbicos 
e classistas podem estar sentados ao nosso lado, ou mesmo ser um de 
nossos professores?
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Como havia dito, nossa presença na Universidade já é por si só um 
ato de insurgência. Agora me diga você, querido Dani, como foi sua 
jornada escolar-acadêmica? Quais percursos/percalços o jovem Daniel 
Amâncio experienciou na época em que estava terminando o ensino 
médio e como foi sua jornada para o tornar-se Psicólogo? Acredito pia-
mente que esse exercício de escuta de si para a escrita e troca de Cartas 
Pedagógicas irá nos fortalecer ainda mais enquanto intelectuais e par-
ceiros de publicação. Sei que juntos somos muito mais fortes. Somos 
uma potência. 

Encerro aqui a Carta Insurgente te desejando um Feliz Ano-No-
vo repleto de saúde, sucesso e felicidades. Forte abraço desse teu ir-
mão de causa e luta enquanto bicha preta periférica e eterno estudan-
te. Até breve.

Antônio Cícero de Andrade Pereira

4. CARTA-RESPOSTA À CARTA INSURGENTE

Segunda-feira, 02 de janeiro de 2023.

Campinas-SP, 23° graus.

Dia lindo e ensolarado. 

Retorno de viagem. Estava em Brasília naquela “posse” maravi-
lhosa.

Querido Cícero Andrade,
Amigo, sua Carta Insurgente, resgata dezenas de memórias acerca 

desta verdadeira corrida que traçamos (nós pessoas pretas, e ainda bi-
chas) em busca de um lugar, não sei se ao sol (para brilhar e ser visto) ou 
a sombra (descanso e conforto), mas talvez o lugar que vai nos garantir a 
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escolha, além da humanização e cidadania dos nossos corpos. O fato de 
você ter sido o melhor aluno da sala, faz coro com dezenas de narrativas 
que ouço diariamente de tantos homens negros e gays de várias partes 
do Brasil em meu consultório, que por acaso também se destacaram 
desde os primeiros anos escolares. Que por acaso, também me encontro 
neste mesmo mar de histórias.

Imediatamente me vem à mente a brilhante e cirúrgica análise de 
Neusa Santos Souza (2021), discorrendo seu pensamento sobre estra-
tégias de ascensão de pessoas negras em ser o melhor, na fantasia de mi-
nimizar ou compensar o “defeito”, para ser aceito em uma sociedade 
racista como a nossa. Agora imagine essa tentativa inconsciente muitas 
vezes, somada a uma tripla carga sendo negro, gay e periférico, tentan-
do existir sem sofrer tantas violências? É um peso que carregamos por 
um longo tempo até que consigamos nos emancipar desta carga do peso 
da excelência negra.

Eu arrisco dizer que entendemos muito cedo, desde tenra idade 
(veja que perverso o funcionamento do racismo estrutural), que “ser 
o melhor” é o que vai facilitar nossa passagem por alguns espaços. Já 
nascemos em uma corrida contra o tempo, é terrível chegar nesta con-
clusão. Eu fui melhor aluno de classe em muitas séries do ensino fun-
damental, me destacava, mas nunca me dei conta ser algo deliberado, 
até compreender que essa alta performance foi se repetindo na minha 
história. Quando eu tinha 14 anos, estava me formando como patru-
lheiro (um programa de formação profissional para jovens de baixa ren-
da), para me tornar um menor aprendiz, eu fiquei em primeiro lugar e 
levei uma medalha de ouro para casa, isso me possibilitou a vantagem 
de conseguir um emprego rápido e em um lugar considerado bom de se 
trabalhar. E mesmo assim, lá estava o racismo velado (ou não). Lembro-
-me de ter sido questionado em minha primeira entrevista de emprego 
(na vida) se eu usava maconha, pela minha futura chefe, uma mulher 
branca, loira, mais velha. Se eu usava maconha? Oi? Eu contei por 
muitos anos essa história como algo engraçado, até de fato entender o 
que essa interpelação significava. O que fazia aquela mulher branca que 
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acabara de me conhecer, supor que eu usava maconha? No imaginário 
racista, classista e colonial dela, meu corpo carregava marginalização.

Como se não bastasse, o viés religioso cristão e os valores que aque-
la empresa familiar carregava, me fizeram sair de lá após dois anos, em 
decorrência de um processo de constrangimento no qual eu fui arran-
cado do armário: É verdade que você namora um cara? Não tinha mais 
lugar para mim lá.

Essas e outras experiências, foram me apequenando, me tornando 
bonzinho, quietinho, permissivo, legal com todo mundo, agradável, 
muito educado, por que? Para quem? São tantas camadas, que até hoje 
é difícil saber se ainda há resquícios destas incansáveis tentativas de me 
provar digno, bom e merecedor. Estar no mestrado, é para mim? Ou 
apenas me legitima nesta sociedade que tenta me enterrar física e sim-
bolicamente todos os dias? Parte de mim sabe que eu amo estudar, sou 
um eterno aprendiz também, mas quem tira essa pulga atrás da orelha? 
O fato é que cheguei aqui e daqui eu não saio (risos). Eu acredito que 
“eles” surtam ao ver que ocupamos cada vez mais as universidades ao 
invés das celas aos quais nos empurram. 

Concordo com você amigo Cí, que seja na verdade muito interes-
sante contarmos como se deu nosso ingresso no ensino superior. Lendo 
seu relato, fico feliz em saber que você não sucumbiu aos desejos de 
seus pais ou da sociedade, optando por seguir sua vocação de ser pro-
fessor. Que diferença faria ter encontrado pelo caminho de formação, 
professores bichas pretas insurgentes como você.

Meu ingresso ao ensino superior foi um caminho torto e longo. Fui 
o primeiro em pelo menos cinco gerações da minha família a entrar na 
faculdade. Sem incentivo, sem orientação de professores, sem exemplos 
familiares ou de amigos, algo improvável... mas eu fui atrás e consegui 
o que era possível (para mim) com a bagagem de quem já trabalhava de 
dia e estudava a noite e no ensino público. Uma primeira bolsa de “Lo-
gística”, um tecnólogo superior, que graduei e nunca exerci, mas logo 
também percebi este diploma era diminuído e interpelado muitas ve-
zes. Me diziam: Ah, é aquela faculdade de dois anos, né? Para “eles” pouco 
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significava, para mim era a coisa mais extraordinária na minha vida até 
então. Jamais esquecerei a sensação de girar aquela catraca da faculdade 
pela primeira vez, um orgulho gigante. 

Depois fui atrás de pagar pelo curso de Administração (graduei por 
2 anos), pois era o que aumentava as chances de conseguir empregos 
melhores, e assim fui fazendo o que “dava”, até que 7 anos depois da 
minha primeira tentativa em Psicologia (que sempre foi meu desejo 
desde os 16 anos), eu finalmente consegui um emprego em um grupo 
de universidades privadas, e lá tive uma bolsa de estudos por ser funcio-
nário. Ufa! Também improvável, não é mesmo? Eu agarrei essa oportu-
nidade com todo amor e empenho e fui ser psicólogo (outra vez um dos 
melhores da turma, primeiro lugar com o melhor TCC). Mas desta vez 
tinha algo diferente, eu já não era mais aquele rapaz quietinho que se 
quer levantava a mão para fazer uma pergunta na frente de todos (pois 
já havia sofrido homofobia apresentando trabalho por causa da minha 
voz afeminada e meus trejeitos). O curso me empoderou de mim mes-
mo, me tornei um ativista que já questionava aquele próprio espaço, as 
ausências, os métodos de ensino, a branquitude do corpo docente, até a 
branquitude dos pensadores que sempre nos eram apresentados. Acho 
que os professores (alguns) queriam me esganar: Quem aquele “negui-
nho” pensa que é? (risos).

Insurgente e subversivo. Fui hackeando os espaços, mas não foi 
fácil permanecer neles. Lembro-me de dormir de cansaço em algumas 
aulas, de faltar porque tinha que trabalhar mais e fazer horas extras, che-
gar em casa quase meia noite (cozinhar e cuidar dos meus cachorros), 
fazer estágios aos finais de semana, e eu ainda inventava de participar de 
grupos de estudo. Imagina a fome meu amigo... a fome de conquistar 
aquele diploma. Vi muitos amigos (inclusive outras pretas bichas) fi-
cando pelo caminho, endividando-se até o pescoço. Não suportando o 
cansaço. Desistindo. Parecia a vida acadêmica brincando daquele jogo 
“resta um”. 

Fico por aqui meu amigo, irmão e parceiro de produção intelec-
tual, ansiando para saber mais e mais sobre suas vivências que permiti-
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ram que você chegasse até aqui com orgulho de ser você mesmo, eman-
cipado das amarras cruéis desta sociedade que insiste na tentativa de 
aniquilar nossas existências.

Com muito amor, carinho e mais um sorrisão no rosto, desejo 
também um feliz ano novo, melhor e mais leve do que o último sob 
aquele desgoverno. Grande beijo e abraço. Até breve. 

Daniel Amâncio de Oliveira

5. 3ª CARTA: EMANCIPATÓRIA

Terça-feira, 17 de janeiro de 2023. 

Sorocaba/SP, 27 graus.

Querido Daniel Amâncio,
Quando decidimos nos aliar para juntos fazermos a atividade fi-

nal da disciplina Educação, Comunicação e Feminismos, eu já imaginava 
que muita potência estaria por vir, uma vez que desde as primeiras au-
las pude enxergar muitas similaridades entre nós, principalmente no 
que consiste nossos interesses acadêmicos enquanto intelectuais bichas 
pretas periféricas. Só não vislumbrava que, ao escolher este modo 
outro de escrita que se iniciou em 06 de dezembro de 2022, quando 
te enviei a primeira Carta Pedagógica, não tardou para eu perceber que 
este se tornaria um exercício de (trans)formação contínua para lá de sig-
nificativo. Pelo menos está sendo para mim e acredito que esteja sendo 
para você também. Estou certo? Espero que sim.
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Vou supor que você esteja agora inclinado a me perguntar: Mas, 
Cícero, porque você inventou de pôr o prefixo trans entre parênteses precedendo 
a expressão já conhecida no âmbito acadêmico, formação contínua, seu louco? 
(risos!!!) Essa suposta pergunta enquanto reflexão, caro amigo, que aqui 
compartilho contigo como provoc-ação, vem me acompanhado desde 
meu ingresso no PPGEd-So, desdobando-se em problemática daquilo 
que creio ser o que pretendo investigar como Tese de Doutorado: Será 
que uma ação formativa que se caracteriza como formação contínua 
pode reverberar na transformação do sujeito que dela participou?

Esse exercício de (trans)formação contínua, amigo Dani, venho 
praticando desde novembro de 2012, período que corresponde a minha 
nomeação como Coordenador de Área do Subprojetos de Biologia do 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência da Universi-
dade Estadual do Piauí (Pibid-UESPI). Acontecimentos desta magni-
tude são popularmente chamados de “divisores de águas” (como acho 
brega esta expressão), podendo também receber a alcunha de momen-
tos-charneira (Josso, 2014) por serem reveladores, culminando numa 
verdadeira transformação de vida para os sujeito que os vivenciaram.

E é sobre isso que se trata esta terceira Carta Pedagógica, amado 
amigo Amâncio, revelar para ti o que decidi fazer com as experiências 
por mim vividas, bem como os aprendizados que me foram propor-
cionados durante os sete anos que dediquei ao Pibid-UESPI enquanto 
Coordenador de Área. Não posso esquecer que mencionar também dos 
dezoito meses que exerci a função de Docente-Orientador do subpro-
jeto denominado “Práxis pedagógica no ensino de Ciências” que in-
tegrou o Programa Residência Pedagógica (PRP-UESPI). Para tanto, 
buscarei narrar nesta que escolhi nomear de Carta Emancipatória, 
mesmo que sucintamente, algumas dessas experiências (trans)formado-
ras. Todavia, gostaria de antes recapitular alguns apontamentos presen-
tes nas cartas anteriores.

Modéstias à parte, considero as escolhas assertivas no que tange os 
títulos das duas primeiras Cartas Pedagógicas, uma vez que: 1º) Ini-
ciar nossa parceria por meio de uma Carta Identitária demonstra que 
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acreditamos no processo de busca pelo autoconhecimento no/para o 
constituir-se sujeito reflexivo e crítico, respeitando assim nossas subje-
tividades, provenientes de nossas experiências de vida e formação que 
foram/são singulares e ao mesmo tempo plurais, decorrentes dos mais 
diversos espaços/tempos que nos atravessam e 2º) Redigir uma Carta 
Insurgente, colocando-nos em diálogo com nosso “rebelde interior” 
e assim nos amotinarmos, visando confrontar, agora juntos, o Cis-te-
ma (Nascimento, 2021) imposto pelo grupo hegemônico detentor da 
masculinidade dominante que historicamente nos aponta como “escó-
ria social”, mesmo sendo nós integrantes de uma maioria minorizada 
(Santos, 2020). Ser bicha preta periférica é agir contra esse Cis-tema 
que não poupa esforços para nos exterminar, como bem nos ensina 
Sueli Carneiro (2005) quando nos apresenta o conceito de epistemi-
cídio.

Sabemos, querido Dani, que nossos saberes enquanto intelectuais 
em (trans)formação contínua são bem demarcados e encontram-se pre-
sentes nas cartas que estamos a cambiar, sendo elas um modo outro 
por nós escolhido para transmitir nossas vozes ao mundo, firmando-nos 
como agentes sociais que resistem e reexistem na luta pela Liberdade 
e pela Emancipação.

Dirijo-me agora a você, querido Daniel, como agente social que 
abraça a identidade profissional de Professor-Formador enquanto do-
cente Universitário, que defende a Educação como modo legítimo de 
luta por Liberdade e Emancipação. Acredito no poder da Educação 
como prática da Liberdade, levando-nos quiçá à Emancipação.

Retomo neste momento à inquietação levantada no início desta 
3ª carta: Como saber se o que estamos vivenciando nessa experiência de escrita 
colaborativa, que começou como uma encomenda de uma disciplina da Pós-Gra-
duação, será mesmo um ato (trans)formador? Deixarei essa questão para te 
fazer refletir e te inspirar a escrever uma carta-resposta para essa Carta 
Pedagógica que se aproxima do seu desfecho. Só não se esqueça: não 
existem respostas certas ou erradas, somente respostas que podem se 
apresentar por meio de novas questão.
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Deixo aqui meu mais poderoso abraço de urso (prometo medir a 
força para não machucá-lo) e um beijo respeitoso na sua testa, queri-
do amigo-irmão. Como dizem por aqui em Sorocaba: Deus abençoe 
(hehehe). Até amanhã, no nosso encontro marcado. 

Antônio Cícero de Andrade Pereira

6. CARTA-RESPOSTA À CARTA EMANCIPATÓRIA

Segunda-feira, 22 de janeiro de 2023.

Campinas-SP, 28° graus.

Domingo preguiçoso e quente.

Querido Cícero Andrade,
Achei de tamanha perspicácia e sensibilidade a percepção deste 

nosso exercício por meio de troca de Cartas Pedagógicas como sendo 
de (trans)formação contínua. Ora, que potente perspectiva, é uma 
confluência de fatores e circunstâncias em que já estamos imersos e que 
poder falar destas experiências destranca muitas portas. O que será que 
pretas bichas periféricas (estou gostando do trocadilho) têm a dizer? O 
que será que espaços de pós-graduação como o que participamos, po-
dem oferecer que nos alimente um processo de transformação? E nós, 
oferecemos o que em troca? São questões que tem me visitado a partir 
deste nosso diálogo, e que sim, tem sido muito significativo para mim 
também.

Olhando para cada uma das Cartas Pedagógicas por nós troca-
das até aqui, gostaria de compartilhar contigo, querido Cí, o que 
entendo pelo verbete “Emancipar-se” segundo a filosofia adota-
da por Paulo Freire: O direito que todo cidadão tem de fazer suas escolhas 
epistêmicas e políticas. Vejo nossa escolha de cambiar cartas para as-
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sim nos balizar na produção do artigo que estamos por escrever en-
quanto atividade final da disciplina da Pós-Graduação que cursa-
mos juntos, como um grande exemplo concreto deste exercício de 
escolha epistemopolítica (Passeggi; Souza, 2017) e de nossa (trans)
formação contínua enquanto sujeitos (acadêmicos, políticos, cida-
dãos, bichas pretas periféricas). 

Agora, atendo-me à proposta desta carta intitulada Emancipató-
ria, me sinto honrado em poder saber um pouco mais da sua história 
e de como foi um dos seus momentos-charneira (conceito genero-
samente explicado por você na carta anterior). Me alegro em saber que 
você pôde ocupar espaços e exercer cargos como o de Coordenador de 
Área do Pibid-UESPI, são lugares não pensados para assimilar corpos 
de bichas pretas. O lugar da intelectualidade, de poder de decisão, de 
produção de conhecimento, quando ocupado pelos nossos, principal-
mente quando acompanhados de consciência de raça e classe, na minha 
visão é um ato revolucionário.

Na minha trajetória, meu momento-charneira, em que o pro-
cesso de (trans)formação é bastante demarcado, foi de fato a minha 
entrada para o curso de graduação na psicologia, o que como eu já ha-
via dito, era improvável pelas minhas possibilidades. Depois, adentrar 
em uma Universidade Federal, a UFSCar, foi (na minha história) um 
novo momento-charneira, um romper de muros e barreiras enorme 
pelo simples fato do meu nome sair na lista de aprovados. Outra vez 
pioneiro na história da minha família. Passado um ano desde a minha 
entrada no mestrado, no PPGECH, não teve um dia em que passar 
pelas cancelas da entrada não deram um frio na barriga, uma rápida 
dialética interna de pensamentos questionamento se eu realmente es-
tava ali, e também uma afirmação de que sim, estou e isso é real.

Me orgulho dos passos dados até aqui, que a pós-graduação tem me 
proporcionado enquanto mestrando, ainda faminto de conhecimento. 
Topar esta troca de Cartas Pedagógicas com você, faz parte deste mo-
mento-charneira em que me encontro, rompendo com silêncios, pro-
duzindo conhecimento, ocupando um novo espaço. 
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Atualmente como psicólogo, tenho me dedicado às pesquisas acer-
ca das experiências do racismo e da saúde mental, o que me ajuda com 
o aporte teórico enquanto profissional para atender dezenas de outros 
homens negros e gays do país que também estão nesta corrida pela as-
censão social e intelectual, com suas formas plurais de existir, sofrendo 
com as mazelas deste mundo que insiste em nos jogar para à margem, 
apagar nossa existência, tombar nossos corpos e nossas formas de amar.

Uma reflexão me ocorreu sobre este caminho, em pensar que este 
não possa ser o único caminho para que nossos irmãos pretos possam se 
emancipar, digo o caminho de ingressar na universidade e na pós-gra-
duação para que sejam humanizados, para que tenham voz, relevância 
social, para que suas vidas e modos de existir importem. A academia 
ainda é uma grande peneira social, distante de muitos dos nossos, prin-
cipalmente porque ainda estamos lutando por formas de sobrevivên-
cia, comer, amar, ter acesso mínimo a bens e serviços. Que possamos 
democratizar e proporcionar mais e mais formas epistemopolíticas de 
emancipações. Faz sentido, amigo?

Recebo seu abraço poderoso (de urso) como um afeto capaz de 
fazer carinho na alma, também deixando um beijo respeitoso em sua 
testa, querido amigo-irmão. Espero ter respondido de forma satisfatória 
a maioria de suas perguntas, desejo um ótimo finalzinho de domingo e 
até nosso próximo encontro marcado.

Daniel Amâncio de Oliveira
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DOCILIDADE E RESISTÊNCIA: 
UMA ANÁLISE DAS EXPECTATIVAS 
SOCIAIS SOBRE A DÓCIL 
MULHER BRANCA NA SOCIEDADE 
CONTEMPORÂNEA
Carmelitha Aguilar Carlos Pereira34

INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como objetivo investigar e analisar a di-
nâmica das expectativas sociais que recai sobre as mulheres brancas 
em relação à sua docilidade. A perspectiva teórica de docilidade de 
Michel Foucault (1987) será utilizada como base conceitual para 
compreender como a sociedade impõe normas de comportamento 
às mulheres, especialmente às brancas, e como as mulheres que 
desafiam essas normas enfrentam uma sobrecarga de expectativas e 
estereótipos. O estudo se mostra relevante, pois a docilidade, como 
conceito foucaultiano, refere-se à capacidade da sociedade de mol-
dar e controlar os indivíduos, tornando-os dóceis e conformes às 
normas condicionais. Essa dinâmica impacta de maneira significa-

34 Universidade Federal do Maranhão, Mestranda em Sociologia. e-mail: carmelitha.ad-
vogada@gmail.com. 
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tiva a vida das mulheres, especialmente as mulheres brancas, das 
quais esperam-se um conformismo com estereótipos de feminili-
dade que as desfavorecem. Além disso, quando não se conformam 
com a docilidade imposta, essas mulheres se tornam alvos de este-
reótipos e preconceitos.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A pesquisa encontra-se em andamente e utilizará uma revisão 
bibliográfica abrangente que abarcará estudos sobre gênero, doci-
lidade e resistência, utilizando as obras de Michel Foucault, além 
de outros autores que abordam esses temas, como Lélia Gonzalez 
(2020), Heleieth Saffioti (2015) e Judith Butler (2015). Além disso, 
pretende-se com base na literatura revisada, apontar como as mulhe-
res brancas são frequentemente incentivadas a adotar padrões de do-
cilidade que restringem sua autonomia e expressão pessoal, e diante 
disso desenvolvem estratégias diversas para lidar com essas expecta-
tivas de docilidade. Ademais, pretende-se ainda demonstrar como 
também as mulheres que desafiam as expectativas de docilidade, en-
frentam preconceitos adicionais, sendo frequentemente apontadas 
como “agressivas” ou “rebeldes”. Dessa forma, espera-se que esta 
pesquisa contribua para a compreensão das complexas dinâmicas de 
docilidade e resistência nas vidas das mulheres brancas, bem como 
para a identificação de estratégias de enfrentamento e empodera-
mento das mulheres diante da sobrecarga na resistência.

METODOLOGIA

A coleta de dados se concentrará em fontes de mídia, literatura 
e comunicação que discutem a docilidade e resistência das mulheres 
brancas, incluindo textos jornalísticos, revistas, publicações online, 
programas de televisão, filmes, romances e outros tipos de conteúdo 
que refletem as representações sociais. Os dados encontrados con-
sistirão em exemplos de como a docilidade das mulheres brancas é 
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construída e nos estereótipos associados àqueles que desafiam essa 
construção. A análise de discurso será a principal abordagem meto-
dológica para examinar os dados encontrados. Ela envolverá a iden-
tidade de discursos, narrativas e representações que moldam a doci-
lidade das mulheres brancas na sociedade contemporânea. A análise 
do discurso também se concentrará nos estereótipos atribuídos às 
mulheres que resistem a essas normas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a análise, os resultados serão interpretados e explicados em 
relação à literatura teórica e aos objetivos da pesquisa. Isso incluirá a ex-
ploração das implicações sociais da docilidade e resistência das mulhe-
res brancas e como esses conceitos se relacionam com os estereótipos. 
A análise de discurso permitirá uma compreensão mais aprofundada de 
como a mídia, a literatura e outras formas de comunicação comentadas 
para essas representações e expectativas, bem como como as mulheres 
brancas respondem a elas.

CONCLUSÕES

Espera-se que esse estudo possa culminar com conclusões que re-
sumem os achados da pesquisa e oferecem insights sobre as dinâmicas 
de docilidade e resistência nas vidas das mulheres brancas. Além disso, 
as recomendações podem ser fornecidas para informar discussões futu-
ras e estratégias de empoderamento.
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MULHER NEGRA DOCENTE 
NO ENSINO SUPERIOR E A 
IMPORTÂNCIA DAS COMISSÕES DE 
HETEROIDENTIFICAÇÃO COMO 
GARANTIA DE RESERVA DE VAGAS: 
UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
Marcelisa Monteiro35

INTRODUÇÃO

É nítido o avanço, no âmbito legal, das políticas públicas de cotas 
na contratação de professores/as negros/as e indígenas nas instituições 
públicas de ensino, assim como, da incorporação das temáticas étnico-
raciais junto aos diferentes componentes curriculares da Educação. 
Em que pese a Lei 12.990/2014 que garante a reserva de 20% de vagas 
em concurso públicos aos negros no âmbito da administração pública 
federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e 

35 Doutora e Mestra em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Gra-
duada em Pedagogia e Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul e professora Substituta no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Sul – Campus Alvorada.
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das sociedades de economia mista controladas pela União, na prática, a 
realidade aponta para a pouca presença de docentes negros, sobretudo, 
mulheres negras docentes.

A autora desse relato de experiência foi aprovada em edital de pro-
cesso seletivo para professor substituto no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do RS – Campus Alvorada, em área específica. 
Nos editais citados, a autora foi avaliada pela banca de heteroidentifi-
cação. E a imensa satisfação da autora de ser avaliada por uma banca 
formada por pessoas negras, que ao avaliar o fenótipo da candidata, foi 
unânime em identificá-la como preta. O objetivo desse texto é relatar 
a experiência de ingressar como docente em uma instituição pública de 
ensino superior, validada pela comissão de heteroidentificação.

1. COMO MUDAR A REALIDADE DA DOCÊNCIA 
SUPERIOR EM INSTITUIÇÕES QUE SÃO 
MAJORITARIAMENTE FORMADA POR DOCENTES 
BRANCOS?

Refletir sobre a experiência de ingressar numa instituição pública 
de ensino técnico, tecnológico e superior passa pelo questionamento 
sobre como podemos alterar, de forma positiva, a presença de profes-
sores negros e professoras negras em espaços marcados pela hegemonia 
da branquitude. A validação pela comissão de heteroidentificação, as-
sim como a constituição de bancas de avaliação para o processo seletivo 
que sejam mais representativas em relação à diversidade étnico-racial e 
também de gênero, são fatores que revelam indícios de mudanças na 
docência em instituições públicas de ensino superior.

Assumi o cargo de professora substituta para o curso de pedago-
gia no IFRS, campus Alvorada, em maio de 2023. Já havia passado por 
outros processos seletivos para professora em instituições de ensino su-
perior e me chamou a atenção o fato de ter sido a primeira vez que 
fui avaliada por uma banca constituída por professores com diversidade 
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étnica-racial e de gênero, assim como foi minha primeira experiência 
com a comissão de heteroidentificação.

De imediato, pensei que não teria muito a relatar, por ser nova na 
instituição. Porém, ao tomar ciência de que sou a primeira pedagoga 
negra no Curso de Pedagogia do campus, me senti convocada a refletir 
sobre a importância da minha presença como professora neste espaço. 

Importante salientar que, na prática, as relações educacionais con-
tradizem a formalidade jurídico-legal, uma vez que ao ingressar na ins-
tituição me deparei com apenas outras três professoras negras. Da mes-
ma forma, as turmas são constituídas, majoritariamente, por alunos/
as brancos/as, tanto em nível médio/técnico quanto em nível superior, 
mesmo o com o campus localizando-se em um território de periferia.

A partir desta realidade, busco promover uma prática pedagógica, 
junto aos estudantes, que questione os lugares instituídos e legitimados 
socialmente. Em se tratando do nível médio, ministro o componente 
curricular Mundo do Trabalho e Direitos Humanos no Curso de Áu-
dio e Vídeo, turma composta por alunos\as oriundos\as da classe traba-
lhadora, em que chama a atenção o fato da baixa presença de estudantes 
negros/as. Busco construir com eles uma prática educativa com base 
no estranhamento e na desnaturalização das desigualdades sociais: de 
gênero, de raça e de classe. Prática fundamentada a partir da interface 
entre a Pedagogia e as Ciências Sociais, áreas que constituem a minha 
formação. 

Como exemplo, destaco um acontecimento que serviu de pano 
de fundo para o exercício de tomada de consciência sobre o racismo 
estrutural que atravessa nossas relações sociais. Tratou-se da análise e 
problematizar sobre o episódio de racismo e xenofobia, sofrido pelo 
jogador brasileiro Vinicius Junior, na partida de futebol entre o Valencia 
e o Real Madrid, válida pelo campeonato espanhol, o qual teve grande 
repercussão internacional. Para tal, foi utilizado como referencial tantos 
autores do campo da Sociologia quanto autoras negras, como Djamila 
Ribeiro (2019).
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Já sobre as turmas que atuo na Pedagogia, são compostas na sua 
maioria por mulheres, com um número muito reduzido de negras en-
tre elas. A partir de uma perspectiva dialógica, incentivo as alunas ao 
exercício constante de reflexão sobre as suas práticas no que concerne 
aos aspectos cognitivos do ensino-aprendizagem, mas também aos que 
dizem respeito ao papel das futuras professoras na educação de crianças, 
jovens e adultos com vistas a construção de uma sociedade antirracista.

Principalmente, nas disciplinas de Práticas Docentes na Educação 
Infantil, incentivo a formulação de planejamentos que contemplem a 
realidade de meninos e meninas negras, pensando em propostas que 
valorizem a diversidade cultural que essas futuras professoras irão en-
contrar nas escolas, em especial, nas redes públicas de ensino. Propondo 
uma fundamentação às práticas das estudantes, alinhada à perspectiva 
freireana por considerar que “a prática preconceituosa de raça, de classe, 
de gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente 
a democracia” Freire (1996, p. 36). Assim como, inspirada nas interse-
ções de Hooks (2013) com Paulo Freire.

Quero afirmar mais uma vez que foi a interseção do pensamento 

de Paulo com a pedagogia vivida dos muitos professores negros 

da minha meninice (mulheres em sua maioria) – que se viam 

cumprindo a missão libertadora de nos educar de maneira a nos 

preparar para resistir eficazmente ao racismo e à sua supremacia 

branca – que teve profundo impacto sobre o meu pensamento 

a respeito da arte e da prática de ensinar. (Hooks, 2013, p.74)

As atividades desenvolvidas na Pedagogia foram baseadas na im-
portância de discutir a formação de pedagogas pautadas nas Relações 
Étnico Raciais. Para tal, foi trabalhado a interseção entre Paulo Freire 
e autoras negras com perspectivas de uma educação como prática da 
liberdade. Precisamos erguer a voz ! (HOOKS ,2019).

Nós, professoras negras, movimentamos espaços de educação hege-
monicamente brancos, seguindo ensinamentos de Angela Davis (2017) 
sobre a movimentação que mulheres negras produzem na sociedade.
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Assim sendo, nesse relato de experiência enfatizamos o olhar aten-
to e necessário que uma professora negra exerce nas práticas educativas, 
em especial, às formativas para futuros/as professores/as. Bem como, 
reafirmamos a importância das Comissões de heteroidentificação como 
garantia de vagas para pessoas pretas e reiteramos a necessidade de re-
serva de vagas para pessoas negras em concursos públicos, como estra-
tégia de mudar a branquitude da academia, garantindo a presença de 
docentes negras, alterando o cenário sexista e racista representado nas 
instituições de ensino superior.
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A BRANQUITUDE A PARTIR DAS 
OBRAS DE FLÁVIO CERQUEIRA: 
ESTUDOS INICIAIS
Rafael Dantas de Oliveira36

BRASIL, CHEGOU A VEZ DE OUVIR...

Eles nos tiravam do nosso país e das nossas propriedades, faziam 

nossos batismos na religião deles, mudavam nossos nomes e di-

ziam que precisávamos honrar outros deuses (2021, p. 541).

Ana Maria Gonçalves 

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar as obras Am-
nésia (Fig. 1) e Antes que eu me esqueça (Fig. 2) do artista paulista e afro-
-brasileiro Flávio Cerqueira, a fim de compreender como este artista 
tem abordado os debates sobre as políticas e ideologias de embranque-
cimento do Brasil e a branquitude. Para tal, recorro ao campo dos Es-

36 Mestre em Estudos Culturais pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e gra-
duado em Artes Visuais – UFMS. O presente trabalho foi realizado com apoio da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de 
Financiamento 001. E-mail: rafaeldantasdeoliveira02@gmail.com
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tudos Críticos da Branquitude (Carone, 2014. Schucman, 2020) e aos 
estudos da arte e racialização (Fanon, 2020).

Aqui, faz-se necessário situar o artista em questão. Nascido em 
São Paulo em 1983, Flávio Cerqueira é doutorando em Artes Visuais 
pela Universidade Estadual Paulista – UNESP, mestre em Processos 
e Procedimentos, também pela UNESP, e licenciado em Artes Plás-
ticas pela Faculdade Paulista de Arte – FPA. Ao longo de sua forma-
ção, Cerqueira foi aluno do escultor Cícero D’ávila, e o acompanhou 
em viagem à Itália, onde pode ter contato com obras de Gian Lorenzo 
Bernini (1598-1680) e diversos outros artistas, e com isso, aprofundou 
seu conhecimento no manuseio do bronze na produção de esculturas 
através da técnica de fundição clássica, processo conhecido como “cera 
perdida”. Para Giancarlo Hannud, Flávio Cerqueira “inadvertidamente 
dá continuidade a essa mesma tradição, repotencializando-a com uma 
linguagem e máximas visuais contemporâneas, em nada arcaizantes ou 
saudosistas” (2015, n.p.). 

Desde então, embora não tão numerosa, segundo o artista devido 
ao alto valor investido na produção e a demora no processo de criação 
das obras em razão da técnica (Menezes; Cerqueira, 2020), suas obras 
vêm ganhando destaque no cenário da arte contemporânea, sendo acla-
madas por críticos de destaque no circuito de arte como Tadeu Chia-
relli, Dan Cameron e Hélio Menezes, e integrado mostras expressivas, 
entre elas, a exposição Histórias Afro-atlânticas realizada em 2018 pelo 
Museu de Arte de São Paulo Assis Chateaubriand- MASP e pelo Insti-
tuto Tomie Ohtake. Além disso, algumas de suas obras integram acer-
vos de instituições renomadas, no Brasil e no exterior. 

Em síntese, para Flávio Cerqueira seus trabalhos:

Se constituem em três pilares, [I] as narrativas históricas que já 

existem e eu tento trazer uma nova interpretação para elas da 

nossa história oficial... [II] tem as narrativas pessoais que são as 

que eu experimento, seja tendo aquele momento ou seja ouvin-

do histórias, [III] e as narrativas que são ficcionais, que eu junto 

coisas com a história (Menezes; Cerqueira, 2020, n.p.).
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Ou seja, seus trabalhos não apenas contam histórias, como tam-
bém disputam narrativas. Nos voltemos a eles. 

A HISTÓRIA QUE A HISTÓRIA NÃO CONTA

Em Amnésia (Fig. 1), escultura inteiramente em bronze, somos 
apresentados à figura de um menino negro, em pé, descalço, vestido 
apenas de bermuda, peito nu e com uma postura ereta. Seus braços se 
levantam e seguram um balde de tinta branca que lhe cai sobre a cabeça 
e escorre pelo seu corpo.

Figura 1. Flávio Cerqueira, Amnésia, escultura em bronze e látex, 137 x 30 x 26 cm, 2015.
    

Fonte: http://flaviocerqueira.com/trabalhos/920-2/. Acesso em: 10 out. 2023.

Segundo o próprio artista (Menezes; Cerqueira, 2018), este traba-
lho faz referência à prática adotada durante o período da colonização 
e da diáspora africana rumo às Américas, na qual os indivíduos captu-
rados eram obrigados pelos seus raptadores a darem voltas no sentido 
anti-horário em árvores da espécie baobá. Por serem tidas como árvores 
ancestrais, ao fazer esse ato, os sujeitos estariam renunciando e apagan-
do a sua história e cultura, e logo depois eram batizados e recebiam 
novos nomes, seguindo a tradição cristã. 
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 Penso que a obra de Flávio Cerqueira transita no tempo e suscita 
diversos contextos: o período colonial e as imposições brancas repre-
sentadas pelo batismo, as políticas e ideologias de embranquecimento 
do Brasil na primeira metade do século XX, propagadas sob o mito da 
democracia racial, e a permanência dessas ideologias ainda hoje. Como 
bem observado por Iray Carone: 

O branqueamento, todavia, não poderia deixar de ser enten-

dido também como uma pressão cultural exercida pela he-

gemonia branca, sobretudo após a Abolição da Escravatura, 

para que o negro negasse a si mesmo, no seu corpo e na sua 

mente, como uma espécie de condição para se “integrar (ser 

aceito e ter mobilidade social) na nova ordem social (Carone, 

2014, p. 14). 

Não à toa, na escultura de Cerqueira, a tinta branca lhe cobre pri-
meiro a cabeça. Carone ainda destaca que a ideologia do branqueamen-
to mantém seu cerne, mas passou por diversas alterações e funções ao 
longo dos anos. Aproximando-se da realidade atual, Iray Carone aponta 
que tal ideologia “[...] hoje ganhou outras conotações – é um tipo de 
discurso que atribui aos negros o desejo de branquear ou de alcançar os privilégios 
da branquitude por inveja, imitação e falta de identidade étnica positiva” (2014, 
p. 17). 

Em outra escultura de Cerqueira, Antes que eu me esqueça (Fig. 2), a 
tinta cobre o menino negro por completo. Inteiramente vestido e com 
calcanhares levantados, o jovem se apoia nas pontas dos pés e se inclina 
para a frente em direção ao espelho. Ele se olha, toca as duas mãos no 
reflexo e parece querer mergulhar em si mesmo. O jovem buscar sen-
tir-se, reconhecer-se. Dialeticamente, o título se faz presente e é cons-
titutivo da obra, nos sugerindo o questionamento: se esquecer do que 
e/ou de quem? De si? 
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Figura 2. Flávio Cerqueira, Antes que eu me esqueça, pintura eletrostática sobre bronze, 
madeira e espelho, 123 x 35 x 20 cm, 2013.

  

Fonte: http://flaviocerqueira.com/trabalhos/antes-que-eu-me-esqueca-2013/. Acesso 
em: 10 out.2023.

Ao analisar os efeitos psicológicos do colonialismo e racismo, Fa-
non conclui que, “O que quer o homem negro?/ Por mais que expo-
nha ao ressentimento de meus irmãos de cor, direi que o negro não 
é um homem”(2020, p. 21-22). Fanon compreende que a universali-
dade do gênero humano foi alienada pelos brancos, e, dessa forma, o 
branco se projetou como expressão única e universal de humanidade. 
Consequentemente, ele é o humano porque ele é branco, e como ele 
é branco, ele é o humano. Com isso, Fanon afirma que há apenas um 
destino ao negro, ser branco. Se ser humano é ser branco, o negro, ao 
almejar a humanidade, precisa se tornar também branco. Entretanto, 
por mais que tente ser branco, isso constantemente lhe será negado, 
ele é enclausurado em sua negrura, assim como o branco em sua bran-
cura (Fanon, 2020).

Nessa perspectiva, o jovem negro na escultura se depara com a 
questão analisada por Fanon. Vestiu a “máscara branca” (Fanon, 2020), 
porém, ao mergulhar em si através do espelho busca reconhecer a si 
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mesmo. Seria esse o mergulho na negritude descrito por Aimé Césaire 
e citado por Fanon (2020)? 

A priori, ambos os trabalhos de Cerqueira (Fig. 1 e 2) parecem tra-
tar apenas da experiência negra frente ao racismo, mas acredito que eles 
vão além. Através da tinta branca, as posições dos corpos e seus títulos, 
essas esculturas denunciam e informam as estratégias racistas da bran-
quitude desde o período colonial ao contemporâneo: o branco como 
símbolo universal de humanidade, a ideologia do embranquecimento e 
a negação da humanidade do Outro.  

EU QUERO UM PAÍS QUE NÃO ESTÁ NO RETRATO

História e arte são lugares de disputa. Flávio Cerqueira através de 
suas obras revisita a história brasileira e nos convida a um novo olhar. 
Rompendo com o mito da democracia racial, o artista denuncia os me-
canismos e estratégias da branquitude brasileira na tentativa, ainda hoje, 
de tornar este país branco. Além disso, ao utilizar o bronze, material 
nobre e tradicionalmente usado para produzir obras em homenagem 
a personalidades brancas, Cerqueira eterniza e dignifica os retratos dos 
dois jovens negros e suas experiências. Algo ainda raro na História da 
Arte Brasileira. 
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CONTAR HISTÓRIAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ABORDAR A 
TEMÁTICA RACIAL: UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA
Sandra Márcia Ferreira37

A educação infantil no contexto das relações entre educadores e 
crianças, tem especificidades que trazem à tona a evidência de trabalhar 
com ações que contemplem o caráter lúdico. A palavra lúdica vem do 
latim e significa “Feito através de jogos, brincadeiras, atividades criati-
vas (LÚDICO, 2023)

Crianças em idade pré-escolar e escolar, cujos pais necessitam 
trabalhar e precisam de lugar para exercer o cuidado com seus filhos, 
utilizam-se dos recursos da educação infantil, aqui chamada de “esco-
linha”, lugar que elegem para que seus filhos permaneçam durante suas 
atividades laborais. 

Esse texto tem como objetivo, relatar as experiências de uma pro-
fessora, educadora infantil, mulher negra, servidora pública concursada, 
atuando em uma escolinha, na periferia de um bairro, na área metropo-
litana de uma capital na região sul do Brasil. O enfoque nessa experiên-

37 Educadora infantil, aposentada como servidora da Prefeitura Municipal de Curitiba/
PR. Email: smf_gatica@hotmail.com
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cia tem motivação em relatar que tanto o pertencimento racial da pro-
fessora – ser mulher negra, e a relação com as crianças negras e brancas 
que frequentavam a escolinha, aponta para a importância de trabalhar as 
questões étnico raciais, desde a mais tenra infância. 

A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS

Trabalhar com crianças na idade de até 04 anos requer alguns co-
nhecimentos que nem sempre poderão ser encontrados nos livros de 
Educação Infantil. E a experiência de mais de 20 anos com esse tra-
balho, fez com que despertasse em mim o desejo de fazer diferença na 
educação das crianças que frequentavam a escolinha.

Uma das inquietações se referia ao fato de que as crianças negras 
(pretas e pardas), a depender de qual era a servidora que estava na escola, 
sofriam com práticas racistas, em algumas situações, de forma velada. 
Uma dessas situações era a privação dessas crianças a momentos de la-
zer. Em que pese serem os momentos de lazer estarem representados 
por pentear os cabelos (que somente as crianças brancas é que eram 
penteadas) ou ter alguns momentos de brincar na pracinha da escoli-
nha, para as crianças negras o tratamento era diferenciado.  Depois de 
algumas reflexões, decidi que me utilizaria de recursos da arte. Escolhi 
uma fantasia de gato preto, coloquei a fantasia e ao som da música “Ne-
gro gato” (Roberto Carlos, 1967), preparei uma história a ser narrada 
para a criançada. 

Inicialmente expliquei às crianças que todas as cores de gatos fo-
ram uma família. E que nas nossas vidas, teremos nas nossas famílias 
pessoas com cores de pele diferentes. Assim, poderemos ter pai negro, 
mãe branca, tio amarelo, tia indígena e todas as cores fazem parte da 
nossa família.

Em algumas das apresentações do negro gato, recordo das falas das 
crianças, uma querendo se sobrepor à outra:

“- Professora, a minha mãe é branca e o meu pai é preto!” um dos 
meninos saltou no momento em que apresentei o gato branco.
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”- Professora, professora, eu, eu, eu, meu irmão é branco, mais 
branco do que eu, e eu sou preto, mais preto do que ele”, dizia outro 
menino apresentando sua família.

“-Tia, a minha mãe é preta e o meu pai é branco. E eu sou assim!” 
disse uma menininha ao ver o gato branco.

Apropriando-me do lúdico para trabalhar com crianças, eu as 
incentivava a falarem sobre as pessoas que compõem suas relações. 
Dessa maneira, os relatos vindos das crianças evidenciaram relações 
de casamentos interraciais, com pai negro e mãe branca; em alguns 
casos, pai branco e mãe negra; famílias em que os irmãos eram 
filhos da mesma mãe, entretanto, de pais diferentes e as crianças 
de cores de pele diferentes umas das outras. Com essa prática, as 
crianças revelavam suas realidades, que apesar de suas imaturida-
des, era possível trabalhar as relações raciais. Aqui exerço a peda-
gogia freireana (FREIRE, 2019) ao ouvir essas crianças que trazem 
os ensinamentos que recebem em suas famílias, seus aprendizados, 
alguns com fortes evidências de racismo em suas falas e lembro de 
que esse espaço e esse momento lúdico, poderão funcionar como 
dispositivo educacional.

Ao trabalhar com os gatinhos de diversas cores, consigo trazer a 
evidência do racismo, sensibilizando esses pequeninos seres de que não 
temos motivos para discriminar. E como educadora, lembro do que 
aprendi com Nilma Lino Gomes (2005) quando a educadora nos lem-
bra de que todos temos o desafio de trabalhar com a questão racial na 
escola e quais as diferentes maneiras que podemos utilizar para realizar 
esse trabalho.

Considero que ter trabalhado explorando o lúdico pode ter contri-
buído para a formação desses pequenos e pequenas. 
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O RACISMO (NEM TÃO) VELADO 
NA EDUCAÇÃO: UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA
Sonia Maria Ferreira Cruz38

Esse texto procura evidenciar a implementação das ações referen-
tes às questões étnicas raciais nas escolas de ensino fundamental. Tra-
ta-se de narrar a experiência de uma docente, mulher negra, atuando 
na educação básica, em uma escola localizada em um bairro perifé-
rico, em um município na região metropolitana de Porto Alegre, no 
Rio Grande do Sul.

Nessa escola em que minha experiência toma como palco, havia 
05 professoras negras em um universo de 80 professores.  Uma dessas 
professoras, além de sofrer práticas de racismo, por ser uma mulher 
negra de pele escura, sofria com outras categorias de opressões, por 
apresentar-se com peso corporal além dos parâmetros aceitos social-
mente. Embora a discussão sobre as questões raciais não estivesse em 
pauta, já era possível evidenciar a interseccionalidade de opressões 
(CRENSHAW, 2002) perpetradas contra as poucas mulheres negras 
que atuavam na escola.

38 Graduada em pedagogia pela ULBRA-Universidade Luterana do Brasil – campus Ca-
noas; professora coordenadora atuando nas áreas de história e cultura afro-brasileira e 
africana; militando do Movimento Negro. Email: soniacruz_professora@yahoo.com.br
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Nessa escola e quase em todas as outras escolas do município, em 
relação à ocupação dos cargos de gestão, era possível perceber a pouca 
presença de diretoras negras. Quando falávamos em datas comemora-
tivas na escola, era comum que fossem produzidos cartazes alusivos a 
essas datas, somente ilustrados com pessoas brancas.

 A partir dessa inquietação em mim provocada e do desconfor-
to que em mim se manifestava, decidi que era urgente uma mudança 
nesse panorama. Recordei dos ensinamentos de  bell hooks (2017, p. 
25) quando nos aponta a importância do professor que acredita que 
seu trabalho não é o de “simplesmente partilhar informação, mas sim 
o de participar do crescimento intelectual e espiritual dos alunos”. O 
aprendizado adquirido militando no Movimento Negro foi fundamen-
tal para que eu desenvolvesse o trabalho das questões étnico raciais na 
escola. Dessa forma, iniciei a elaboração de cartazes com personagens 
negras e negros para celebrar alguma data comemorativa em que a esco-
la decidiria fazer trabalhos com os estudantes. Em uma dessas ocasiões, 
junto com a turma de 4ªsérie em que eu estava lecionando, construí-
mos um cartaz com recortes de revistas, usando imagens de pessoas ne-
gras. O estranhamento causado por essa ação, fez com que a diretora da 
escola, com olhar de incredulidade, chegasse até a turma e me dirigisse 
o seguinte questionamento: “quem é que fez esse cartaz tão engraçado? 
“ E ao ouvir tal pergunta, em seguida questionei: “O que há de tão 
engraçado nesse cartaz?” A diretora, que permanecia com seu olhar 
de incredulidade, não conseguiu responder ao questionamento, apenas 
insistia em dizer que estava engraçado, sem contanto, manifestar algum 
tipo de explicação que dessa conta do sentimento que ela expressava.  

Na época, avaliando a atitude da diretora, pude perceber que ela 
não conseguia expressar sua reação de indignação por estar presencian-
do um cartaz, produzido por uma professora negra junto aos estudan-
tes, e que nesse cartaz, as imagens eram de pessoas negras. O intelectual 
negro Lourenço Cardoso define a branquitude como “um lugar de pri-
vilégios simbólicos, subjetivos, objetivo, isto é, materiais palpáveis que 
colaboram para a construção social e reprodução do preconceito racial, 
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discriminação racial “injusta” e racismo””(CARDOSO, 2010, p.50). 
Dessa maneira, ter um cartaz exposto, cuja imagem não fosse represen-
tativa das pessoas brancas, causava o desconforto.

Em diversas ocasiões em que manifestei interesse em debater sobre 
as questões relacionadas à educação étnica racial, observava a resistência 
de muitos dos docentes que atuavam na instituição. Eram frequentes 
os comentários a respeito da não necessidade de abordar tais questões, 
pois os estudantes eram pobres, logo, resumiam-se as desigualdades às 
questões sociais. Recordando de Grada Kilomba (2019) quando estava 
realizando o doutorado na Alemanha, constantemente tinha suas pro-
duções acadêmicas questionadas e das tentativas de não apontar o ra-
cismo como ponto de discussão. Na experiência que trago nesse relato, 
parecia que algumas professoras brancas achavam que se não se falasse 
sobre racismo ele deixaria de existir, se é que algum dia existiu, na con-
cepção racista dessas pessoas. 

Foi através de inserções pontuais que fui realizando, ora em ativida-
des comemorativas, ora em momentos de capacitações que aconteciam 
na escola, que consegui implementar ações concretas pautadas nas re-
lações raciais. A produção do cartaz por alunos das séries iniciais atuou 
como uma espécie de marcador. Sempre que vislumbrei uma oportu-
nidade de problematizar a temática racial, fiz desse momento o melhor 
para que pudéssemos discutir. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dessa intervenção, outras mais aconteceram, não sem en-
contrar resistência por parte da branquitude, parte majoritária na esco-
la. Embora nessa época as lutas para evidenciar as desigualdades raciais e 
pautar o racismo ainda estivessem iniciando, essas ações pontuais foram 
fundamentais para que houvesse mudança nos posicionamentos tanto 
de docentes quanto daqueles profissionais que ocupavam outros cargos 
de gestão.
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Trilhar esse caminho de luta antirracista na docência é uma luta 
árdua. Muitos foram os obstáculos que se colocaram na tentativa de 
desarticular essa luta. Enfrentamos todos os dias o racismo nas práticas 
escolares. Entretanto, acredito com muita firmeza que estou no cami-
nho certo. 
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OS DESAFIOS ENCONTRADOS 
PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI 
10.639/03 EM UM MUNICÍPIO 
GAÚCHO: UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA39

Sônia Maria Ferreira da Cruz40

INTRODUÇÃO

Em janeiro de 2003, o presidente Luís Inácio Lula da Silva sancio-
nou a Lei 10.639/03 que delibera a obrigatoriedade do ensino da Histó-
ria e Cultura Africana e Afro-Brasileira no currículo escolar (BRASIL, 
2003). A obrigatoriedade da referida lei posiciona os diversos segmen-
tos da Educação frente a uma realidade de defasagem histórica, social, 
epistemológica e pedagógica. A temática da História e cultura de nossos 
ancestrais precisa ser estudada, já está assegurada pela lei citada ante-

39 Fragmentos do texto  a respeito da implementação da Lei 10.639/03 foram publica-
dos originalmente como capítulo de livro em 2012, cujo título original é Procedimentos 
didático-pedagógicos aplicáveis em história e cultura afro-brasileira.

40  Formada em pedagogia pela ULBRA-Universidade Luterana do Brasil; professora 
coordenadora atuando nas áreas de história e cultura afro-brasileira e africana; militan-
do do Movimento Negro. Email: soniacruz_professora@yahoo.com.br
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riormente.  Possíveis mudanças nas práticas cotidianas, dentro e fora da 
sala de aula, constituíam-se em ações para as quais havia expectativa de 
acontecimentos a curto e longo prazo.

Abordar a Lei 10.639/03 consiste em desacomodar pessoas que 
estão confortavelmente em seus lugares de privilégio, pois a realida-
de histórica evidenciada pela obrigatoriedade da referida lei coloca em 
evidência a cultura negra que consolidou a história desse país; a histó-
ria e cultura indígena, igualmente invisibilizadas; e traz à tona a falácia 
de uma cultura, que por séculos foi narrada como uma história única 
(ADICHIE, 2019).

O objetivo desse trabalho é relatar minha experiência enquanto 
mulher negra, exercendo a função de educadora de séries iniciais, 
atuando em uma escola localizada na periferia de um município da 
área metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, com 
foco na implementação da Lei 10.639/03 e os desafios que fizeram 
parte dessa construção pedagógica. Saliento através desse relato de 
experiência, a importância de ser uma das únicas professoras negras 
atuando na escola e de ser a pioneira em pautar a necessidade de que 
houvesse discussão sobre as relações étnico raciais, não restritas às 
datas comemorativas tipicamente relacionadas à história dos negros 
no Brasil, mas que acontecessem também em nível de formação/
capacitação de professores.

CONTEXTUALIZAÇÃO

No município sede da escola em que atuava, as atividades eram de-
senvolvidas de maneira pontual e dependiam da empatia dos educadores 
em trabalharem ou não com a temática da diversidade étnico-racial e 
cultural, aos quais era incumbida a tarefa de sensibilizar sua comunida-
de escolar para a realização dos trabalhos. A busca por conhecimentos, 
até então desconhecidos pelos professores, era a demanda mais urgente 
que se apresentava na época. Algumas propostas de análise dos conteú-
dos pertinentes à temática afro-brasileira fizeram parte da formação dos 
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professores interessados em trabalhar com a diversidade étnico racial, de 
cultura e de gênero.

Após muitas conversas sobre a necessidade de pautar discussões 
sobre a temática racial, a prefeitura do município, através da secreta-
ria de educação, realizou um contrato com a Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, que ofertou curso de capacitação para os 
professores da escola. O curso Procedimentos Didático-Pedagógicos Apli-
cáveis em História e Cultura Afro-Brasileira teve como objetivo orien-
tar a formação dos profissionais em direção à construção de práticas 
pedagógicas que elejam o respeito à diversidade e à educação para 
as relações étnico-raciais como ações propulsoras de mudanças no 
cotidiano escolar. O curso gerou possibilidades de reflexões aos pro-
fessores a respeito dos papéis que desempenhavam na escola e de sua 
missão como educadores. 

Essa formação pedagógica contou com a participação de 58 pro-
fessores. A produção que resultou dessa formação foi traduzida em di-
versas ações desenvolvidas. Foi organizado um calendário de atividades 
que não manteve as tradicionais datas comemorativas que aconteciam 
em maio e novembro. Dessa forma, o resultado pode ser evidenciado 
na criação de Oficina de Bonecas Negras para professoras contistas das 
Salas de Leitura; Hora do Conto sobre a temática, para os alunos do 
Ensino Fundamental, em parceria com a Biblioteca Municipal; Forma-
ção para professores e atendentes da Educação Infantil; realização do III 
Seminário em História e Cultura Afro-Brasileira e Africana – Passado 
e Presente e a 1ª Mostra das Atividades realizadas nas escolas da rede 
municipal de ensino.

Entre outras ações que resultaram dessa parceria educacional, des-
taco a 1ª Mostra de Atividades de História e Cultura Afro-Brasileira e Africa-
na, realizado em novembro de 2011, no Calçadão, localizado na área 
central da cidade. Estudantes tiveram a oportunidade de expor seus 
trabalhos resultados de projetos inter e multidisciplinares, produzidos 
com os professores que manifestaram interesse em aprender a ensinar 
(FREIRE, 2001).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Implementar a Lei para trabalhar a História e a Cultura Africana 
e Afro-Brasileira no cotidiano escolar, através da construção de proce-
dimentos didático-pedagógicos com a participação de professores ins-
tigados e desafiados a democratizar a educação foi uma tarefa árdua; 
entretanto, compreender a relevância de colaborar para a melhoria da 
dimensão humana de estudantes daquela escola, fez valer todo o sacri-
fício e transpor os obstáculos no caminho percorrido. 

Resgatar a história construída por negras, negros, indígenas que 
estruturaram a cultura desse país é colaborar para o não apagamento de 
conhecimentos e possibilitar que possibilite uma pluralidade de visões 
de mundo.
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KARINGANA UA KARINGANA? ERA 
UMA VEZ... ORALIDADE PARA UMA 
EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 
Gustavo Vicente Fuenzalida Palacios41

INTRODUÇÃO

Brasil, de tantos sabores, de tantas cores. País que apresenta um 
cenário rico e diverso, o qual possui uma malha social com influências 
culturais vindas das mais diversas origens. No entanto, é importante re-
conhecer que ao longo de sua história, a construção de nossa identidade 
cultural muitas vezes esteve associada ao apagamento de identidades 
locais e à marginalização das vozes, em particular das provenientes de 
comunidades negras e indígenas do nosso país. Esse processo resultou 
na supressão de saberes, valores e tradições ancestrais, e das múltiplas 
expressões corporais refletidas nas nossas danças e jogos infantis, assim 
como a importância da oralidade, que desempenha um papel funda-
mental nas comunidades afro-brasileiras e ameríndias. 

Mas como combater o apagamento dos povos originários brasi-
leiros no âmbito da educação infantil em espaços escolares ditos for-

41 Estudante de Graduação no curso de Letras/Espanhol da Universidade UNINASSAU; 
Instrutor de Espanhol da escola de idiomas Berlitz; Revisor de textos acadêmicos e tra-
dutor; E-mail: gustavovicent@gmail.com
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mais para crianças pequenas? Sabendo da necessidade de se valorizar 
a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos indígenas em 
espaços escolares, venho apresentar como proposta de uma Educação 
Antirracista à prática ancestral da oralidade no que consiste o processo 
de ensino-aprendizagem para crianças que ainda não foram alfabetiza-
das em consonância com o ideário de letramento racial já nos primeiros 
anos de escolarização.

Diante disso, busquei abarcar aqui uma proposta que contemplasse 
ações didático-pedagógicas que visam colocar em pauta o letramento 
racial de crianças pequenas e o resgate da oralidade através da contação 
de histórias, como apresentado no texto a seguir.

ORALIDADE E EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

A oralidade esteve presente desde os primórdios da história da hu-
manidade e fez-se presente ao longo de sua existência enquanto prática 
cultural amplamente difundida em diversas comunidades ancestrais e 
permanece usual até os dias de hoje, como é possível identificar en-
tre as tradições dos chamados povos originários no Brasil. Tal prática 
corrobora com a produção de narrativas provenientes do coração de 
nossa terra (oriundos os povos indígenas) ou advindas de além-mar (dos 
africanos em diáspora), sendo em sua maioria narrativas detentores de 
um inenarrável potencial enquanto práticas educativas, sobretudo no 
processo de alfabetização e letramento racial de crianças pequenas em 
seus primeiros anos de escolarização.

Este processo alicerça-se em conceitos cunhados na perspectiva 
dos estudos culturais, sobretudo os de identidade e diferença (Silva, 
2014) e sua relação ao princípio de alteridade. Para Mario Sergio 
Michaliszyn (2014), a alteridade seria uma virtude, dando-nos a ca-
pacidade de (re)conhecermos e respeitarmos, para assim compreen-
dermos exatamente como são os outros, abraçando suas diferenças. 
Isto implica que a compreensão de que os outros não são simples 
reflexos de nós mesmos, mas têm suas próprias histórias, culturas, 
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valores e formas de ver o mundo, baseando-se na empatia e na aber-
tura ao diálogo.

Alteridade e pluralidade, ambos conceitos são entrecruzados quan-
do apresentados mediante a oralidade aos aprendizes no tocante às di-
versas lupas sociais usadas para enxergar toda diversidade que se instaura 
em nossa sociedade, facilitando assim o entendimento, e por que não, 
permitindo que identifiquemos etnicamente algo tão valioso que não se 
pode prosseguir apagando nossos múltiplos jeitos de viver.

Visando efetivar tal utopia, o atual Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que na época encontrava-se em seu primeiro man-
dato, sancionou a lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, a qual nos diz 
o seguinte:

Art. 1o  A Lei no  9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 

vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A e 79-B:

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino 

sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput  deste 

artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a 

luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 

formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 

História do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 

serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 

em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 

História Brasileiras.

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 

como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’ (Brasil, 2003).

E a Lei Nº 11.645, de 10 de março de 2008:
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Art. 26-A.   Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 

diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 

formação da população brasileira, a partir desses dois grupos 

étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, 

a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 

negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 

sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 

social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 

e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito 

de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação 

artística e de literatura e história brasileiras (Brasil, 2008).

Para que deixemos de enxergar com lupas e possamos (re)descobrir 
nossa essência étnica e vê-las, por fim, com clareza, as escolas devem 
elaborar propostas pedagógicas, para que desde cedo, possam ter conta-
to com a pluriculturalidade do Brasil.

Não basta aplicar práticas que contemplem danças, jogos e brin-
quedos de teor lúdico que tendem a aleijar as culturas ancestrais, pon-
do nelas uma roupagem meramente folclórica. Todavia, ao retornar às 
práticas da oralidade, apreende-se fundamentos comuns às contadoras 
de histórias, fazendo-se cumprir o papel pedagógico significativo nos 
ambientes escolares, os quais exploram todo potencial imagético das 
crianças, beneficiando sua imaginação e ainda desenvolvendo nelas 
consciência racial.

Aproximar nossas crianças à cultura ancestral através da litera-
tura e oralidade, ação pedagógica desenvolvida com maestria pelas 
contadoras de histórias, que não precisam de muito para desempe-
nhar seu papel. Estando elas de posse do livro-ilustrado, acredito 
que basta que tenham a capacidade de fazer as crianças imaginarem 
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o desenrolar das histórias concomitantemente a sua contação. Por 
meio dessas profissionais, é concebível apresentar-lhes diversos gê-
neros literários, como também fazê-las se sentir representadas ou ao 
contrário disso, apresentando-lhes contextos outros ao contar histó-
rias que contemplem elementos étnico-culturais diferentes àqueles 
em que elas estão inseridas. 

Nestas atividades, o desenvolver das emoções, criatividade e a in-
teração entre pares em seu entorno pode trazer benefícios cognitivos 
e quiçá transformações socioculturais bastante positivas no ambiente 
escolar e, portanto, ao processo de ensino-aprendizagem. 

“Karingana ua Karingana?.... Karingana!”42

Com estas palavras mágicas, de origem moçambicana, que a conta-
dora de histórias pede autorização e licença para os que estão na posição 
de ouvintes (Luz, 2023), sentados, expectantes, prestes a escutar uma 
história que os levará a personagens e lugares fantásticos que somente 
podem despertar de seu imaginário, mas que os veem com os olhos do 
coração. Sendo assim, tal mantra funciona como um convite para apre-
ciar e dar acolhida a uma história.

“Karingana!” 
“Era uma vez...”, esta seria entoada pelas crianças em resposta 

ao convite, àquele encantado chamamento, abrindo assim o canal, 
permitindo a transmissão de conhecimentos através da oralidade. 
Neste diálogo, sim, um lindo diálogo se instaura entre as conta-
doras de histórias e as crianças, pode-se perceber uma infinidade 
de distintos sons, seguidos de outras diversas ações, como pausas, 
intensidades, movimentos corpóreos, onomatopeias, ritmos, luga-
res próximos e remotos, reinos e princesas, dinastias, religiosidade, 
ancestralidade, natureza, ilusão, versos e cantigas, e a depender do 
conto, poder-se-á haver uma passagem do guarani ao iorubá, do 
ticuna ao quimbundo. 

42 Para mais informações, acessar https://karingana.org/
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Tratando-se de livros voltados para crianças e jovens ainda não le-
tradas, a presença de ilustrações torna-se essencial, uma vez que são 
elas que conduzem as crianças ao longo da história narrada pelas con-
tadoras, permitindo-as desconstruir representações estereotipadas no 
imaginário dos alunos oriundas da grande mídia que pouco representa 
a pluralidade de nossos povos originários.

Associada à contação de histórias enquanto atividade escolar volta-
da a crianças pequenas, pode-se desenvolver algumas dinâmicas as quais 
estimulem os alunos a relembrarem as histórias contadas, através de de-
senhos e/ou pinturas, por exemplo. Relembrar os diferentes e possíveis 
tons de pele seria um excelente modo de desenvolver ações vinculadas 
ao letramento racial, bem como incentivar a produção de ilustrações 
que mostrem a beleza estética de trajes étnicos, seria outra ação de fácil 
realização com crianças pequenas.

Ao recordar palavras e/ou expressões que foram usados durante 
a contação de história que fogem à língua padrão, mas que merecem 
(re)conhecimento, buscando identificar de que etnia tais termos são 
provenientes. Quais tradições foram apresentadas e quais se mantive-
ram atualmente? O que mais pode ser identificado e resgatado da con-
tação de histórias? Gastronomia? Indumentárias? Ritos e cerimônias? 
O que se pode abordar nos contos uma vez narrados? Quais habilida-
des pode-se desenvolver nas crianças por meio da oralidade? Penso na 
capacidade de escutar o outro, interpretar e compreender aquilo que 
é dito, organizando pensamentos e reproduzindo de modo singular as 
histórias contadas.

Desta forma, vamos abrindo o leque de possibilidades para uma 
Educação Antirracista que abrace a diversidade e que consiga trabalhar 
a alteridade em crianças, tendo como base as legislações vigentes, me-
diante resgate de nossas culturais ancestrais pela oralidade e reconhe-
cendo-as enquanto patrimônio nacional. 
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A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 
NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL 
DA POPULAÇÃO NEGRA EM UM 
MUNICÍPIO GAÚCHO: DESAFIOS E 
POTENCIALIDADES
Paula Souza Ferreira Müller43

INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (Pn-
SiPn) foi criada em 2006 e, desde 2010, encontra respaldo também na 
Lei n.º 12.288 (Brasil, 2010), a qual instituiu o Estatuto da Igualdade 
Racial no Brasil. Apesar disso, nem sempre é possível, ao usuário do 
Sistema Único de Saúde - SUS, identificar de forma objetiva a efetiva-
ção dessas políticas no seu dia a dia. 

O acesso à saúde da população negra foi e continua sendo pauta da 
luta dos Movimentos Negros. Uma das estratégias para que as iniqui-

43 Graduada em Direito pela PUC-RS, Pós-Graduada em Ciências Penais pela Universi-
dade Anhanguera-RS, Pós-Graduada em Direito Civil, Investigação Forense e Perícia Cri-
minal, bem como em História e Cultura Afro-Brasileira pela Universidade Uniasselvi-RS, 
atua profissionalmente como Analista Jurídica na PGE-RS. Email: paula.souza.ferreira@
gmail.com
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dades em saúde sejam enfrentadas é o avanço nas políticas de promoção 
da equidade (Batista; Barros, 2017).

Embora o Movimento de Reforma Sanitária tenha se ocupado das 
questões relacionadas aos determinantes sociais da saúde, e tivesse pau-
tado “a necessidade de garantir o acesso universal e equitativo à ações 
e serviços de saúde por parte dos diversos grupos sociais” (Araújo; Tei-
xeira, 2022, p. 2) foi pela atuação do Movimento Negro que as questões  
relacionadas à saúde da população negra conseguiram atingir visibilida-
de nas discussões (Araújo; Teixeira, 2022).

Desta maneira, o projeto que pretendo desenvolver tem como ob-
jetivo geral identificar, em um município do interior do Rio Grande do 
Sul (região Norte), quais medidas estão sendo tomadas pela municipa-
lidade, mediante sua secretaria de saúde, para a efetiva implementação 
da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra. E como 
objetivos específicos identificar as maiores necessidades de prestação de 
serviços de saúde para essa parcela da população e identificar os obstá-
culos que dificultam a implementação da Política, de acordo com os 
gestores das Unidades Básicas de Saúde.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

De acordo com Batista, Monteiro e Medeiros (2013), em que pese 
ao acesso aos serviços de saúde devesse ser destinado em igualdade de 
condições a toda a população, sabe-se que os negros (pretos e pardos) 
são prejudicados no acesso à integralidade das práticas de saúde em ra-
zão de estarem submetidos a iniquidades sociais e raciais. 

Dentre os determinantes sociais da saúde podemos apontar o racis-
mo. Para Sílvio Almeida (2019, p.32) o racismo institucional “é uma 
forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento”. 
E o autor continua o conceito apresentando que a manifestação ocorre 
“por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em 
desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial 
ao qual pertençam (Almeida, 2019, p. 32). Dessa maneira, as institui-
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ções, representadas por seus membros,  reproduzem práticas racistas 
por conta de uma sociedade que foi estruturada com base no racismo. 

Pesquisa levada a feito por  Batista  e  Barros  (2017) em nível na-
cional demonstrou que somente 32 municípios (dentre 5.561 das 27 
unidades da federação) informaram ter realizado a  efetiva implemen-
tação  da PnSiPn. Esses dados nos levam a pensar que se faz necessário 
avaliar a implementação de políticas públicas nos municípios, a fim de 
assegurar à população negra a garantia de acesso aos serviços de saúde a 
que tem direito.

METODOLOGIA

O motivo que levou à construção desse projeto, foi o interesse da 
pesquisadora em descobrir se existem políticas de saúde especificamen-
te voltadas para a população negra no município objeto de estudo. Tal 
interesse também decorre de sua origem étnico-racial (afrodescenden-
te, parda, mas lida como uma pessoa branca), bem como da sua forma-
ção jurídica e especialização em História e Cultura afro-brasileira, que 
a levaram a indagar se ocorre o cumprimento da Lei n.º 12.288/2010, 
especificamente na parte que trata dos direitos à saúde. 

Desta maneira, o projeto que pretendo desenvolver tem como ob-
jetivo geral identificar, em um município do interior do Rio Grande do 
Sul (região Norte), quais medidas estão sendo tomadas pela municipa-
lidade, mediante sua secretaria de saúde, para a efetiva implementação 
da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra. E como 
objetivos específicos identificar as maiores necessidades de prestação de 
serviços de saúde para essa parcela da população e identificar os obstá-
culos que dificultam a implementação da Política, de acordo com os 
gestores das Unidades Básicas de Saúde.

O projeto de pesquisa ainda não foi submetido à avaliação por Co-
mitê de Ética em Pesquisa – CEP,  pois, no momento, a pesquisadora 
não se encontra vinculada a nenhum Programa de Pós-graduação de 
Instituição de Ensino Superior. O estudo terá um desenho qualitativo 
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e será realizado em um município no interior do Rio Grande do Sul.  
A coleta de dados será efetivada através da realização de entrevistas com 
roteiro semiestruturado, a ser realizada com profissionais de saúde (que 
possam ter/ou não ter necessariamente formação em cursos da saúde) 
responsáveis pela gerência das Unidades Básicas de Saúde (UBS) do 
município em questão. Também será realizada uma pesquisa docu-
mental, acerca do quantitativo da população autodeclarada preta/parda 
no município em questão.

 Além desses dois instrumentos, será utilizado o caderno de campo 
da pesquisadora com anotações sobre as afetações durante o percurso 
do pesquisa. A análise dos dados será realizada através da Análise Te-
mática  (Minayo, 2014), com a construção de categorias teóricas e em-
píricas. De acordo com a autora, a análise temática se apresenta como 
metodologia útil nas pesquisas em saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Acredita-se que, como desafio na construção da pesquisa, surja 
possível resistência dos profissionais de saúde e da secretaria de saúde 
municipal em identificar de forma clara eventual omissão no que tange 
à assistência à saúde dos munícipes pretos e pardos. 

Por fim, espera-se que os resultados da pesquisa possam evidenciar 
quais são as políticas de saúde voltadas especificamente para a população 
negra no referido município. Subsidiariamente, caso se constate inexis-
tir medidas nesse sentido, pretende-se que o resultado da investigação 
científica esclareça quais os possíveis motivos da não aplicação do Pn-
SiPn no município em questão. A partir dos resultados, esforços para 
que as melhorias no acesso à população negra possam ser efetivamente 
implementadas.
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REAFIRMAR-SE COMO NEGRA E AS 
POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS: 
UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
Paula Souza Ferreira Müller 44

INTRODUÇÃO

No Estado do Rio Grande do Sul, a Lei n. 14.147/2012 (Rio Gran-
de do Sul, 2012) assegurou, aos negros (pretos e pardos), nos concursos 
públicos para provimento de cargos da Administração Pública Direta e 
Indireta de quaisquer dos Poderes e Órgãos do Estado do Rio Grande 
do Sul, a reserva de vagas em percentual equivalente à sua representação 
na composição populacional do Estado, apurada pelo censo realizado 
pelo IBGE.

Posteriormente, houve regulamentação por meio do Decreto Es-
tadual Nº 52.223/2014 (Rio Grande do Sul, 2014), o qual instituiu a 
obrigatoriedade de instauração de comissão para verificação da veraci-
dade do pertencimento racial nos concursos públicos estaduais no RS.
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O presente relato tem por objetivo narrar minha experiência no 
ingresso em um órgão público estadual mediante concurso público e no 
qual fui aprovada e nomeada servidora pública, tendo ingressado pelas 
cotas destinadas a pretos e pardos. O período entre a promulgação da 
lei referida acima e do seu decreto regulamentador, coincide com o pe-
ríodo no qual ocorreu concurso público para ingresso como servidora 
pública. 

OS FATOS 

Obtive aprovação no concurso supracitado e fui nomeada servidora 
pública estadual. Transcorridos alguns anos após o ingresso no serviço 
público, estava exercendo minhas funções e, em decorrência de denún-
cia anônima, fui submetida a procedimento administrativo que objeti-
vava apurar a possibilidade de falsidade ideológica na declaração presta-
da para participação do referido concurso público, bem como possível 
omissão do órgão público quanto à fiscalização da legalidade dos atos 
vinculados ao referido concurso. 

Após apresentação de justificativas acerca da autodeclaração como 
pessoa parda,  incluindo histórico de vida, imagens pessoais e de famí-
lia, etc., houve regular prosseguimento do procedimento administrati-
vo, o qual foi arquivado em razão da comprovada ausência de qualquer 
suporte fático ou jurídico apto a amparar as alegações contidas na de-
núncia anônima, uma vez que restou constatada a ausência da prática de 
qualquer crime ou do mau uso ou desvirtuamento da política de cotas 
raciais em concurso público.

Um dos inúmeros pontos relevantes considerados para a verificação 
da regularidade do meu ingresso dentro das cotas raciais, bem como 
para averiguar eventual omissão do órgão público, foi verificar acerca 
da necessidade, ou não, da existência de comissão para verificação da 
veracidade do pertencimento racial, também conhecida como comis-
são de heteroidentificação. A conclusão a que se chegou foi que, uma 
vez ocorrida a nomeação em momento anterior à vigência do decreto 
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Estadual Nº 52.223/2014, sua implementação não era obrigatória, de 
modo a afastar qualquer irregularidade na realização do referido con-
curso público.

Quanto ao tema, cabe trazer esclarecedor posicionamento de Lí-
via Maria Santana e Sant’Anna Vaz (2018) em artigo intitulado “As 
Comissões de Verificação e o Direito à (Dever de) Proteção Contra a 
Falsidade de Autodeclarações Raciais”.

Em relação às comissões de heteroidentificação, a autora nos diz 
que essas comissões se apresentam: 

[...] como mecanismo de concretização do direito à (dever de) 

proteção contra a falsidade de autodeclarações raciais. Sem elas 

tais ações afirmativas são esvaziadas e perdem seus fundamen-

tos, por não serem capazes de alcançar o resultado a que se desti-

nam, qual seja: o efetivo incremento da representatividade negra 

nos espaços de poder (Vaz, 2018, p. 35).

Podemos entender, de acordo com a autora, que as comissões al-
mejam garantir a regularidade do ingresso de pessoas pelas cotas raciais 
em complementação à autodeclaração feita pelo próprio interessado.

Ademais, na seara jurisprudencial, houve o julgamento da Ação 
Direta de Constitucionalidade n. 41 pelo Supremo Tribunal Federal, 
que tinha por objeto averiguar a constitucionalidade da reserva de 20% 
das vagas oferecidas nos concursos públicos para negros em âmbuto 
federal, nos termos da Lei n. 12.990/2014 (Brasil, 2014). Nesse jul-
gamento restou reconhecido que, havendo dúvida razoável quanto à 
idoneidade da declaração de pertencimento racial, deve prevalecer o 
critério da autodeclaração da identidade racial quando houver dúvida 
razoável sobre o seu fenótipo.

Disso decorre que a autodeclaração foi o critério adotado pela Lei 
n. 12.990/2014 para definição dos beneficiários do sistema de cotas de 
viés racial a fim de assegurar a realização do direito à igualdade e que 
esse modelo teve sua constitucionalidade referendada pela Suprema 
Corte brasileira.
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Ainda quanto à relevância da autodeclaração, Rodrigo Ednilson 
de Jesus afirma tratar-se de “requisito fundamental para a concorrência 
nas Políticas de Cotas para pessoas negras” (Jesus, 2021, p.130), pois, 
segundo ele, é a partir dela que surge a necessidade dos avaliadores da 
comissão de heteroidentificação analisarem as características fenotípicas 
do candidato, a corroborar a prevalência da primeira (autodeclaração) 
sobre a segunda (heteroidentificação).

CONCLUSÕES

A vivência dos eventos que relato nesse texto e o conhecimento le-
gal acerca do assunto, com maior aprofundamento dos assuntos relacio-
nados às comissões de heteroidentificação, tornaram possíveis chegar a 
várias constatações, duas das quais aqui compartilho. 

A primeira delas é que o pertencimento racial é algo que vai 
muito além da cor da pele, em que pese esteja intimamente relacio-
nado à tal característica fenotípica. No mesmo sentido, Kabengele 
Munanga constata que “a identidade negra (no Brasil) correspon-
de à presença simultânea (ou não) de três fatores, quais sejam, o 
linguístico, o histórico e o psicológico” (Munanga, 2020, p. 12). 
Portanto, muitas causas e condições (das quais eu destaco o sen-
timento de valor positivo do ser negro existente dentro de minha 
família), permitiram que eu sempre tenha me reconhecido como 
uma pessoal negra (de pele mais clara/parda) em qualquer situação 
da minha vida.

A segunda é que a instalação de comissões de heteroidentifi-
cação, além de almejar a lisura dos procedimentos de seleção que 
envolvam reserva de vagas para pessoas autodeclaradas negras (pretas 
e pardas), teve a sua constitucionalidade reconhecida no julgamento 
da ADC nº 41, em que o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
legitimidade da utilização de “critérios subsidiários de heteroiden-
tificação, desde que respeitada a dignidade da pessoa humana e ga-
rantidos o contraditório e a ampla defesa” (Brasil, 2017). Logo, re-



ANTÔNIO CÍCERO DE ANDRADE PEREIRA, CARMEN LÚCIA CAPRA,  
DANIELLE FERREIRA MEDEIRO DA SILVA DE ARAÚJO, ROSE MARI FERREIRA (ORGS.)

199 

solvida está a discussão acerca da sua legitimidade e/ou necessidade 
nos certames públicos em que exista reserva de vagas para negros. 
E finalizo reiterando a importância das comissões como garantia de 
reserva de vagas àquelas pessoas que são de fato, detentoras do direi-
to de por elas serem preenchidas. 
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NARRATIVAS DE UMA PROFESSORA 
NEGRA EM SUA TRAJETÓRIA 
NA EDUCAÇÃO E A LUTA 
ANTIRRACISTA: UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA
Fátima Regina Ferreira45

INTRODUÇÃO

As narrativas se apresentam como maneiras de elaborarmos e 
contarmos nossa história. Nesse relato de experiência, ancoro minhas 
memórias em uma das mais velhas, Conceição Evaristo (2020) que 
assim como eu, mulher negra, fala de um lugar em que nós mulheres 
negras fomos classificadas e postas, na base da pirâmide da estrutura 
social brasileira.

Ao finalizar minha formação no ensino médio, no antigo curso 
de Magistério, iniciei como professora já concursada em um municí-
pio situado na área metropolitana da capital gaúcha. Em seguida que 
sou nomeada professora e estou atuando em uma escola de ensino 
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tura Municipal de Canoas/RS; artesã; email: fatibrill048@gmail.com
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fundamental, por indicação do prefeito da cidade assumo o cargo de 
diretora da escola. Vale lembrar que nos anos de 1990, não aconteciam 
eleições para o preenchimento da vaga de diretor(a), sendo que tal 
cargo era preenchido através de indicação do poder executivo muni-
cipal, o prefeito.

Em um universo de 42 escolas municipais, somente 2 mulheres 
negras eram diretoras. Pergunto-me, mesmo sabendo da resposta, por 
que será? E esse fato deve ser evidenciado, nesse texto, caras/os leitoras/
es, pois estamos narrando acontecimentos de quase 30 anos atrás.

Considerando que as escolas públicas são os espaços que recebem 
corpos sinalizados pelas desigualdades socio-raciais (Gomes, 2017) e 
que na última decada do século XX, ampliavam-se de maneira ainda 
discreta as discussões sobre determinantes raciais na educação. Diante 
disso, ocupar o lugar de diretora trazia juntamente com as responsa-
bilidades de exercer o referido cargo,  a (con)vivência com a branqui-
tude docente.

Na escola em que permaneci como diretora até o final de minhas 
atividades como servidora pública, que coincidiram com minha apo-
sentadoria, duas professoras negras compunham o quadro de servidoras 
municipais. Éramos três mulheres negras a enfrentar, dia após dia, os 
conflitos raciais que se apresentavam de maneira nem sempre tão vela-
da. Para ilustrar tal revelação, trago como narrativa um evento que foi, 
para mim, marcante à época.

Estávamos em situação de precariedade de recursos humanos para 
compor o quadro da escola. Na época, a gestão local não havia renova-
do contrato de serviços com as empresas responsáveis pela higienização 
da escola. Eu estava varrendo a sala em que realizava minhas funções de 
diretora, quando um homem branco, representante de uma editora de 
livros didáticos, parado à porta da sala, pergunta: “A diretora está?” Ao 
ouvi-lo questionar, respondi: “Sim, a diretora sou eu!”. No entanto, 
o homem insistiu em replicar: “Ah, mas a senhora estava varrendo, eu 
pensei ...!” Nesse momento, interrompo a tentativa de desculpas que o 
homem estava intentando proferir e pergunto qual é o assunto que ele 
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deseja conversar com a diretora. O homem diz que está representando 
uma empresa de livros didáticos e então digo que eu como diretora da 
escola não tenho interesse na compra de livros e agradeço já despedin-
do-me do cidadão.

Lélia Gonzalez (2020) nos traz esse questionamento quando dis-
corre sobre o lugar de trabalhadoras domésticas em que as mulheres 
negras são colocadas. No relato acima, o vendedor coloca a mulher ne-
gra que está varrendo a sala na condição de quem ocupa  a função de 
higienizadora da escola (em que pese não haver demérito em ocupar 
essa função). O questionamento posto aqui é que somente nesse lugar 
de subalternidade é que as mulheres negras são colocadas.

Em outra situação, quando houve a necessidade de conversar com 
uma das professoras do quadro docente da escola, pois estavam aconte-
cendo situações relacionadas aos processos educacionais, mais uma vez a 
branquitude acrítica (Cardoso, 2010) se apresenta na manifestação dessa 
professora que ao ser questionada a respeito de suas práticas pedagógicas, 
diz o seguinte: “ – Eu não aceito  que uma negra me diga como eu devo 
fazer meu traballho !” Ao ouvir a fala racista da professora, respondo: “ – 
Pois é, mas quem manda aqui é a negra! Tu tens que te submeter ao que 
é pedido senão tu vais para outro lugar! A professora foi transferida para 
outra escola por motivos outros somados a essa prática racista. 

Esse acontecimento, como tantos outros que se sucederam ao lon-
go de minha jornada como gestora, mas que não cabem no espaço desse 
relato de experiência, evidenciaram práticas racistas no espaço educa-
cional, violências perpetradas contra mim que era diretora da escola. E 
foi possível apurar, evidenciar e solucionar outras práticas de violência 
contra estudantes, durante os anos de 1992 até 2005, período em que 
permaneci na função da direção escolar.

CONSIDERAÇÕES 

Ser mulher negra e diretora de escola pública em uma cidade na 
região metropolitana de Porto Alegre/RS, um Estado que é identifica-
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do por sua população majoritariamente branca, constitui-se em trava-
mento de muitas lutas. Em algumas delas, foram necessárias estratégias 
desenhadas para o combate; em outras, o diálogo foi suficiente. Em 
todas elas, o sentimento de que era necessário estar nesse local, exer-
cendo exatamente a função de educadora com a qual me identifiquei e 
identifico: “Professora? Sim, professora!” (Freire, 2022).
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ENTRE CROCHÊS E PINTURAS 
ARTESANAIS: ARTE AFRO 
CENTRADA COMO UMA ESCOLHA 
ARTÍSTICA E POLÍTICA
Fátima Regina Ferreira46

INTRODUÇÃO 

O devir artesã aconteceu na minha vida após longos anos de dedi-
cação docência como professora na Educação fundamental, bem como 
na função de diretora de Escola pública em uma cidade localizada na 
área metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. Todavia, 
descobrir-me como artesã em crochês e na pintura artesanal ativou sen-
timentos, que talvez, por conta do trabalho desenvolvido na educação, 
estivesse até então de latente.

Iniciei realizando pequenos artefatos em crochê, como guardana-
pos, enfeites e logo percebi que essa técnica estava ocupando meu tem-
po de forma muito agradável. Em seguida, percebi que me aventurar 
na arte da pintura de quadros também produzia em mim sensações de 

46 Pós-graduada em Gestão e Planejamento Escolar pela UNILASALLE; Pedagoga pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul; professora aposentada da Prefei-
tura Municipal de Canoas/RS; artesã; email: fatibrill048@gmail.com
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alegria e encantamento. E por que digo isso? Sendo eu uma mulher ne-
gra, percebi que trabalhar com pinturas de quadros que representassem 
a cultura negra, com imagens de mulheres negras em suas coloridas 
roupas e cabelos trançados; mulheres negras com vestidos que remetiam 
àqueles usados por nossas ancestrais, corpos adornados com turbantes, 
faixas e lenços provocavam em mim sensações de prazer que me in-
duziam a querer cada vez mais fazer arte e assim explorar as mais belas 
cores e formas.

Trabalhando com a arte (ou seria a arte trabalhando comigo?), re-
cebi um convite para participar de uma feira artesanal, em um espaço 
destinado exclusivamente para mulheres negras afro-empreendedoras. 
O objetivo era de ampliar possibilidades de investimentos na arte e cul-
tura produzidas por mulheres negras.

É dessa vivência como artesã, expondo durante essa feira de alguns 
acontecimentos que transcorridos durante esse tempo, que trago a 
experiência nesse relato.

O LOCAL EM QUE A EXPOSIÇÃO ARTÍSTICA 
ACONTECIA

O estabelecimento comercial, localizado em um bairro na capital 
gaúcha era gerenciado por uma mulher negra que adotava postura polí-
tica, militando nas causas antirracistas e oportunizando que a arte pro-
duzida por outras mulheres negras pudesse ganhar espaço. Dessa for-
ma, a empresária organizou um espaço dentro de seu estabelecimento e 
também na calçada em frente a esse, em que mulheres negras puderam, 
durante quase um ano, expor e comercializar suas produções artísticas. 

As feiras contavam com aproximadamente 20 artesãs, que monta-
vam suas bancas para exposição dos seus trabalhos de forma que todas 
as mulheres tivessem as mesmas oportunidades de visibilizar suas obras 
de arte. 

Na primeira vez que fui ao local, queria ter uma ideia de como seria 
a montagem dos materiais artísticos que produzia. Senti de imediato 
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uma sensação de que já havia estado ali antes. Olhei para o entorno, 
para as paredes, o teto de pé direito muito alto, lembrando construções 
antigas. Passei algum tempo intrigada com as impressões provocadas 
por estar no interior desse prédio. Decidi não tentar entender e então, 
em uma reunião que aconteceria dias após essa visita que fiz ao local, 
ao conversar com outras artesãs, as quais fizeram um comentário so-
bre uma pesquisa que havia sido realizada por Daniele Machado Vieira 
(2017), uma pesquisadora negra. Ao ler partes do texto da autora, en-
tendi imediatamente as sensações que em mim foram provocadas. 

Eu estava em território que há muitos anos atrás havia sido ocupa-
do pelo meu povo, o povo negro. Daniele Vieira (2017), geógrafa, rea-
lizou pesquisa cujo objetivo foi de elaborar uma cartografia dos espaços 
ocupados pela população negra na cidade de Porto Alegre. E o local da 
feira era um desses espaços. E como a ancestralidade nos aproxima, as 
impressões estavam sendo sucessivamente compreendidas.

É importante trazer às leitoras e aos leitores desse texto que expor 
em uma feira artesanal exclusivamente com participantes mulheres 
negras, não poderia ocorrer sem acontecimentos provocados pela bran-
quitude, que em seus lugares de privilégios (Bento, 2022), não pode-
riam aceitar pessoas negras ocupando espaços em locais destinados à 
circulação e presença de pessoas brancas. 

Em um dos dias de exposição na feira, sou surpreendida por um 
questionamento de um cidadão branco: “– Essa feira é só para negros? 
Não é aberta ao público?” Ao ouvir a pergunta, tento responder de ma-
neira educada que a feira é para todas as pessoas que tiverem interesse 
em conhecer o que está sendo exposto naquele local.

Imediatamente me recordo de Grada Kilomba (2019) quando narra 
acontecimentos vivenciados quando estava em doutoramento na Ale-
manha. Aqui o cidadão branco, homem, heterossexual coloca a mim e 
às outras mulheres como não sendo parte de um público, que em sua 
concepção racista, somente poderia ser formado por pessoas brancas. 

Nesse mesmo dia de exposição, um morador do prédio localiza-
do ao lado do estabelecimento, pede que seja diminuído o volume do 
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som, “pois a música o estava incomodando”. É necessário comentar 
que a música era samba e o volume estava dentro dos parâmetros aceitos 
pela legislação municipal. O que incomodava o cidadão branco era que 
naquele espaço, além da música ser da cultura negra, muitas pessoas 
negras estavam reunidas nesse lugar, e demonstravam felicidade por ali 
estarem expondo suas criações de arte, fato que para esse outro cidadão 
racista, não estaria correto. Afinal, o pacto narcísico da branquitude 
(Bento, 2022)  já havia sido firmado com a intervenção do outro ho-
mem branco anteriormente citado.

CONSIDERAÇÕES

A feira teve o tempo de duração de um ano. Foi um evento 
organizado por mulher negra empreendedora que deixava sempre 
evidente sua forte posição política-militante-antirracista. O prédio 
em que acontecia a feira foi comprado por uma grande empresa do 
ramo imobiliário. Não temos como saber quais foram as circunstân-
cias dessa venda, nem quais meandros que estavam envolvidos, mas 
uma incerteza fica no ar: a de que havia incômodo pela concentração 
de pessoas negras nesse local.

Como mulher negra e militante, acredito que realizamos um tra-
balho inovador cujos resultados foram bons. A feira proporcionou vi-
sibilidade à arte das mulheres negras participantes.  Como mulheres 
negras afro-empreendedoras, continuamos com nosso trabalho envol-
vendo Arte e Cultura Africana e Afro-Brasileira.
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POR ONDE FOR QUERO SER SEU 
PAR: UMA CARTA (DE AMOR) 
PEDAGÓGICA E A NOSSA VERSÃO 
DE FAMÍLIA INTERRACIAL
Antônio Cícero de Andrade Pereira47

Sexta-feira, 03 de novembro de 2023. 

Sorocaba/SP, 29 graus, quase hora do almoço.

Querido Amomô,
Começo a presente Carta Pedagógica48 chamando-te pelo apeli-

do carinhoso que é somente nosso, Amomô, já que somos um casal 

47 Estudante de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação pela UFSCar 
(PPGEd-So) e do Programa de Pós-Graduação em Estado e Sociedade pela UFSB (PPGES); 
Bolsista FAPEPI do Programa de Bolsas de Doutorado Fora do Estado (PBD); Professor 
Assistente IV da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) no Campus Floriano. E-mail: an-
toniocicero@frn.uespi.br 

48 Cartas Pedagógicas é um conceito proposto por Paulo Freire em sua obra póstuma 
“Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos” organizada e publicada 
por Ana Maria Araújo Freire (2000). Todavia, foi Ana Lúcia Souza de Freitas quem propõe 
“[...] empregarmos letras maiúsculas na expressão Cartas Pedagógicas, concebendo-a 
como um nome próprio do legado de Paulo Freire, considerando ser essa uma forma de 
destacar a relevância e a atualidade de suas contribuições” (2020b, p. 67). Por sua vez, 
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singular pela certeza que tenho de que não há outro mais fofo que nós 
dois juntos. Mas, ao mesmo tempo plural, pois sinto que muitos outros 
casais também enfrentam o desafio que é constituir uma família inter-
racial (Schucman, 2018) homoafetiva, sobretudo num país cuja bancada 
conservadora, mais especificamente a Comissão de Previdência, Assis-
tência Social, Infância, Adolescência e Família da Câmara dos Depu-
tados, vergonhosamente priorize por votar e aprovar o Projeto de Lei 
580/200749 que busca deslegitimar o direito ao casamento entre pessoas 
do mesmo sexo, contrariando aquilo que foi decidido, em 2011, pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) que reconhece a união entre casais de 
mesmo sexo como entidade familiar. 

Vislumbrar um futuro ao seu lado na incerteza de que possamos 
legalmente gozar de direitos como família é no mínimo preocupante. 
Não achas, Amomô? Assusta-me a ideia de não poder tê-lo ao meu 
lado em momentos críticos, caso um de nós necessite de acompanhante 
em situações médico-hospitalares de emergência, direito este restrito 
às pessoas que tenhamos certo grau de parentesco, ou ainda de saber 
que nosso patrimônio, bens que adquirimos juntos enquanto parceiros 
de vida não possam ser herdados por aquele que ficou viúvo, no fale-
cimento de um dos cônjuges, caso nosso direito de sermos lidos social 
e juridicamente como casal, como família, nos seja novamente negado. 
São tantos os receios e medos que em mim se instauram que acho me-
lhor mesmo é mudar de assunto e falar daquilo que é verdadeiramente 
importante, nosso amor que aqui homenageio ao escrever esta carta.

Nossa história começa de forma até despretensiosa. Ainda discuti-
mos sobre isso... Quem começou a “stalkear” quem via redes sociais? 
Sigo acreditando que foi você quem tomou iniciativa, uma vez que foi 

Solange Aparecida da Silva Brito (2022) elabora um quadro-síntese balizado pelas contri-
buições de Freitas (2020a), a qual destacou apontamentos relacionados a “[...] algumas 
possibilidades de escrita para uma Carta Pedagógica”, apontamentos estes que também 
sigo, inclusive para a escrita da presente Carta Pedagógica.

49 Para mais informações, acesse: https://www.camara.leg.br/propostas-legislati-
vas/346155 
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você que “curtiu” dezenas de fotos minhas, postadas numa época an-
tes da sombria pandemia do Covid-19. Claro que correspondi pron-
tamente sua investida fazendo exatamente a mesma coisa, admirando 
sua beleza pelas fotos no seu perfil. Mas creio que este não seja o espaço 
apropriado para partilhar histórias que conferem nossa mútua atração 
física... diante disso, revelo a ti, Amomô, que não tardou para eu saber 
que era com você que eu iria constituir família.

Nestes quase três anos de vida a dois, aprendi muito contigo, Amo-
mô, sobretudo acerca das religiões de matriz africana, como também 
sobre ancestralidade. Admiro sua coragem de se assumir como pessoa 
de Axé e membro dos povos de terreiro (Sodré, 2017), mesmo você 
sendo um homem não-negro50. O que me proporcionou uma mudança 
de lentes, as quais permitiram enxergar os Candomblés como possibili-
dade tanto espiritual como acadêmica.

Às vezes, pego-me a refletir o seguinte: O que seria de mim se não 
tivesse você para me apoiar e incentivar naqueles momentos decisivos 
que quase fraquejei devido a inseguranças, achando que eu não era bom 
o bastante? Quantas vezes você se portou como minha rocha, meu chão 
estável sem permitir que eu me abalasse mediante um tremor qualquer? 
Eu, na condição de homem negro e gay, ou como prefiro politicamente 
me posicionar ao assumir às identidades interseccionais bicha preta pe-
riférica (Oliveira, 2017), fujo à infeliz regra de que “[...] bixa preta, por 
vezes, cai em um desses complicados arranjos: ou não se permite amar 
e não suporta receber o amor do outro quando amada, ou ama e se sub-
mete a uma relação em que não é amada, ou ama e é amada, mas vive 
em estado permanente de ansiedade [...]” (Veiga, 2019, p. 89).

50 O Antropólogo Kabengele Munanga, certa vez em entrevista, afirmou que “Os concei-
tos de negro e de branco têm um fundamento etno-semântico, político e ideológico, mas 
não um conteúdo biológico. Politicamente, os que atuam nos movimentos negros orga-
nizados qualificam como negra qualquer pessoa que tenha essa aparência” (Munanga, 
2004, p. 52). Partindo do pressuposto de que meu companheiro reconhece suas origens 
como hispânico, descendente dos mouros, por isso venho usar a expressão não-negro, 
mesmo este possivelmente sendo lido na sociedade brasileira como branco. 
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Olhando para nosso relacionamento, Amomô, rememoro algumas 
situações em que fomos analisados e medidos de cima a baixo. Você se 
recorda de algum causo específico que te tenha gerado constrangimen-
to? E o inverso? Houve algum episódio que te fez sentir orgulho de 
ser casado com um homem negro que mereça menção? Deixarei para 
ti o dever de atender as provoc-ações (Freitas, 2021) acima. Permita-
-se, por gentileza, “abrir o jogo” para questões que, normalmente, são 
omitidas, sejam para o bem da relação ou mesmo para evitar o clássico 
“massagear o ego” do leonino que você aceitou como família.

Já me aproximando do encerramento da presente carta, quero 
agradecer por você, meu Amomô, que acreditou em mim e naquele 
sonho possível (Freire, 2022) que por anos vinha nutrindo e que ao 
seu lado pude concretizar, meu ingresso no Doutorado em Educação. 
Sonho este que nos põe mais uma vez em movimento, mantendo-nos 
em nossa dupla andarilhagem rumo ao inédito-viável enquanto família 
interracial homoafetiva.

E ciente que não permitirás que eu caminhe sozinho, Amomô, de-
claro aqui no finzinho desta carta meu compromisso de que “Por onde 
for quero ser seu par”, assim como na música “Andança” de Beth Car-
valho51, uma vez que sabes o quanto adoro esta canção. Eu te amo hoje, 
eu te amarei para sempre. Beijos do seu amado marido, 

Antônio Cícero de Andrade Pereira
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CARTA PARA DANDARA: O GIRO 
QUE LIBERTA
Raquel Aparecida Batista 52

Sumaré, noite de outono de 2023. 

Salve minha heroína, Guerreira Dandara!!
Querida Dandara, faz tempo que não lhe escrevo para comparti-

lhar minhas reflexões sobre a jornada de doutoranda e até mesmo para 
desabafar sobre os incômodos causados pelas escamas que caem dos 
meus olhos a medida em que me aproximo dos estudos sobre letramen-
to racial. 

Esta carta não ficará entre nós duas, como as outras, pois, vou com-
partilhá-la com os integrantes do Nepen (Núcleo de estudos e pesquisas 
sobre narrativas educativas, formação e trabalho docente) uma vez que 
trago em seu conteúdo algumas breves reflexões sobre o texto “Analí-
tica da colonialidade e da decolonialidade: algumas dimensões básicas” 
do pesquisador Nelson Maldonado Torres. Decidi usar um dos meus 
escritos para você como um dispositivo disparador da conversa que vou 
mediar no nosso encontro de pesquisadores. 

52 Doutoranda no Programa Específico de Formación en Investigación Narrativa y (Auto)
Biográfica en Educación pela Universidade Nacional do Rosário. Mestre em Educação 
(2018) pela UFSCAR. Professora da Educação Básica na Rede Municipal de HortolÂndia e 
Campinas. E mail: quel_baptista@hotmail.com
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Nas minhas ideias, acredito que você já sabia do quanto seriamos 
afetados enquanto povo brasileiro, sobretudo o povo negro com os des-
dobramentos da colonização e por isso que lutou tanto. Como desejo 
ouvi-la, mas não será possível... seria muito almejar que pelo nosso elo 
ancestral você apareça em sonho e dialogue comigo sobre o conteúdo 
desta carta.  

Quando comecei a ler o livro Decolonialidade e pensamento 
afrodiaspórico, indicado pelo Leandro e pelo Cícero construí uma 
imagem dos autores/ organizadores: homens negros, com barba grisa-
lha, óculos e tudo mais... no meio da leitura do artigo decidi pesquisar 
e me surpreendi... um negro de óculos e os demais homens brancos. 
Não que não possam se autorizar, pesquisar sobre, mas sabemos que 
o corpo também é político, ele fala, ocupa lugares. E pelo que pes-
quisei a maioria dos pesquisadores decoloniais são homens, brancos, 
latinos e que atuam em universidades norte americanas. Penso que a 
representatividade negra e feminina é impostante. Mas isso é assunto 
para uma outra carta e porque não trazer a escrevivência do corpo de 
Conceição Evaristo? 

Quero começar dizendo que eu creditava apenas viver as conse-
quencias da colonização, porém, a leitura deste texto me conduz a assu-
mir algo que não gostaria, mas que se faz necessário: Sou uma mulher 
colonizada! Em processo de libertação, mas não deixo de ser uma co-
lonizada. O que me leva a fazer tal afirmação foram as tantas perguntas 
sem respostas que fiz ao longo da leitura do artigo. 

 Logo no início do texto, Torres (2020) referência Chamberlain 
(1985) que substituem o termo descolonização pelo conceito de liber-
tação. E aqui, parei para me questionar: Sou uma mulher livre? Quais 
amarras coloniais ainda me prendem no modo como vivo, exerço o 
magistério e faço pesquisa? 

Entre a discussão de usar o termo decolonialidade e descoloniali-
dade compreendo que ainda que utilizem o termo Descolonial como 
um problema de tradução, fico a pensar se dá para “des- fazer” a colo-
nização do Brasil?
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Não! È impossível desfazer todos os danos deste processo de opres-
são que subjugou os indígenas e negros afetando suas subjetividades 
e tirando a humanidade destes sujeitos. E sem dúvida, um dos eixos 
fundamentais do padrão de poder que opera entre a modernidade e o 
colonial é a classificação de acordo com a raça e que permeia as relações 
de poder no mundo. Relação está retratada na partida de futebol no 
campeonato espanhol, onde o jogador negro Vinicius Jr. é chamado de 
macaco pelos torcedores do time adversário, agarrado em campo por 
jogador adversário e o próprio que é expulso do jogo. 

O que dizer do ator e apresentador Fábio Porchat que ao mesmo 
tempo que se assume de esquerda, progressita, defende o humorista 
Léo Lins que fez piada sobre negros escravizados e outras minorias. 
Sem dúvida esses são os piores inimigos do movimento antirracista, 
pois deles esperamos aliança e da direita sabemos o que esperar, assim 
arrisco afirmar que brancos progressitas como o Porchat são piores que 
brancos da direita, porque assume um discurso com base na falsa de-
mocracia racial. 

Esses dois acontecimentos recentes ilustram do que Torres aponta 
nas três primeiras teses apresentadas no artigo, onde questionar as raízes 
do colonialismo perturba as instituições modernas gerando inquieta-
ções quando o colonizado passa a questionar e movimentar-se coleti-
vamente com intuito de lutar contra esses tipos de opressão, quando o 
que é esperado do colonizado é uma postura de docilidade de gratidão. 
Como Léo Lins disse em sua piada, ” o negro reclama que não tem em-
prego, mas quando nascia com empregado reclamava”, trazendo a es-
cravidão como uma situação de normalidade e um benefício dado pelo 
colonizador aos negros escravizados.  È claro que as justificativas são 
acompanhadas de falas do tipo “todas as vidas importam” eu também 
sofri preconceito por usar óculos”, também vim de família pobre”, fiz 
faculdade sem cota” e por aí vai... E assim somos facilmente iludidos 
com as modernas formas de colonização. 

O que dizer do senador Magno Malta que em plena sessão da Co-
missão de Assuntos Econômicos do Senado diminuiu a dor da violência 
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racial sofrida por Vini Jr e tirou a humanidade do jogador ao dizer: 
“Cadê os defensores da causa animal que não defendem o macaco? É a colo-
nialidade do poder operando na classificação de racial e padronização e 
propagação do pensamento europeu que define a raça como um instru-
mento de dominação. 

Na terceira tese Torres, referenciando outros autores, faz menção 
ao modo como os corpos colonizados são associados a animais agressi-
vos ou dóceis e que os colonizados são despojados de suas identidades 
de gênero. Digo isso, porque me lembrei da explanação que ouvi a seu 
respeito lá na Serra da Barriga em Alagoas sobre a sua orientação se-
xual, uma vez que era uma guerreira, lutava como “homem”, estava 
na maioria das vezes à frente de Zumbi. O seu modo de ser mulher 
naquele contexto histórico e social foi respeitado pelos seus, até mesmo 
porque quem organizava tudo naquele Quilombo eram as mulheres. 
Obrigada por resistir e lutar aos golpes sagaz de capoeira pelo seu jeito 
de ser mulher e deixar este exemplo. 

O seu corpo feminino foi interpelado pelo discurso colonial de 
como deveria ser o corpo de uma mulher negra, passível e disposto. 
Muitas negras escravizadas não conseguiram ter a mesma força e foram 
submetidas a violência sexual e até hoje ainda somos alvos de tantos pre-
conceitos e discursos fantasiosos a respeito do nosso corpo, sexualidade, 
assim também acontece com os homens negros. 

A modernidade de mãos dadas com o colonial justifica padrões de 
normatividade de gênero, raça, religião ao “mantra de Deus, pátria e 
família” ditam opressoras regras de como pensar e agir. São as mentes 
dominadas por formas de pensamento que promovem a colonização e a 
autocolonização apresentada pela quarta tese do artigo. 

A colonização que “descobre” territórios já habitados e concebe 
a ideia do que é considerado primitivo precisa evoluir. Por isso se faz 
necessário o olhar dentro de uma perspectiva longa, como aponta os 
pesquisadores decoloniais, já que ainda vivemos em um processo histó-
rico de dominação e opressão. 
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 A colonização demarcou territórios geográficos e precisamos re-
tomar nossos territórios. Por falar em demarcação de territórios, lem-
brei da excelente colocação do professor Tiago Ribeiro em um dos 
seminários do doutorado quando este falou: “Temos vozes antes dos 
portugueses chegarem ao Brasil e os espanhóis a Argentina” Antes de 
sermos Sul, já tínhamos um lugar, um lugar de fala, de experiência de 
existência. 

É justamente este lugar da experiência que a perspectiva da 
decolonialidade que autoras e autores latinos-americanos buscam 
discutir, estudar e analisar uma outra versão da modernidade, um outro 
lugar geo-histórico e epistemológico, um olhar de fora do colonial. 
Vamos pensar que estes pesquisadores estão em busca de uma outra 
ordem mundial, já que parafraseando Caetano Veloso, “Alguma coisa 
está fora de ordem”

O que me anima é saber que estou no processo do “Giro” e que 
girar pode causar náuseas, ansiedade por nos tirar do lugar de conforto 
e de passividade, mas neste contexto este giro me move para um lugar 
de liberdade. 

Na verdade, Dandara, eu acredito que comecei o meu giro de-
colonial quando me enredei com a pesquisa autobiográfica e descobri 
uma perspectiva teórica que descontrói a colonialidade do saber quando 
pauta as coexistências e um saber outro com base nas histórias de vida, 
que respeita as subjetividades dentro de um tempo histórico e geográfi-
co e o melhor de tudo carregado de muita amorosidade, a amorisidade 
de Paulo Freire... Ah, me lembrei agora do livro Cartas a Guiné Bissau, 
que ação linda e potente deste camarada.  Ah, esse Paulo nasceu no giro 
antes mesmo dele existir teoricamente.  

Querida Dandara, vou encerrando por aqui. Obrigada por me aju-
dar a caminhar para a libertação e lutar contra a colonialidade que ainda 
habita dentro de mim.

Um forte abraço ancestral, 
Raquel Batista, uma mulher colonizada em desconstrução disposta 

a girar e girar. 
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IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES 
AFIRMATIVAS NOS PROGRAMAS 
DE PÓS-GRADUAÇÃO COMO 
ESTRATÉGIA DE MELHORIA DE 
ACESSO DE PESSOAS NEGRAS AO 
MESTRADO E DOUTORADO
Rose Mari Ferreira 53

INTRODUÇÃO

As ações afirmativas constituem-se como estratégias de reparo das 
imensas desigualdades e de racismo em que foram colocadas as popula-
ções negras e indígenas ao longo da história (Munanga, 2001). Cons-
tituem-se em tentativas de diminuir o enorme abismo de desvantagens 
construído com bases no racismo estrutural que fundamenta as socie-
dades, como é o caso da sociedade brasileira. Considerando a atuação 
das ações afirmativas, essas removeriam barreiras sociais e ou institu-
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cionais que segregam os diferentes grupos que compõem a sociedade 
(Santos; Pereira; Ferreira, 2021).

Após incansáveis lutas dos Movimentos Negros, em 2012, no 
governo da presidenta Dilma Roussef, é sancionada a Lei Federal nº. 
12.711/2012,(Brasil, 2012) que assegura a reserva de vagas para estu-
dantes autodeclarados pretos e pardos. A sanção dessa Lei Federal teve 
importância significativa para o ingresso de estudantes negras e negros 
em cursos de graduação. A lei traz o seguinte texto

Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas 

ao Ministério da Educação reservarão, em cada concurso sele-

tivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, 

no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estu-

dantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em 

escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o 

caput deste artigo, 50%(cinquenta por cento) deverão ser reser-

vados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou 

inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per 

capita (BRASIL, 2012).

Essa Lei Federal, também conhecida como Lei de Cotas, traz em 
seu Art. 3º o seguinte texto

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas 

de que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e 

turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pes-

soas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao 

total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pre-

tos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da 

unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo 

o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE (BRASIL, 2012).
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Em que pese a importância da Lei 12.711/2012 para garantir o 
acesso de pessoas negras (pretas e pardas) no ensino superior em Insti-
tuições de Ensino, a reserva de vagas para pessoas pretas e pardas cons-
titui-se como uma “sub-cota racial”, consideração apontada por Ro-
drigo Ednilson de Jesus (2021). O autor argumenta que a distribuição 
da reserva de vagas inicialmente tem a perspectiva social, pois classifica 
os candidatos com direito à vaga, de acordo com a renda. 

Vanessa Patrícia Machado Silva, em sua dissertação de Mestra-
do intitulada O processo de formação da lei de cotas e o racismo institucio-
nal no Brasil (2017, p;148), com base nas explicações de Sales Santos 
(2015) considera que critério racial da Lei de Cotas “encontra-
-se subsumido à questão de classe social. É mínimo e marginal”. 
A autora afirma a importância da pressão e presença constantes 
exercidas pelo Movimento Negro e de organizações de cursos pré-
-vestibulares comunitários, e que seria pela ação exercida por tais 
movimentos que inclusão da pauta racial fez parte do texto da Lei 
de Cotas (Silva, 2017).

Sales Augusto dos Santos e Matheus Silva Freitas ao analisar o Sis-
tema de Cotas e Fraudes em Uma Universidade Federal (2020, p.05) 
trazem que “é importante ressaltar que a Lei das Cotas não é para incluir 
coletivamente estudantes pretos/as, pardos/as e indígenas nas universi-
dades federais, mas incluir significativamente estudantes provenientes 
de escolas públicas”. Os autores pontuam que a Lei 12.711/2012 es-
tabelece como prioridade a inclusão de estudantes oriundos de escola 
pública nas universidades federais brasileiras e que é de natureza social 
e não racial, contrariando a opinião proferida de  muitos acadêmicos 
brasileiros (Santos;Freitas, 2020).

Débora Brito (2018) evidencia que “Depois de mais de 15 anos, 
desde as primeiras experiências de ações afirmativas no ensino superior, 
o percentual de pretos e pardos que concluíram a graduação cresceu de 
2,2%, em 2000, para 9,3% em 2017”. Podemos observar que há um 
crescimento de pessoas negras (pretas e pardas) que obtiveram êxito no 
acesso à Academia. Entretanto, ainda há necessidade de estudos conti-
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nuem as análises do efeito que as Ações Afirmativas exercem sobre o 
ingresso no Ensino superior. 

AS AÇÕES AFIRMATIVAS E A PÓS-GRADUAÇÃO

A Portaria do Ministério Educação e Cultura (MEC) nº 13, de 
maio de 2016 (Brasil, 2016), determina que sejam adotadas políticas de 
ações afirmativas, com a inclusão de negros (pretos e pardos), indíge-
nas e pessoas com deficiência nos programas de pós-graduação, como 
Políticas de Ações Afirmativas em Instituições Federais de Ensino Su-
perior. É preciso atentar para o fato de que a citada Portaria não traz 
em seu texto nenhuma menção à necessidade de implementação em 
Instituições de Ensino Superior no âmbito privado. 

Embora que no texto da Portaria n°13 não seja possível visuali-
zar que exista a obrigatoriedade da implementação das Ações Afir-
mativas nos programas de pós-graduação, “a medida teve um papel 
indutor muito importante, pois estabelece que as instituições de En-
sino Superior deveriam apresentar propostas para inclusão de negras 
e negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiência”, como nos 
trazem as pesquisadoras Tainah Mota do Nascimento e Carla Mei-
nerz (2023, p.64).

Abordando o tema do racismo (nem tão) velado na pós-gradua-
ção, José Jorge de Carvalho (2006) em texto intitulado “Narrando o 
racismo universitário”, aponta um dos diversos conflitos experimenta-
dos pelos poucos estudantes negros universitários, explicitando o papel 
de não aceitação da academia (majoritariamente branca) em discutir a 
questão do racismo.

 José Jorge de Carvalho (2005-2006) fazia um alerta quanto aos re-
sultados de sua pesquisa de censo racial em Universidades Públicas Bra-
sileiras, apontando que “em nenhuma universidade considerada como 
referência nacional, o número de professores negros não ultrapassava a 
1% (um por cento) do total de discentes” (Carvalho, 2005-2006, p. 91).
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E se a pesquisa de José Jorge Carvalho (2005-2006) apontava esses 
resultados nos anos de 2005, em circulação mais recente, Lola Ferreira 
(2018) evidencia que “Menos de 3% entre docentes da pós-graduação, 
doutoras negras desafiam racismo na academia”. A autora apresenta os 
resultados, a partir do Censo da Educação Superior de 2016, em que 
as mulheres pretas com doutorado correspondem a 0,4% do corpo do-
cente na pós-graduação no Brasil. E que quando avaliada a categoria 
negras (que é a soma pardas e pretas) com doutorado, o percentual não 
atinge 3% do total de docentes (Ferreira, 2018).

De acordo com a pesquisa realizada por Gonçalves et al. (2019) que 
avaliou acesso à pós-graduação de indivíduos de ambos os sexos per-
tencentes ao grupo étnico-racial classificado como negros e compara ao 
grupo dos brancos, considera que “embora tenha havido aumento da 
taxa de negros com esse nível de ensino, o crescimento dessa taxa ainda 
foi maior para pessoas brancas” (Gonçalves et al., 2019, p. 203).

Corroborando com a realidade que evidencia a exclusão de do-
centes negras e negros no país, em pesquisa realizada em uma Uni-
versidade no Sul do Brasil, Eduarda Paz e Paula Appolinario (2021), 
apontam que mesmo observados os termos da Lei nº.12.990, de 2014 
(Brasil, 2014) que prevê 20% das vagas para negros (pretos e pardos) 
do número final de vagas para cada edital, na Universidade Federal de 
Santa Maria - UFSM, dos 1784 professores ativos no Ensino Supe-
rior, 9 são autodeclarados pretos, o que corresponde a 0,5% do total 
de professores na Instituição. Quanto aos professores autodeclarados 
pardos, o número é de 65, correspondendo a 3,64%. As autoras apre-
sentam, com base nos dados coletados em novembro de 2021 e que 
foram disponibilizados docentes no Magistério Superior da UFSM, 
Pró-reitoria de Gestão de Pessoas e pelo site UFSM em Números, 74 
são negros. Embora o total de professores tenha sido apresentado com 
o gênero masculino (negros) e não tenha sido mencionada a divisão 
entre discentes homens e mulheres, é possível inferir, pelo resultado 
exposto, que discentes negros e negras estão sub-representados nessa 
Instituição de Educação Superior.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Políticas de Ação Afirmativas, na forma de cotas reservadas 
para estudantes Pretos, Pardos e Indígenas (PPI) quando ofertadas em 
Programas de Pós-Graduação confirmam e garantem o direito de es-
tudantes negras e negros ingressarem na pós-graduação, nível de ensi-
no posicionado no ponto mais alto da escala do Ensino Superior. Esse 
fato pode ser comprovado quando são analisados dados que evidenciam 
a mudança no perfil dos discentes naquelas Universidades que imple-
mentaram ações Afirmativas, a partir de 2012.
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ENTRE O HOMEM NEGRO, NOVOS 
HUMANISMOS E O MUNDO54: 
ENSAIO REFLEXIVO À LUZ DA 
PSICOLOGIA SOCIAL
Daniel Amâncio de Oliveira55

Pensar um novo humanismo passa irrevogavelmente por um pro-
cesso de libertação dos complexos coloniais dos quais tanto o branco 
quanto o negro são atravessados e moldam seu modo de agir e pen-
sar. Para Fanon, “ser um homem entre outros homens” (2008, p. 106) 
significaria superar a brancura enquanto ideologia racial supremacista. 
Destroná-lo deste lugar de superioridade e matriz da humanidade, e 
superar a negritude enquanto ideologia de valorização e equiparação do 
negro ser igual ao branco, para então buscar uma verdadeira dimensão 
universal da existência humana.

Segundo Faustino (2021), reconhecido como maior especialista 
brasileiro na obra do psiquiatra e filósofo franco-martinicano, Frantz 

54 Este texto corresponde a uma seção de minha dissertação de Mestrado que se encon-
tra em andamento, com previsão de defesa para fevereiro de 2024.

55 Aluno regular de Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Estudos da Condição 
Humana pela Universidade Federal de São Carlos (PPGECH/UFSCar). Psicólogo clínico. 
E-mail: psi.amanciodaniel@gmail.com 
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Fanon, explicita que o novo humanismo na perspectiva fanoniana, traz 
que “A recusa da Europa exige a ruptura de seu narcisismo e, ao mesmo 
tempo, a invenção e a concretização colaborativa de novos projetos de 
homens, levados a cabo pelos povos do Terceiro Mundo para pôr de pé 
um homem novo” (Faustino, 2021 apud Faustino, 2022, p. 109).

O autor se refere a um rumo que leve a sociedade a patamares em 
que o Outro possa existir, e que o objetivo não seja alcançar um modelo 
associado ao europeu, mas sim a pluralidade de existências humanas, 
trazendo para o centro da noção de humanismo as identidades de ou-
tros povos e etnias colonizados, como povos indígenas presentes em 
todo globo terrestre, povos da América do Sul, povos não-brancos, e 
nações para além do ocidente.

A pensadora Lélia Gonzalez (1988), explicita que o racismo cria 
uma hierarquia racial e cultural, gerando para as pessoas negras uma 
“natureza sub-humana”, que vai naturalizar todo um processo de 
exploração socioeconômica deste grupo, já que nesta perspectiva 
imperialista e supremacista, negros são inferiores. Pensando a partir 
da experiência da América Latina, há contornos específicos. A au-
tora demarca que:

O racismo latino-americano é suficientemente sofisticado para 

manter negros e índios na condição de segmentos subordina-

dos no interior das classes mais exploradas, graças à sua forma 

ideológica mais eficaz: a ideologia do branqueamento. Veicula-

da pelos meios de comunicação de massa e pelos aparelhos ideo-

lógicos tradicionais, ela reproduz e perpetua a crença de que as 

classificações e os valores do Ocidente branco são os únicos ver-

dadeiros e universais (Gonzalez, 1988, p. 73).

A pensadora indígena, psicóloga e doutora Geni Núñez (2021), 
também problematiza e reivindica a condição de humanidade nega-
da aos povos indígenas, ressaltando que todo ecossistema da natureza 
também tem espírito, e que a relação entre humanidade e natureza não 
existe uma cisão:
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Se, para o branco, apenas um seleto grupo tem alma e alça à 

condição de humanidade, para nós, cada ser tem espírito: o mi-

lho, os rios, o vento. No contexto brasileiro, a violência contra 

povos indígenas não se dissocia da violência ambiental, por isso 

nossa luta antirracista e anticolonial não se centra apenas no hu-

mano, pois entendemos que nosso corpo é sempre uma comu-

nidade (Núñez, 2021, p. 72).

A autora também denuncia o etnocídio causado pela categoria 
raça no que se denomina “pardo”, enquanto estratégia de apagamento 
colonial. Ela adverte que “uma das estratégias do etnocídio é dizer 
que somos um ‘quase’ de outras raças: se de pele clara, brancos; se de 
pele escura, negros; nessa conta colorista, desaparecemos” (Núñez, 
2021, p. 72). 

Neste mesmo sentido colonial, que nega outras existências, o pen-
sador e escritor indígena, jornalista e ambientalista Ailton Krenak, em 
parceria com Helena Silvestre e Boaventura de Sousa Santos (2021), 
ressaltam a lógica que opera na América Latina, ou Abya Ayala como 
chamam os povos originários:

É a razão do Ocidente imprimindo sentidos em outros mun-

dos criando sujeitos que vão ser a imagem e semelhança dessa 

racionalidade que instituiu, na América Latina, a política. Essa 

política dos homens, a governança, política de governar, que se 

estabeleceu a partir do aparelho que é o Estado: são os Estados 

nacionais. Na América Latina, Estado nacional é Estado colo-

nial. Não existe um Estado que não seja colonial (Krenak; Sil-

vestre; Santos, 2021, p. 9).

Torna-se cada vez mais evidente que pensar novos humanismos 
precisa necessariamente romper com a lógica colonialista, que sustenta 
todo uma cadeia de opressão mundial que hierarquiza corpos e cultu-
ras, banaliza a vida, a natureza, transforma tudo em mercadoria, até que 
não reste nada e que se prevaleça a hegemonia do mundo branco.
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Faustino (2021, p. 110) define que “o novo humanismo é, portan-
to, essa busca pela transformação concreta da própria existência, permi-
tindo que o colonizado se perceba – na exata medida em efetivamente 
passa a ser – parte de uma particularidade universal”. Entende-se por 
transformação da própria existência, a libertação do aprisionamento ao 
qual povos colonizados são submetidos a medida em que precisam pro-
var sua humanidade para o mundo branco, bem como afirmar o valor 
de sua cultura e existência, descolonizando até mesmo seu inconsciente 
(Kilomba, 2019).
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UM ALUJÁ PARA O REI DA MINHA 
VIDA: UMA CARTA PEDAGÓGICA 
COM TONS DE BRANQUITUDE 
CRÍTICA 
Gustavo Vicente Fuenzalida Palacios56

Sorocaba/SP, 05 de novembro de 2023.

19º graus, noite de domingo.

E jamais termina meu caminhar (me leva amor) 

Só o amor me ensina onde vou chegar 

(Por onde for quero ser seu par) ... 

Andança, Beth Carvalho

Meu Amomô,
Que surpresa! De tantas outras que temos juntos vivido, receber 

uma carta sua é algo assim, como uma amálgama de sentimentos, da-

56 Estudante de Graduação no curso de Letras/Espanhol da Universidade UNINASSAU; 
Instrutor de Espanhol da escola de idiomas Berlitz; Revisor de textos acadêmicos e tra-
dutor; E-mail: gustavovicent@gmail.com
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queles que apertam o coração, mas também libertam sorrisos e me fa-
zem, gratamente, refletir.

Meu amado, ambos tivemos infâncias tão distintas, seja na estru-
tura familiar que conhecemos ou na prática da fé religiosa, que em 
situação normal tornar-se-ia impossível nossa aproximação amorosa. 
Porém, compartilhamos sentimento similar de ter que nos preservar 
até uma certa idade para sobreviver a tão temível e detestável rejeição 
familiar, por sermos quem somos. Você sabe como reverberou em mim 
essa estranha sensação de estar em uma família, cuja qual tive que me 
distanciar, para que por fim eu pudesse “sair do armário” (Sedgwick, 
2007, p. 28) e viver minha vida em plenitude.

 Essas angústias e aflições, logo muito cedo em nossas mocidades, 
hoje consigo entendê-las como uma preparação para nos tornarmos 
fortes e assim nos prepararmos para continuar quebrando barreiras e, 
definitivamente, estarmos prontos para qualquer coisa que vier pela 
frente. E vem coisa por aí, viu? .... esteja preparado. 

Nossas andanças, individuais e diferentes, que vivenciaram festas 
de ruas, de botecos e de muitíssimos carnavais, quiçá contextos sociais 
destinados a pessoas como nós, mantendo-nos reféns, como um vício 
por alguma substância ilícita, pois só ali, naqueles espaços que conse-
guimos nos expressar livremente. Mas num determinado momento, 
acabamos por escolher a mesma rota ao nos depararmos àquela encru-
zilhada. Foi aí que nossos caminhos se entrecruzaram, o que para mim 
(e acredito que também para você, Amomô) foi uma bênção dada pelos 
meus guias e Orixás, os quais me permitiram abrir passagem para te 
descobrir nesse mundo virtual, frio e vazio dos aplicativos sociais, em 
plena da pandemia do Covid-19.

Não tardou para irmos morar juntos. E já se vão três anos. Chego à 
conclusão de que depois de muitos altos e baixos, crescimentos acadê-
micos e profissionais, seja no Ceará ou em São Paulo, ou em qualquer 
outro lugar desse mundo. Daí a inspiração de nossa música favorita: O 
amor que te tenho me ensina e sei onde vou chegar, por onde 
for [com certeza] quero ser seu par...
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Somente com o passar do tempo, atentei-me a algo que não tinha 
antes considerado, em nosso relacionamento há algo que nos distingue. 
Temos algo que que fazem com que algumas pessoas sejam capazes de 
nos observar de longe, secretamente, como se estivessem espiando pela 
fresta da janela. Já sei, Amomô! Tenho certeza de que deva ser por isso. 
Pelo fato de você é negro e eu não. 

Além de gays morando numa cidade proporcionalmente reacioná-
ria, como é Sorocaba, ainda ousamos constituir uma família interracial 
(Schucman, 2018). Sei que você assume as identidades interseccionais 
bicha preta periférica, meu Amomô. Pois bem, como sabes, sou um 
homem não-negro e não posso dizer que sou “periférica”, sorry my dear 
(risos).

Às vezes, pego-me a pensar mediante a seguinte retórica: Como 
viver com estas duas marginalizações sociais? Confesso a ti, meu 
Amomô, que sinto vergonha alheia daqueles que se esforçam para 
diminuir pessoas que fogem aos “padrões” hegemônicos, empurrando-
as às margens da sociedade (hooks, 2019). Falo como pessoa não-
negra inconformado com essa sociedade a qual faço parte, que me 
proporciona, de forma rápida e simples privilégios que facilitam minha 
existência. No entanto, dou-me conta que viver ao seu lado fez-me 
presenciar situações cotidianas nefastas, outras soube por você, pois 
aconteceram na minha ausência, sendo que, na maioria das vezes apre-
sentavam-se de maneira ardilosa e sorrateira, percebidas somente por 
você, pois és inteligente e sensível para identificar o racismo velado.

Quando olho para você, vejo esta chamativa “plumagem da noite” 
e a reconheço como dádiva de seus ancestrais, pois o que envolve sua 
pele é cor e herança, apresentada por linguagens semióticas infinitas 
e heterogêneas. Consigo lê-las, interpretá-las, e sobretudo, amá-las. 
Lembre-se disso, Amomô: Todo e qualquer constrangimento que possa 
ter havido, estou fechado contigo! Afinal, meu namorado é rei! 

Aliás, rei é um dos teus epítetos, batizado e abençoado por Vó 
Xica, uma sábia preta-velha (um tanto ranzinza), mas dotada dos co-
nhecimentos mais profundos que merecem aclamação. Faço questão 
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de recordar nossas andanças pelo Omolokô fortalezense. Sem dúvidas, 
essa experiência conseguiu te aproximar de algo que considero impor-
tantíssimo quanto a tornar-se negro, refiro-me a sua ancestralidade. 
Você sabe que, por ter trabalhado em uma companhia aérea, tive bene-
fícios de passagens que me levaram até alguns países, como Cuba e Ve-
nezuela, onde tive meus primeiros contatos com os Orishas do Caribe 
e a religião Regla de Oshá cubana. Lembro-me que eram festas fantásti-
cas, de uma comunidade unida e majoritariamente negra, com cânticos 
muito bem cantados em yorubá lukumí, e que consegui reconhecer cer-
tos ritmos e cantos específicos ao encontrar semelhanças com o yorubá 
do Candomblé Ketu brasileiro. Como conseguiram ser praticamente os 
mesmos? Como sobreviveram à longa viagem pelos navios negreiros? À 
escravidão? Acredito que sobreviver é a chave, não importa como. 

Amomô, ao lembrar da maneira sincopada dos tambores batá, a 
batida do agogô e dos xequerés, fazem meu sangue ferver novamente e 
parece que tudo se apaga numa luz branca brilhante e um zumbido 
ensurdecedor nos ouvidos.  Encontro-me, por fim, (re)ligado a algo 
superior e mágico. Esses sentimentos, tanto de comunidade como de 
ancestralidade. Abrace-os, pois te pertencem! Os negros do Brasil têm 
muito a ensinar ao mundo. 

Venho a ti, meu amado companheiro, criticar minha branquitude 
através desta carta. Reafirmar meu compromisso de estar ao seu lado, 
tornando minha andarilhagem (Brandão, 2019) e a sua uma só. Sei que, 
como pessoa não-negro posso e quer me tornar antirracista, lutando 
e defendendo suas causas como sendo nossas. Respondendo-te: Sim! 
Vislumbro um futuro, cheio de arco íris e afoxés, vivendo em nosso 
amado nordeste, despojados de conceitos pecaminosos e livres de temer 
um Deus. Chega de ter medo. 

Uma das perguntas que você em especial, chamou-me a atenção. 
Você perguntou: Houve algum episódio que te fez sentir orgulho de ser casado 
com um homem negro que mereça menção? Pois bem, Amomô, enquanto 
estou tentando, com sua ajuda e motivação, aos meus 38 anos, terminar 
um curso de Graduação em uma Instituição de Ensino Superior, você 
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está cursando não somente um, mas dois Programas de Pós-Graduação 
em nível de Doutorado, sendo um em Educação e outro Interdiscipli-
nar, em Estado e Sociedade. Como não sentir orgulho de ser casado 
com um homem com seu potencial e comprometimento? Uma de mi-
nhas mais novas amigas, que conheci no mundo do samba sorocabano, 
catimbozeira, ao contá-la que meu “namorido” (namorado + marido) 
faz cursos dois Doutorados, ela se manifestou dizendo o seguinte: É isso 
ai! Negro precisa ser bom duas vezes.

 Essa fala dela me marcou e continua ressoando em meus ouvidos 
toda vez que lembro, muito parecido aos zumbidos dos tambores batá 
num toque de Alujá. Eleve seu orgulho, leonino, foram muitos os arre-
batamentos e apagamentos que foram estruturalmente concebidos a ti. 
Meu orgulho não vai só por aí, muitos títulos e reconhecimentos virão, 
mas eu vivo tranquilo porque durmo toda noite com um homem de 
bom caráter, saudável e justiceiro como um verdadeiro Obá, como um 
verdadeiro filho de Xangô. 

Preciso finalizar, pois poderia escrever cartas sobre nossas vivências 
e das múltiplas formas de estar apaixonado por você. Que o movimento 
não acabe em nossa dupla andarilhagem, construiremos conhecimen-
tos diferentes, mas te tenho para aprender das suas e você me tem para 
aprender das minhas. Beijos meu amor, eu te amo. 
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É SOBRE PESSOA... UM EVENTO 
TECNOLÓGICO QUE NÃO SE 
PREOCUPA COM A LINGUAGEM 
COMO FORMA DE COMUNICAÇÃO 
Camila Ferreira Nunes57

A linguagem é o sistema através do qual o ser humano comunica 
suas ideias e sentimentos, seja através da fala, da escrita ou de outros sig-
nos convencionais, conforme nos traz Igor Alves (Significados, 2023).  
Nas palavras de José Luiz Fiorin (2009, p.149) “A linguagem é a capaci-
dade de os seres humanos comunicarem-se por meio de um sistema de 
signos. Essa faculdade corporifica-se em línguas, sistemas de signos uti-
lizados por diferentes comunidades linguísticas. Início esse texto con-
ceituando linguagem pois é exatamente sobre a (quase) não condição 
de efetivá-la foi uma das marcas do evento sobre o qual farei a narrativa 
da minha experiência.

Sou uma mulher negra, afro empreendedora, entusiasta do mundo 
da inovação, da tecnologia mais inclusiva e do empreendedorismo real. 
E por desejo de participar de eventos que possam trazer contribuições 

57 Mestra em propriedade intelectual e transferência de tecnologia para inovação/ Uni-
versidade Federal de Santa Catarina- PROFNIT; Graduada em Administração pela Socie-
dade Paranaense de Ensino Tecnológico Email: milafenunes@gmail.com 
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para meu trabalho que faço essa narrativa em que oportunidades devem 
ser compartilhadas entre pessoas que não tem acesso a eventos da mag-
nitude desse que trago para vocês leitoras e leitores. 

O maior evento de tecnologia e inovação do mundo desembarcou 
no Brasil, pela primeira vez fora da Europa, chegou ao Rio de Janeiro 
para potencializar ainda mais o ecossistema brasileiro. A conferência 
ocorreu no importante local turístico, em maio de 2023 e contou com 
a presença de mais de 20 mil participantes. O evento chegou com a 
proposta de palestras sobre construção de marca, com famosos colabo-
radores, com duração de 10 até 30 minutos. Nomes famosos deixaram 
suas impressões sobre marcas e patentes, em falas como “Pensa bem 
se nas marcas que você mais ama, nas pessoas que você mais admira, 
todos tem uma combinação boa do que é constante, confortável, reco-
nhecível - com aquilo que é surpreende e que pode te tirar da zona de 
conforto”, causando impacto no público presente. 

Mas a qual público estou me referindo? Se isso vale para novas tec-
nologias, para o empreender, para marcas e, claro para o próprio evento 
que apesar da organização tentar o equilíbrio entre o previsível e o sur-
preendente, foi insuficiente em diversos outros aspectos, pois não estava 
entre os itens necessários para realizar o evento no Brasil, além de trazer 
palestrantes famosos, contar com intérpretes?

A tendência do momento, de tanto ser falado e perguntado ficou 
“previsível” em algumas horas, ouvir sobre Inteligência Artificial li-
geiramente deixou de ser novidade, da mesma forma que ouvir sobre 
Diversidade e ESG58, enquanto não se tinha acesso ao básico de acessi-
bilidade, não faziam sentido num evento desta magnitude. 

Com painéis em inglês em todos os espaços de discussão sobre o 
presente e o futuro, muita gente que fez acontecer para estar no Rio de 
Janeiro não pode acompanhar a experiência completa. “Ah, mas se você 
está em um evento global de inovação então precisa se adaptar, dirão por aí.”

58 ESG: sigla ESG (sigla em inglês para ambiental, social e governança). Disponível em: ht-
tps://exame.com/esg/a-importancia-da-diversidade-e-inclusao-nas-estrategias-de-esg/
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O valor do ingresso para esse evento era impraticável. Registro nes-
se relato que somente por haver sido contemplada com Ações afirmati-
vas é que foi possível para mim e a outras pessoas negras a participação 
nesse evento. 

Um pouco da nossa realidade brasileira para contextualizar: apenas 
5% da população brasileira fala inglês; só 1% de forma fluente; e mui-
tos painéis de pessoas brasileiras também estão sendo transmitidos em 
inglês, ou seja, a decisão de manter o inglês como língua primária não 
seria um problema se existisse investimento em tradução. 

Temos referências de outros eventos em nível nacional que 
disponibilizam fones com tradução simultânea em todos os con-
teúdos, em mais de uma língua. Temos centenas de pessoas forne-
cedoras no Brasil especializadas nisso, assim como temos dezenas 
de empresas focadas em língua de sinais e nenhuma delas está res-
ponsável pelo evento aqui narrado. A linguagem também é uma 
forma de exclusão. 

Não vejo nada mais colonial do que um evento de ascendência eu-
ropeia em sua primeira edição na América Latina, não ponderar a lín-
gua como um fator limitador de acesso. Utilizar do inglês como língua 
principal em um evento no Brasil com um preço salgado para o bolso é 
uma escolha de manter a discussão em um grupo restrito, enquanto um 
grupo muito maior corre atrás e fica defasado nesta mesa. 

Em um evento de tamanha magnitude que prometia grandes con-
versas e grandes marcas, trouxe apenas algumas perguntas meio recorren-
tes e frases que poderiam estar em press releases, salvo algumas exceções.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destaco as Ações Afirmativas relacionadas ao acesso a esse even-
to de porte internacional como um ponto positivo. Sem sombras de 
dúvidas, facilitar o acesso proporcionou a participação de pessoas, que 
talvez, por pertencerem a grupos sociais menos favorecidos, não pudes-
sem ter tido essa experiência.
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O ponto alto do evento, dedicado a inovação e novas tecnologias 
ficou por conta do que há de mais antigo nessa história: o ser humano. 
Foi surpreendente a sensibilidade dos moderadores que perceberam que 
conduzir uma conversa em inglês com um palco somente de brasilei-
ros e uma plateia somente de brasileiros não fazia sentido, e por vezes 
quebravam o protocolo para evoluir o nível do conteúdo. Eis a inovação 
posta no evento, de pessoas para pessoas!
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